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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 68/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
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Tribunal da Comarca de Arraiolos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.
Tribunal da Comarca de Chaves.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Espinho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca do Fundão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Grândola.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loulé.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Nordeste.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Paredes.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Paredes.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Sabrosa.
Tribunal da Comarca do Sabugal.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca da Sertã.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
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2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Sintra.

Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 11 532/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Maria Fernanda Campos Rovisco Ribeiro — nomeada,
precedendo concurso, assessora parlamentar principal (área de
informática) do quadro de pessoal da Assembleia da República
(2.o escalão, índice 745), com efeitos a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços, Teresa Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7507/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 11 de Janeiro de 2001, do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno geral com vista ao provimento de um lugar
de director de serviços de Coordenação Regional da Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 430/99, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 12.o-A
do Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 430/99, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Serviços de Coordenação Regional da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas, sediada no Porto.

6 — Requisitos gerais e es+ecoaos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos,

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

nos termos legais, dirigido ao Secretário-Geral do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo

a que o candidato está vinculado, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência do vínculo à função pública, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual, e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço de Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 20 de Fevereiro
de 2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 82/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mafalda Maria de Campos Durão Ferreira, sub-
directora-geral.

Vogais efectivos:

Henrique Manuel Yansen Verdades Dinis da Gama, direc-
tor de serviços.

Vasco Rodrigues da Silva, director de serviços.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Costa Santos Corado, directora de serviços.
Vasco do Carmo Rodrigues, director de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Aviso n.o 7508/2001 (2.a série):

António Luís Peixoto Cotrim, conselheiro de embaixada, a desem-
penhar o cargo de director de Serviços da América do Sul e Central
da Direcção-Geral das Relações Bilaterais — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
9 de Maio de 2001 determinando a cessação do referido cargo
e colocando-o na Embaixada de Portugal em Brasília, cessação
de funções que produz efeitos à data da sua partida para o posto.

João José Cabral de Albuquerque Côrte-Real, conselheiro de embai-
xada, a desempenhar o cargo de director de Serviços da Europa
da Direcção-Geral das Relações Bilaterais — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
9 de Maio de 2001 determinando a cessação do referido cargo
e nomeando-o cônsul-geral de Portugal em Sevilha, cessação de
funções que produz efeitos à data da sua partida para o posto.

António José Alves de Carvalho, conselheiro de embaixada, em serviço
na Embaixada de Portugal em Brasília — despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de
Maio de 2001 transferindo-o para os serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

Luís Manuel Ribeiro Cabaço, primeiro-secretário de embaixada, em
serviço na Embaixada de Portugal em Londres — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros
de 9 de Maio de 2001 transferindo-o para os serviços internos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

José Pedro Marinho da Costa, terceiro-secretário de embaixada, colo-
cado nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros de 9 de Maio de 2001 colocando-o na Embai-
xada de Portugal na Cidade da Praia.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 1315/2001. — Para os devidos efeitos, se rectifica
o despacho (extracto) n.o 3068/2001, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3029, col. 2.a,
pelo que onde se lê «Maria do Céu Sampaio Barbosa [. . . ] despacho
de 25 de Janeiro de 2001 nomeando-a, em comissão de serviço» deve
ler-se «Maria do Céu Sampaio Barbosa [. . . ] despacho de 25 de
Janeiro de 2001 nomeando-a definitivamente».

17 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 1316/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 3265/2001, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001, a p. 3220, col. 1.a,
pelo que onde se lê «Palmira de Jesus Martinho Tenera [. . . ] despacho
de 25 de Janeiro de 2001 nomeando-a, em comissão de serviço» deve
ler-se «Palmira de Jesus Martinho Tenera [. . . ] despacho de 25 de
Janeiro de 2001 nomeando-a definitivamente».

18 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 479/2001. — No conjunto dos direitos
dos trabalhadores a quem foi concedida a licença especial para exer-
cício de funções públicas ou de interesse público em Timor Leste
instituída pelo Decreto-Lei n.o 10/2000, de 10 de Fevereiro, figuram
um subsídio complementar, um subsídio de embarque e um subsídio
de renda de casa quando não for fornecido alojamento.

Pelo despacho conjunto n.o 493/2000, de 13 de Abril, foram fixados
os montantes do subsídio complementar e do subsídio de embarque.

Considerando, porém, o facto de existirem funções de natureza
altamente especializada e ou cujo exercício se reveste de particular
melindre que não foram consideradas naquele despacho conjunto;

Considerando a circunstância de, em certas zonas de Timor Leste,
não ser possível disponibilizar alojamento e tendo em conta os preços
praticados naquele território;

Considerando ser adequado e vantajoso contemplar num único des-
pacho estas matérias:

Determina-se, ao abrigo do disposto nas alíneas a), b) e h) do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 10/2000, de 10 de Fevereiro:

1 — O subsídio complementar, o subsídio de renda de casa e o
subsídio de embarque a que têm direito os trabalhadores a quem

for concedida licença especial para o exercício de funções públicas
ou de interesse público em Timor Leste têm os seguintes valores:

a) Subsídio complementar:

Trabalhadores com vencimentos superiores ao valor do
índice 405 da escala salarial do regime da função
pública — USD 1200;

Trabalhadores com vencimentos que se situam entre valo-
res dos índices 405 e 260 da referida escala — USD 1000;

Trabalhadores com outros vencimentos — USD 800;

b) Subsídio de renda de casa quando não seja disponibilizado
alojamento — até USD 700;

c) Subsídio de embarque — 50 000$.

2 — O valor do subsídio complementar, quando estejam em causa
funções de natureza altamente especializada e ou cujo exercício se
revista de particular melindre, pode, por despacho conjunto dos Mi-
nistros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças, ser fixado entre
USD 1200 e USD 3000.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 480/2001. — Nos termos do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 264/2000, de 18 de Outubro, determina-se o
seguinte:

1 — Cessar a comissão de serviço e a respectiva acreditação diplo-
mática para a Noruega e a Islândia do licenciado José Manuel Ventura
Furtado Antas, como disposto na alínea a) do n.o 2 do despacho
conjunto n.o 868/2000 (2.a série), de 24 de Agosto.

2 — Nomear como representante do ICEP Portugal — Investi-
mento, Comércio e Turismo, na Noruega, a licenciada Luísa Maria
Lopes Agapito, acreditando-a como conselheira comercial junto das
missões diplomáticas de Portugal na Noruega e na Islândia, respec-
tivamente, cessando a sua acreditação diplomática junto da Embaixada
de Portugal em Londres.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Mário
Cristina de Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 11 533/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em regime de requisição, José Soares Pinto, motorista de
ligeiros do quadro da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros, para exercer as correspondentes funções do meu
Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Maio de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

Despacho n.o 11 534/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada em Direito Catarina Isabel Alves
Mendes Silva Medeiros, assessora do meu Gabinete, para prestar
colaboração na realização de estudos e trabalhos na área da sua
especialização, com a remuneração mensal idêntica aos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídio de férias e de Natal, bem como o abono
de representação.

2 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
é feito nos termos e dentro dos limites fixados para adjuntos do
Gabinete.
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3 — Ao abrigo do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica autorizada a desempenhar actividades
compreendidas na respectiva área profissional, respeitados os limites
previstos na alínea b) do n.o 2 do referido artigo 3.o

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, ficando revogado o meu despacho n.o 23 943/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro
de 2000.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Maio
de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Despacho n.o 11 535/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
previsto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo presente o despacho conjunto n.o 343/2001 (2.a série),
de 28 de Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 86, de 11 de Abril de 2001, e o despacho n.o 20 928/2000 (2.a série),
de 2 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, subdelego no director do Instituto da
Defesa Nacional, tenente-general José Eduardo Marinho Garcia
Leandro, equiparado a director-geral nos termos do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 41/91, de 16 de Agosto, a competência
para, no âmbito do respectivo Instituto:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e, bem assim,
o processamento dos correspondentes abonos;

b) Autorizar, em deslocações oficiais e a título excepcional, a
utilização de avião no continente;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença de longa duração e regresso à actividade,
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, no n.o 2
do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como das remu-
neradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

g) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes;

h) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integradas
em actividades do Instituto ou inseridas em planos superior-
mente aprovados;

i) Celebrar contratos de tarefa e de avença, nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Abril
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Instituto da Defesa Nacional que se
incluem no âmbito desta subdelegação de competências.

18 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Rectificação n.o 1317/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril
de 2001, a p. 7270, portaria n.o 776/2001 (2.a série), relativo à concessão
da medalha da cruz naval de 4.a classe ao patrão de salva-vidas Pedro
Jorge Casimiro Cardoso, rectifica-se que onde se lê «Manda o almi-
rante Chefe do Estado-Maior da Armada, em harmonia com a pro-
posta do director do ISN, que seja concedida a medalha da cruz
naval de 4.a classe ao patrão de salva-vidas Pedro Jorge Casimiro
Cardoso, constante da relação adjunta, que faz parte integrante desta

portaria» deve ler-se «Manda o almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de
11 de Outubro, conceder a medalha da cruz naval de 4.a classe ao
patrão salva-vidas Pedro Jorge Casimiro Cardoso».

3 de Maio de 2001. — O Chefe do Gabinete, António Manuel Abran-
tes Lopes, contra-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 536/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de contrato (RC) da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguinte
militares:

528599, primeiro-grumete CM RC Tiago Miguel Sutil da Costa.
503999, primeiro-grumete CM RC Marco Miguel Santos da Cruz Silva.

Promovidos a contar de 28 de Abril de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9318799,

segundo-marinheiro RC Isabel Margarida Valente da Cruz Mota, pela
ordem indicada.

11 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 537/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de condutores de máquinas em regime de contrato (RC) ou
regime de voluntariado (RV), conforme abaixo indicado, respecti-
vamente ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o ou do n.o 2 do artigo 374.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9302000, primeiro-grumete CM RC Nélson Fernando da Silva Vera.
9304000, primeiro-grumete CM RC Nuno Miguel Bento Gonçalves.
9301500, primeiro-grumete CM RV Ricardo Manuel Marques Romão.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 503999,

segundo-marinheiro CM RC Marco Miguel Santos da Cruz Silva,
pela ordem indicada.

11 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 538/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de radaristas, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando na situação de adido ao quadro, o seguinte militar:

39567, sargento-chefe R Rogério Mestre Domingos.

Promovido a contar de 13 de Maio de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, resultante da promoção na situação de
adido ao quadro do 150164, sargento-mor R Manuel Pereira Ber-
nardes, em 31 de Março de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 150164, sar-
gento-mor R Manuel Pereira Bernardes.

14 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 11 539/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 Secretariado (13036393) Ana Cristina Pires Ser-
rano Nabais — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 028 AP Mort (35652392) Rui Miguel Mogas Anas-
tácio — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SAM 609 Alimentação (08879293) Ainda Benvinda Luís
Afonso — 12 de Fevereiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 540/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SAM 609 Aliment (12831294) Maria da Conceição Qua-
resma Vieira Melícias — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SEG 651 Secret (01733191) Cristina Maria Teixeira Jeró-
nimo — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC TM 423 Expl Tm (04683494) Alda Carla Pícaro Santos —
9 de Setembro de 2000.

2SAR RC INF 031 Atirador (31327492) Paulo Renato Rodrigues
Ferreira — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 029 AP MetCan (06248694) João Paulo Vicente Horta
Valentim Madeira — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 OpTpt (21459892) César Osvaldo Inácio Bor-
ges — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ST 669 OpTpt (37280092) Miriam Tavares Gomes Mar-
ques — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (37473993) Diva Maria de Paiva
Pinto — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ENG 377 SaPEng (29724593) Nuno Jorge Rego Fer-
reira — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (16950094) Ricardo Manuel Adolfo da
Estrela — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ART 195 Topog (22118091) Jorge Ricardo Pata Mendonça
Lourenço — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC CAV 297 RecExpl (08843393) António Manuel Carvalho
Fontes — 1 de Janeiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 541/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Abril de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ENG 377 Sap Eng (06363494) Nuno Alexandre Gaspar
Godinho — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (22233392) Paulo César Coelho de
Sousa — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (35695891) Paulo Silvério da Costa Rodri-
gues — 22 de Março de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 542/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SAM 609 Aliment (28489192) Susana Micaela Fernandes
Sousa Espiguinha — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (08635293) Ana Rita Ferreira Cunha
Santos — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (31123493) António Martinho Pereira
Fernandes — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ST 669 Op Transp (04738792) Helena Maria Abrantes
de Almeida — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ST 669 Op Transp (34653492) Cristina Maria Ferreira
de Almeida — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SAM 669 Op Transp (25926591) Ana Paula Vieira Medeiros
Regageles — 10 de Fevereiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 543/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SAM 609 Aliment (22692293) Paula Cristina Fernandes
Barata — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC ST 669 OpTpt (24350692) Rosa Maria Oliveira Gonçal-
ves — 10 de Março de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 544/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC TM 423 ExplTm (13068996) Cláudia Sofia dos Santos
Vieira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SMAT 725 MecVR (09305696) Sérgio Manuel Vieira de
Barros — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 545/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
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que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC TM 423 ExplTm (09480196) António José Dias Lopes —
6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC TM 423 ExplTm (14257797) Jorge Alexandre Oliveira —
6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 546/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (13572698) Márcio Maximino Andrade
Gomes Serrado — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 466 TV (13971696) Filipa Isolete Carvalho Gonçalves
Martins — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 104 AAMsl (39058492) Daniel da Fonseca Mon-
teiro — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment. (00819197) Juliana Fernanda da Silva
Martins — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 547/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC CAV 297 Rec Expl (09937097) Bruno Miguel Ferreira Gon-
çalves — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ST 669 Op Transp (32886292) Maria Zulmira Macedo
Duarte — 3 de Abril de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 548/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SEFE 885 EF (18044394) Estêvão Ricardo Teixeira
Alves — 23 de Janeiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 549/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 030 Acar Msl (13811494) Pedro Miguel Neves
Ramos — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 AP Mort (01754998) Nuno Vital Carreira
Lopes — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 AP Mort (24247092) António Manuel Pinto Fran-
cisco — 11 de Dezembro de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (16833994) Hugo Miguel Paiva Silva Gue-
des — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 AP Mort (19782697) Nuno Miguel Silva Rocha
Oliveira Coelho — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 143 CIOL (04116996) Cláudio Manuel Capela
Pires — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SMAT 772 ReabMat (01156494) Nuno Miguel Braz de
Almeida — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 149 CampOPCT (09438897) Alexis da Fonseca Vicen-
te — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 197 Tm ART (15433596) Tiago Ramos Graça Silva
Páscoa — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (11850696) Helena Maria Pinto Santos
Talhas — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 195 Topog (02094696) Carina da Costa Morais — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC SS 591 Farmácia (12450798) Marta Alexandra Ferreira
Gomes — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SS 501 Socorrista (05677198) Rui Pedro Duarte Galante — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (07821396) Rui Alexandre Louro dos
Santos Neto — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SMAT 725 MecVR (13730094) Nuno Miguel Baptista Aze-
vedo — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (01198394) Sérgio Nuno Marques da
Silva — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 550/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SAM 609 Aliment (18042095) Alberto Reis Martins — 6 de
Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 551/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Abril de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (09321297) Pedro Manuel Soares de Car-
valho — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (13975696) Marco Alexandre Cordeiro
Carvalho Pereira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 030 AcarMSL (00474895) Óscar Edgar de Abreu
Caniço — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (01174397) Luís do Céu Silva Mon-
teiro — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 061 OE (00906695) Ulisses Alves Garcia Rodri-
gues — 25 de Novembro de 2000.

FUR RC INF 030 AcarMSL (00593496) José Carlos Pereira Lou-
renço — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 063 TmInf (10561897) Leandro Manuel Silva Rai-
mundo — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 030 AcarMSL (12669896) José Carlos Mota Gonçal-
ves — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 143 CIOL (05032498) Maria José Martinho
Calado — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 ApMort (14732798) Marco Luís Carmona Ber-
nardo — 6 de Fevereiro de 2001.
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FUR RC ART 152 Camp (23627392) Miguel Henrique Rato
Lifôro — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 072 Rec(O) (04560195) Miguel Ângelo Oliveira
Pinheiro — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 552/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Abril de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ART 143 CIOL (13452397) Francisco José Ferreira Mer-
gulhão Santos — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 ApMort (12910896) Carlos Alberto Gomes
Pereira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (17369496) Paulo Nuno Moreira Mar-
tins — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 11 553/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC CAV 263 PE (19445296) Armindo de Castro Soares — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 195 Topog (00554398) Teresa Maria Pereira Dias — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 104 AAMsl (23538693) Jorge Miguel da Silva Bar-
bosa — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SMAT 725 MecVR (12153096) Edgar Augusto Dias Bor-
ges — 6 de Fevereiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 11 554/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Maria Paula Pereira de Paiva, assistente administrativa principal, do
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeada, prece-
dendo concurso de acesso limitado, na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista, do mesmo quadro, ficando exonerada do
lugar anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo
lugar, passando a vencer pelo escalão 1, índice 260.

4 de Maio de 2001. — O Chefe de Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Despacho n.o 11 555/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

José Augusto Barreto da Fonseca, técnico principal de cardiopneu-
molog ia do quadro gera l de pessoa l c iv i l da Força
Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso limitado, na
categoria de técnico especialista de cardiopneumologia do mesmo
quadro, ficando exonerado do lugar anterior, com efeitos reportados

à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 175.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Declaração n.o 175/2001 (2.a série):

António Joaquim Augusto Botelho, agente M/135727 — anulada a
declaração do extracto n.o 22/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 26 de Janeiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Director do Gabinete, Joaquim Mendeiros
Pedro.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 7509/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 23 de Maio de 2001:

Licenciada Paula Cristina Carvalho Tomás — nomeada, precedendo
concurso, técnica superior de biblioteca e documentação de
2.a classe do quadro de pessoal desta Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 11 556/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Lídia de Jesus Alves Duarte, chefe da Secção de Contabilidade
e Tesouraria do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil — nomeada, em regime de substituição, chefe da Repartição
Administrativa do Serviço Nacional de Protecção Civil, enquanto
durar o impedimento do titular do lugar, com efeitos a partir da
data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 11 557/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 24.o dos Estatutos do Instituto Nacional do Transporte Fer-
roviário, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro,
nomeio a Dr.a Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente, asses-
sora no Gabinete da Secretaria de Estado do Tesouro e das Finanças,
representante do Ministro das Finanças no conselho consultivo do
Instituto Nacional do Transporte Ferroviário.

26 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Secretaria-Geral

A v i s o n .o 7 5 1 0 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 250DAG/01/2001. — Faz-se público que, autorizado por despacho
do secretário-geral do Ministério das Finanças de 26 de Abril de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto com vista ao preenchimento de três lugares da categoria de
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técnico superior principal, da carreira técnica superior, de dotação
global, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 440-A/99, de 17 de Junho, nos termos da alínea c) do
n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
um lugar a preencher por funcionário do quadro e dois lugares a
preencher por funcionários que a ele não pertençam, nas áreas de
planeamento, organização e gestão.

1 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares
referidos.

2 — Requisitos de admissão a concurso:

Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

A habilitação de base preferencial nas seguintes áreas: Economia,
Gestão e Engenharia.

3 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
4 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta ou actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da nota obtida através da aplicação do método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6 — O requerimento deverá ser dirigido ao secretário-geral do
Ministério das Finanças, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral, Rua da Alfândega, 5,
rés-do-chão, 1100-016 Lisboa, ou remetido pelo correio para a mesma
direcção, em carta registada, com aviso de recepção, expedida até
ao termo do prazo.

7 — Do requerimento de admissão deverão, obrigatoriamente,
constar:

Identificação completa (nome, data de nascimento, número e
data de validade do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

Habilitações literárias;
Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e outras);
Indicação da categoria detida, organismo a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria;
Identificação do concurso, com referência à categoria a que con-

corre, bem como ao número e à data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Currículo profissional;
Fotocópia do certificado comprovando a posse das habilitações

literárias completas e ou profissionais exigidas;
Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de forma-

ção profissional e da respectiva duração;
Fotocópia dos documentos comprovativos dos elementos que os

candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral ficam
dispensados da apresentação dos documentos desde que mencionados
e que constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso bem como

a lista de classificação final serão afixadas no placard da Secre-
taria-Geral.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Estêvão Fernando Pires Santana.
Vogais efectivos:

Maria Alice Reis, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Margarida Maria Carrapatoso Rebelo.

Vogais suplentes:

Jorge Alberto Sequeira Queiroz.
Maria Isabel Barosa Machado Pena de Almeida Carneiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7511/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral dos Impostos de 18 de Maio de 2001, por delegação
de competências do director-geral, são nomeados chefes de serviços de finanças de nível II os seguintes funcionários com colocação nos
lugares indicados:

Nome do funcionário Situação actual Cargo de nomeação

DF Aveiro:

Fernando Manuel Martins Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . CF da Murtosa.

DF Braga:

Paulo Abel Sousa Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF de Celorico de Basto.

DF Castelo Branco:

Manuel Fonseca Corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF da Guarda 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF de Belmonte.

DF Faro:

António Carrusca Godinho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF de Vila do Bispo.

DF Funchal:

Victor Manuel C. Garcia Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do Funchal 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF da Ponta do Sol.

DF Leiria:

Fausto Henriques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF de Castanheira de Pêra.

DF Vila Real:

Maria Amélia R. H. Pinto Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF de Mesão Frio.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Aviso n.o 7512/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral de 18 de Maio de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos, foi autorizado o movimento de transferências do pessoal de chefia tributária, realizado nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro, e do regulamento de transferências aprovado por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
de 9 de Junho de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, referente ao período de 1 a 15 de
Outubro de 2000:

Nome Cargo anterior Cargo após transferência

Tesoureiro de finanças de nível I:

José Agostinho Barroso Vilela Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF de Leiria 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF de Lisboa 15.

Chefe de finanças de nível II:

Ernesto Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF da SF de Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF da SF de Alter do Chão.

Tesoureiro de finanças de nível II:

José Francisco Fernandes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF de Vila do Bispo.
Ramiro Joaquim Antunes Castro Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . TF da TF de Paredes de Coura . . . . . . . . . TF da TF de Ponte da Barca.

Adjunto de finanças de nível I:

Carlos Jorge Gouveia Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF da SF de Sintra 2 . . . . . . . . . . . . . . . . ACF da SF de Lagos.
Maria Delfina J. Sequeira Linhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF da SF de Gondomar 3 . . . . . . . . . . . . ACF da SF de Valongo 2.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7513/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral dos Impostos de 18 de Maio de 2001, por delegação
de competências do director-geral, são nomeados chefes de serviço de finanças de nível I, os seguintes funcionários com colocação nos
lugares indicados:

Nome do funcionário Situação actual Cargo de nomeação

DF Aveiro:

António Augusto Sousa Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Oliveira de Azeméis 1 . . . . . . . . . . CF Vale de Cambra.
Gabriel Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Vila Nova de Gaia 2 . . . . . . . . . . . CF da Feira 1.
José Augusto Teixeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do Porto 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Oliveira de Azeméis 2.
José Joaquim Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Vila Nova de Gaia 4 . . . . . . . . . . . CF Estarreja.
José Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Vila Nova de Gaia 2 . . . . . . . . . . . CF São João da Madeira.

DF Beja:

Hipólito Dias Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF da Maia 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Serpa.

DF Bragança:

José Fernando Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Felgueiras 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Mirandela.

DF Coimbra:

António Bernardes Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Aveiro 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Montemor-o-Velho.

DF Funchal:

Abílio Pinho Martins Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . CF Câmara de Lobos.
José António Teixeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Valongo 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Santa Cruz, Madeira.

DF Porto:

Gabriel Torres Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Famalicão 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Vila Nova de Gaia 1.

DF Setúbal:

Mário Manuel Sousa Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF de Ovar 2. CF Alcácer do Sal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7514/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral dos Impostos de 18 de Maio de 2001, por delegação
de competências do director-geral, são nomeados adjuntos-chefes de serviços de finanças de nível I e II os seguintes funcionários, com colocação
nos lugares indicados:

Nome do funcionário Situação actual Cargo de nomeação

DF Aveiro:

Alberto Monteiro Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-II DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Feira 4.
Ana Maria Reis Fontela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-II DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Aveiro 1.
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Nome do funcionário Situação actual Cargo de nomeação

José João Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Vila Nova de Gaia 4 . . . . . . . . . ACF SF Feira 3.
José Luís P. Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Anadia.
Luísa Maria Vilela Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Águeda.
Manuel Augusto Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Oliveira de Azeméis 3 . . . . . . . . ACF SF São João da Madeira.

DF Braga:
António Manuel Lopes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Braga 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Vizela.
José Luís F. Gomes Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Braga 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Amares.
João Guilherme Teixeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Matosinhos 1 . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Fafe.
Luís Mário Cunha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Vizela.

DF Castelo Branco:

Mário Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . ACF SF Sertã.

DF Coimbra:

Carlos Manuel Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Condeixa-a-Nova.
Francisco Manuel Fernandes Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Oliveira do Hospital.
José António Gonçalves Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Cantanhede.

DF Faro:

Lídia Maria L. Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Loulé 2.

DF Guarda:

António Albino Couto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Gouveia.

DF Leiria:

António Reis Santos Palrinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-II DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Leiria 1.
Cristina Maria F. V. Oliveira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Leiria 2.

DF Portalegre:

Pedro José Rocha Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-II DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Ponte de Sor.

DF Porto:

Ana Maria M. Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Paredes.
Eugénia Maria Rodrigues Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Trofa.
Joaquim Fernando Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Penafiel.
José Manuel Viana Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-II DF Viana do Castelo . . . . . . . . . . . ACF SF Porto 1.
Manuel Fernando Moreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Porto 6. ACF SF Felgueiras 2.

DF Setúbal:

Luís Filipe M. Correia Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Oeiras 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Barreiro.

DF Viana do Castelo:

Júlio Sousa Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Arcos de Valdevez.
Manuel Alberto F. Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . ACF SF Arcos de Valdevez.

DF Vila Real:

Alberto Manuel Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Peso da Régua.

DF Viseu:

Jorge Manuel Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I SF Vila Nova de Gaia 1 . . . . . . . . . ACF SF Lamego.

1.a DF Lisboa:

Celestino Francisco Amado Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I SF Lisboa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Cascais 2.
Manuel Carlos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Cascais 1.

2.a DF Lisboa:

Emanuel António Caldeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . CF-SF Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Lisboa 4.
Gualter Luís Alves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAT-I DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Vila Franca de Xira 1.
Maria do Carmo V. Rosa Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Lourinhã.
Teresa Jesus R. Fernandes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IT-I 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF SF Odivelas.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 7515/2001 (2.a série). — Por despachos de
23 de Março e de 26 de Abril de 2001 respectivamente do subdi-
rector-geral dos Impostos e do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação de Lisboa:

Helada Sofia Ferreira Santana, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa — transferida para idêntico lugar do quadro
da DGCI, ficando colocada na 2.a DF Lisboa.

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 1318/2001. — Verificando-se que o meu des-
pacho n.o 6181/2001, de 28 de Fevereiro, foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, com uma
inexactidão, procede-se à sua rectificação. Assim, no n.o 8 do capítulo II
onde se lê «As competências referidas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 podem
ser subdelegadas nos directores de serviços das referidas áreas e as
referidas no n.o 7.7, até à alínea x) [ . . . ]» deve ler-se «As competências
referidas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 podem ser subdelegadas nos directores
de serviços das referidas áreas e as referidas no n.o 7.7, até à
alínea z) [ . . .]».

8 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João R. E. Durão.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 7516/2001 (2.a série). — Por despachos do Ministro
das Finanças e do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa de 3 de Março e de 2 de Abril
de 2001, respectivamente:

Carlos Alberto Ferreira Alexandre, técnico de informática da
SLE — Electricidade do Sul, S. A. — requisitado, por um período
de um ano, com efeitos reportados a 14 de Janeiro de 2001, para
exercer funções no domínio da informática correspondente à cate-
goria de operador de sistema-chefe, na Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, sendo remu-
nerado pelo escalão 1, índice 460, da referida categoria. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 7517/2001 (2.a série). — Por despachos do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e do Presidente do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde de 15 de Fevereiro e de 3 de Julho de 2000, respectivamente:

Licenciado João Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro, assessor de infor-
mática principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, equiparado a director-
-geral — transferido para idêntica categoria e carreira do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 613/2001, de 29 de Março, a extinguir quando vagar, consi-
derando-se exonerado do quadro de origem a partir da data da
aceitação do lugar para que foi transferido e continuando a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Instituto de Informática

Aviso n.o 7518/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 21 de Maio de 2001:

Maria Celeste do Nascimento Évora Garcia, Maria Constança Esteves
Gonçalves e Carlos Manuel Pires Serrano, assistentes administra-
tivos principais, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste
Instituto — promovidos, precedendo concurso, a assistentes admi-
nistrativos especialistas do quadro de pessoal do mesmo Instituto.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 11 558/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea a) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro,
é fixada a área funcional de urbanização e edifícios, para o preen-
chimento de uma vaga de conselheiro de obras públicas e transportes,
para a qual é exigível a licenciatura em Engenharia Civil ou Arqui-
tectura, reconhecida, respectivamente, pela Ordem dos Engenheiros
ou pela Ordem dos Arquitectos.

2 — É revogado o despacbo n.o 5151/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 11 559/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 31 de Maio de 2000, do presidente
do conselho de administração, António Lamas, que aprovou as plantas
parcelares F2C3-E-202-13-08 e 09, os mapas de áreas relativos ao
sublanço Santa Eulália-Trouxemil, trecho 2B, declaro, por delegação
do Ministro do Equipamento Social constante do despacho
n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Santa Eulália-Trouxemil, trecho 2B, abaixo iden-
tificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da ins-
crição matricial dos direitos e ónus que sobre ela incidem e os nomes
dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações

Mapa de áreas

Desenho F2C3-E-202-13-08
Concelho de Coimbra.

Data: Abril de 2000. Freguesia de Vil de Matos.
Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte), trecho 2B.Auto-estrada: A 14 — Figueira da Foz-Coimbra.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

668 Joaquim Carnim Melo, Rua de Coimbra, Rios Frios, Vil de Matos,
3020-944 Vil de Matos.

711 23 a) 688

669 António Carnim, Largo de São Tomé, Rios Frios, 3020-944 Vil de
Matos.

656 40 a) 51 b) 565

António Carnim Gaspar, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Carmim Gaspar Pinto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gomercinda Carnim Gaspar Rêgo, Rua Rio BA2.3 IZ Loureda Artejo,

A Corunã, Espanha; telefone: 981640902.

670 Baldemiro Batista Gilberto, n.o 14 Quail Pl. Chathan, Ontário, Canadá.
Procurador: Joaquim Batista.

2 097 690 664 133 a) 47 b) 484

671 António Carnim, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos;
telefone: 239913747.

2 096 572 168 a) 39 b) 365

672 Arminda Coelho, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos;
telefone: 239913744.

2 095 260 365 100 a) 23 b) 242

Preciosa Coelho da Costa Rato, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos; telefone: 239913744.

673 Preciosa Coelho da Costa Rato, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos; telefone: 239913744.

2 094 260 326 129 a) 23 b) 174

674 Joaquim Carvalho Borges, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil
de Matos; telefone: 239912626.

2 093 900 747 366 a) 64 b) 317

675 Maria da Cunha Coutinho, Rua dos Castanheiros, Mourelos, 3020 Vil
de Matos; telefone: 239913911.

2 087 D.91229
Liv.313-C

Fl. 38

2 850 529 266 a) 55 b) 208

Luís Miguel da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mourelos, 3020 Vil
de Matos; telefone: 239913911.

Carla Margarida da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mourelos,
3020 Vil de Matos; telefone: 239913911.
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

676 António Carnim Aguiar, Rua de Coimbra, Vendas de Santana,
3020-946 Vil de Matos; telefone: 239912599.

2 086 513 307 a) 67 b) 139

Idalina da Cunha Carnim Aguiar Almeida, 29, Ter, Avenue Foch
51200 Epernay, France; telefone: 0033/326518782.

677 António Ferreira Leitão, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020 Vil de
Matos; telefone: 239912816.

2 081 170 160 160

Gracinda da Costa Lopes, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

678 Maria de Jesus Costa, Rua do Serradinho, 19, Granja, 3060 Ançã;
telefone: 239961582.

2 082 290 404 47 a) 71 b) 286

David Simões Caracitas, Rua do Serradinho, 19, Granja, 3060 Ançã;
telefone: 739961582.

679 António Carnim, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos;
telefone: 239913747.

2068 328 109 a) 31 b) 188

680 Joaquim Carnim Melo, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil de
Matos. 458

123 a) 44 b) 291

681 Maria Maurício dos Santos, Rua da Fonte Nova, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos; telefone: 239911598.

2 064 1 040 753 140 a) 87 b) 526

682 Fundação Bissaya Barreto, Quinta dos Plantanos, Bencanta, 3040 Coim-
bra; telefone: 239441947. Contactar: Dr. António Espírito Santo.
Representante: Rosa de Sousa e Silva, Quinta da Zombaria, 3020 Vil
de Matos; telefone: 239432131.

2 040 NL 2 131

683 José Jorge de Carvalho, Alcarraques, 3020 Trouxemil. 450 450

684 Amadeu da Glória Cardoso, Rua de Santo António, Alcarraques,
3020 Trouxemil; telefone: 239431604.

2 038 982 982

685 Amadeu da Glória Cardoso, Rua de Santo António, Alcarraques,
3020 Trouxemil; telefone: 239431604.

2 039 1 710 889 a) 821

686 Victor José da Costa Rato, Estrada de Coimbra, 2, Rios Frios, Vil
de Matos, 3080 Figueira da Foz; telefone: 233422479.

3 407 1 026 a) 2 381

NL — Parcela não limitada.
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Desenho F2C3-E-202-13-09

Concelho de Coimbra.
Data: Abril de 2000. Freguesia de Trouxemil.

Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte), trecho 2B.Auto-estrada: A14 — Figueira da Foz-Coimbra

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

687 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 394 489
1) 217

a) 688

688 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 310

689 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 079 508 a) 571

690 Eduardo Carvalho Miranda, Quinta do Cabeço, Trouxemil, 3020 Trou-
xemil; telefone: 239430504.

1 777 394 a) 1 383

691 António Fernandes Fraga, Rua da Eira, Cioga do Monte, 3020 Trou-
xemil; telefone: 239430073.

2 894 361 a) 2 533

692 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 708 138 a) 1 570

693 Carlos Lopes Ferreira David, Rua do 1.o de Maio, lote 1, rés-do-chão,
direito, Pedrulha, 3030 Coimbra; telefone: 239491252.

1 978 49 800 NL 1 421

694 Samuel Ferreira, Rua de 19 de Dezembro, Cioga do Monte, 3020 Trou-
xemil; telefone: 239432407.

1 799 712 304 a) 408

Saul Manuel Mendes Ferreira, Adões, Barcouço, Mealhada; tele-
fone: 239913748.

695 Angelina Carnim, Rua de 19 de Dezembro, Cioga do Monte, 3020 Trou-
xemil; telefone: 239432234.

518 518

Isabel Cristina Paiva Simões Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Paulo Jorge Simões Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Anabela Simões Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim de Jesus Paiva Simões Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Daniel de Jesus Simões Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cidália de Jesus Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

696 Joaquim Ramos Paiva, Quinta das Travessas, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil.

1 798 387



9234
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o126
—

31deM
aio

de2001
Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

697 Francisco Ramos dos Santos, Largo do 1.o de Maio, Adões,
3050-071 Barcouço; telefone: 239912137.

9 436 659
1) 556
2) 196

b) 293 a) 328
c) 7 404

699 Jesuína dos Santos Veiga, Rua da Senhora da Rua, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431550.

2 759 361 b) 244 a) 1 121
c) 1 033

Victor de Oliveira Barbeiro, Rua da Senhora da Rua, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431550.

João Carlos Ventura Pereira Forte, Estrada da Ribeira das Eiras, 33,
3020 Coimbra; telefone: 917278135.

Joaquim Ventura Pereira Forte, Rua do Vale de São Miguel, 198,
Bairro de São Miguel, 3020 Coimbra; telefone: 239836632.

700 Manuel Simões, Rua do Calço, Cioga do Monte, 3020 Trouxemil; tele-
fone: 239431144 (Carlos Manuel Simões).

2 502
(parte)

512 89 b) 60 a) 363

701 Carlos Manuel dos Santos Simões, Rua do Alto dos Maias, Cioga do
Monte, 3020 Trouxemil; telefone: 239431144.

1 498 1 354 153 a) 1 201

702 Joaquim Maria Antunes, Largo da Fonte Grande, Trouxemil,
3020 Trouxemil; telefone: 239913468.

1 016
(parte)

1 465 282 b) 471 a) 712

703 António da Costa, Rua das Almas, Trouxemil, 3020 Trouxemil;
telefone: 239911818.

1 016
(parte)

1 011 1 011

704 Jesuína dos Santos Veiga, Rua da Senhora da Rua, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431550.

1017 781 781

Victor de Oliveira Barbeiro, Rua da Senhora da Rua, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431550.

João Carlos Ventura Pereira Forte, Estrada da Ribeira das Eiras, 33,
3020 Coimbra; telefone: 917278135.

Joaquim Ventura Pereira Forte, Rua do Vale de São Miguel, 198,
Bairro de São Miguel, 3020 Coimbra; telefone: 239836632.

705 Álvaro de Carvalho Alves, Rua da Eira, Cioga do Monte, Trouxemil,
3020 Trouxemil; telefone: 239431034.

1 025 2 645 192 b) 127 a) 2 326

Albino de Carvalho Alves, Rua da Eira, Cioga Do Monte, 3020 Trou-
xemil; telefone: 239431968.
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

706 Maria Jesuína Fernandes Fraga, Becos dos Coelhos, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431327.

1 026 2 003 629 b) 105 a) 1 269

Maria Nazaré Fernandes Neves Pereira, Largo da Fonte Grande, Trou-
xemil, 3020 Trouxemil; telefone: 239912004.

Maria de Fátima Fernandes Neves, Becos dos Coelhos, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431327.

707 Maria Jesuína Fernandes Fraga, Becos dos Coelhos, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431327.

1 027 2 430 1 305 398 b) 95 a) 812

Maria Nazaré Fernandes Neves Pereira, Largo da Fonte Grande, Trou-
xemil, 3020 Trouxemil; telefone: 239912004.

Maria de Fátima Fernandes Neves, Becos dos Coelhos, Cioga do Monte,
3020 Trouxemil; telefone: 239431327.

708 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 741 174 b) 85 a) 482

709 António Ferreira Gandarez, Rua das Almas, Trouxemil, 3020-386 Trou-
xemil; telefone: 239912335.

1 029 900 608 386
1) 85

a) 137

710 Zília Maria Brandão Osório de Castro, Avenida de Maria da Conceição,
148, 1.o, direito, 2775 Carcavelos; telefone: 214561887. 1 006

178 640 NL 3 502 a) 60

António Manuel Brandão de Albuquerque Osório, Avenida do Duque
de Loulé, 58, 2.o, esquerdo, 1000 Lisboa.

Margarida Maria Serpa Osório Castro Santa Rita; telefone: 239977369.
Maria Leonor de Serpa Osório de Castro da Cruz Barros, Avenida

de Maria da Conceição, 148, 1.o, frente, 2775 Carcavelos.
José Osório da Gama e Castro, Avenida de 5 de Outubro, 27, rés-

-do-chão, esquerdo, 3780-220 Anadia; telefone: 231515830.
João Carlos de Serpa Saraiva Osório, Avenida de 5 de Outubro, 27,

rés-do-chão, esquerdo, 3780-220 Anadia; telefone: 231515830;
Maria Luísa Brandão Osório de Castro Barata de Tovar, Rua do Brasil,

44, 3000 Coimbra.
Joaquim Brandão Osório de Castro, Praça de José Fontana, 15, 3.o,

1050-129 Lisboa. Representante: João Carlos de Serpa Saraiva Osó-
rio, Avenida de 5 de Outubro, 27, rés-do-chão, esquerdo,
3780-220 Anadia; telefone: 231515830.

711 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 284 14 a) 270
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Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restab.

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

712 Américo da Costa Macedo, Rua de Santiago, Trouxemil, 3020-414 Trou-
xemil; telefone: 239911166.

381 21 a) 360

Irene Costa Macedo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

713 Francisco Marques Moreira, Rua da Fogueteira, Fornos, Trouxemil,
3020-202 Trouxemil; telefone: 239432386.

879 D.153 520 476 36 a) 440

714 Joaquim Mendes Caldeira, Rua de Nossa Senhora dos Milagres, Quinta
das Travessas, Cioga do Monte, 3020 Trouxemil; telefone: 239431319.

878 1 470 525 65 a) 460

António da Costa Santos, Rua de Nossa Senhora dos Milagres, Quinta
das Travessas, Cioga do Monte, 3020 Trouxemil; telefone: 239431024.

José da Conceição Camilo, Rua de Nossa Senhora dos Milagres, Quinta
das Travessas, Cioga do Monte, 3020 Trouxemil; telefone: 239431024.

715 Maria de Lurdes Malva Salguinho Geraldo, Rua de Dona Maria Luísa
Campos, 32, 3060 Ançã; telefone: 239963974.

3726 D.01373
020596

5 410 575 82 a) 493

716 Francisco Sousa Lopes, Rua do Barreiro, 19, 3060 Ançã; tele-
fone: 239963095.

3 725 Omisso 3 305 657 85 a) 572

717 Edaleto de Oliveira Sousa, Rua de Nossa Senhora do Ó, 36, 3060 Ançã;
telefone: 239961492.

3 731 Omisso 957 81 a) 876

718 António Ferreira Silvestre, Rua da Barraca, Lugar de Fornos, Torre
Vilela, 3020 Trouxemil; telefone: 239913377.

863 D.378 1 520 1 346 33 a) 1 313

NL — Parcela não limitada.
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Despacho n.o 11 560/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99,

de 18 de Setembro, atento o despacho de 1 de Fevereiro de 2001, do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves, que aprovou as plantas parcelares S4C2-E-202-13-01a,
03a e 04a, os mapas de áreas relativos ao sublanço São Bartolomeu de Messines-VLA, declaro pela delegação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série),
de 14 de Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço São Bartolomeu de Messines-VLA, abaixo identificadas,
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre ela incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Expropriações

Mapa de áreas

Concelho de Silves.
Data: Outubro de 2000. Freguesia de São Bartolomeu de Messines.
Auto-estrada: A 2 — Auto-estrada do Sul. Sublanço: São Bartolomeu de Messines-VLA.Desenho S4C2-E-202-13-01a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Rústica Urbana Cadastro

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Registo
predial

Plantas
parcelares

Rede viária
—

Restabelecimentos

Acessos
e

valas

9 Herd. de António Matias Calado, Messines de Baixo,
8375 São Bartolomeu de Messines.

36HM 06748/G1 4 400 4 400 50 1) 187 b) 141 a) 3 607

2)+ 415
10 Herd. de Maria da Conceição Calado, Messines de

Baixo, 8375 São Bartolomeu de Messines.
35HM 1 480 1 480 226 1)# 59 a) 1 195

41 José Inácio Afonso, Portela de Messines, 8375 São Bar-
tolomeu de Messines.

49HL 7 440 7 440 460 2) 578 d)# 260 a) 966

1) 173 4) 229 e)# 1 287 c) 3 062
5)+ 163 3)# 184
b) 78

42 Maria do Carmo Alves Cabrita Severino, Rua do
Palmeiral, 17, Algós.

37HM 23 320 23 320 7 907 3) 309 b) 79 g)# 298 a) 1 151

1) 690 4)+ 584 f)# 4 207 c) 1 209
2) 358 e)# 1 723 d) 4 805

43 José Inácio Afonso, Portela de Messines, 8375 São Bar-
tolomeu de Messines.

50HL 3 080 3 080 # 579
b)# 294

a) 2 207

44 Herdeiros de José Tomás Quirino, Portela de Mes-
sines, 8375 São Bartolomeu de Messines.

139HM 06939/G1 13 720 13 720 265 b)# 5 596 a) 7 859

46 Manuel dos Reis Caetano, Portela de Messines,
8375 São Bartolomeu de Messines.

136HM 03180/G1 3 120 3 120 761 a)# 2 359

47 João Lourenço Martins Branco, Campilhos,
8375 São Bartolomeu de Messines.

135HM 00832/G1,F1 3 040 3 040 # 1 168 a) 1 872

48 António Afonso Martins, Bairro das Escolas Primá-
rias, 8375 São Bartolomeu de Messines.

137HM 4454/G1 5 600 5 600 343 b)# 3 362 a) 1 895

49 José Afonso Cabrita, Portela, 8375 São Bartolomeu
de Messines.

143HM 02599/G1 2 080 2 080 # 1 172 a) 908

50 Fernando da Silva Mealha, Messines de Baixo,
8375 São Bartolomeu de Messines.

144HM 27 964 5 800 5 800 # 1 768 a) 4 032
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Rústica Urbana Cadastro

Registo
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predial

Plantas
parcelares

Rede viária
—

Restabelecimentos
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e

valas

51 José Afonso Cabrita, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

142HM 10 480 10 480 6 913 b)# 2 740 a) 827

52 José Afonso Cabrita, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

141HM 9 640 9 640 1 954 b)# 4 678 a) 3 008

NL — Parcela não limitada.
+ — Aumento de área a expropriar.
# — Área com dup. a dispensar.

Expropriações

Mapa de áreas

Concelho de Silves.
Data: Outubro de 2000. Freguesia de São Bartolomeu de Messines.
Auto-estrada: A 2 — Auto-estrada do Sul. Sublanço: São Bartolomeu de Messines-VLA.Desenho S4C2-E-202-13-03a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Rústica Urbana Cadastro

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Registo
predial

Plantas
parcelares

Rede viária
—

Restabelecimentos

Acessos
e

valas

53 Senhorinha da Graça Cabrita, Praça da Liberdade,
43, 8375 São Bartolomeu de Messines.

16HS 14 920 14 920 2) 40
1) 443

# 116
b)# 171
c)# 2 789

a) 11 361

54 João Cabrita Catarino, Aldeia Ruiva, 8375, São Bar-
tolomeu de Messines.

17HS 3 600 3 600 1 999
1)+ 182

a) 802
b)# 617

55 Herd. de José Casimiro Cabrita, Cerro da Portela,
8375 São Bartolomeu de Messines.

19HS 06830/G1 1 000 1 000 595 b)# 229 a) 176

57 Manuel Martins Guerreiro, Portela de Messines,
8375 São Bartolomeu de Messines.

21HS 22 800 22 800 7 097
1)+ 1 655

b)# 198
c)# 2 918

a) 10 932

58 José A. Mascarenhas da Costa Contreiras, Rua da
Liberdade, 8375 São Bartolomeu de Messines.

56HS 1600/G1,F1 19 280 19 280 # 228
1)# 297

a) 6 806
b) 11 949

59 Herd. de José Casimiro Cabrita, Cerro da Portela,
8375 São Bartolomeu de Messines.

20HS 06831/G1 39 760 39 760 33 542 a)# 5 534
b)# 684

60 António Afonso Martins, Praça da Escola Primária,
8375 São Bartolomeu de Messines.

55HS 4455/G1 16 720 16 720 990 c)# 3 393 a) 3 795
b) 8 542

66 José de Oliveira Neto, Rua de Cândido Guerreiro,
1, bloco A, 12.o, frente, 8000 Faro.

43HS 2934/G1 8 000 8 000 7 058 a)# 942

67 Paulo A. da Palma Oliveira Neto, Rua de Cândido
Guerreiro, 1, bloco A, 12.o, frente, 8000 Faro.

42HS 3232/G1,F1 1 800 1 800 1 002 a)# 798

68 Rogélio Cabrita Grade, Rua do Conde de Almoster,
94, 3.o, esquerdo, 1500 Lisboa.

41HS 00433/G1 1 080 1 080 # 783 a) 297
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69 João dos Santos Vicente, Cerro da Portela, 8375,
São Bartolomeu de Messines.

40HS 5972/G1 11 400 11 400 # 1 050 a) 10 350

70 Rogélio Cabrita Grade, Rua Conde de Almoster,
94, 3.o, esquerdo, 1500 Lisboa.

122HS 1 200 1 200 # 110 a) 1 090

71 Armindo Neto Guerreiro, Rua de Maria Judice Dias
Ferreira, 8375, São Bartolomeu de Messines.

121HS 2 920 2 920 1 320 b)# 429 a) 1 171

77 João Elói Cabrita, Portel de Messines, 8375 São Bar-
tolomeu de Messines.

54HS 2 000 2 000 50 b) 87 c)# 808 a) 1 055

78 Herd. de Bernardino Gonçalves da Silva, Portela de
Messines, 8375 São Bartolomeu de Messines.

53HS 1 600 1 600 # 18 a) 1 530
b)# 52

79 Maria Odete Gonçalves da Luz, Rua de D. Frei João
do Carmo, 33, Alto Rodes, 8000 Faro.

52HS 5863/G1 2 800 2 800 1 128 b) 263 1)# 280
c)# 967
a)# 162

80 Manuel da Silva Correia, Rua dos Caçadores, 8375
São Bartolomeu de Messines.

117HS 8 200 8 200 # 81 a) 8 023
b)# 96

81 Mário de Sousa Cabrita, Vale Figueira, 8375, São
Bartolomeu de Messines.

118HS 4 000 4 000 764 d) 332 c)# 994 a) 1 640
b)# 270

82 Herd. de José Tomás Quirino, Portela de Messines,
8375 São Bartolomeu de Messines.

138HS 6940/G1 26 000 26 000 9 966 b) 686 d)# 417 a) 11 455
1)+ 1 706 c)+ 388 e)# 1 382

83 Thiers da Palma Guerreiro, Paivas, Amora, 2840
Seixal.

137HS 20 200 20 200 904 b) 314 c)# 1 205 a) 17 061
1)+ 716

84 Maria Emília Vieira Alves Silva, Messines de Baixo,
8375 São Bartolomeu de Messines.

144HS 7760/G1 15 200 15 200 115 b) 162 a) 14 441
1)+ 482

85 José Guerreiro Madeira Bárbara, Rua de Leopoldo
de Almeida, 7, 5.o, esquerdo, Silves.

151HS 4292/G1,F1 13 080 13 080 8 658 b) 145 d) 2 424
1)+ 131 c) 317
2)+ 427
3)+ 978

86 Mário Elói Cabrita, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu Messines.

152HS 16 000 16 000 5 915 b) 668 a) 7 733
1)+ 1 684

87 Jesuíno Marques, Portela de Messines, 8375 São Bar-
tolomeu de Messines.

150HS 7835/G1 31 200 24 163 10 554 b) 100 d) 10 650
1)+ 64 c) 711
2)+ 356
3)+ 1 728

88 Vitorino Alves Elói, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

155HS 29 002 13 520 13 520 65 b) 167 a) 13 066
1)+ 222

89 José Francisco Canelas, Rua da Terra dos Vales,
12, 3.o, esquerdo, 2700 Amadora.

6JN 21 640 21 640 5 444 b) 369 c) 15 150
1) 22
2)+ 606
a) 49

90 Herd. de José Tomás Quirino, Portela de Messines,
8375 São Bartolomeu de Messines.

7JN 6942/G1 28 840 28 840 8 516 b) 481 a) 3 640
1)+ 823 c) 395 d) 14 445
2)+ 540

91 Joaquim Caetano Martins, Urbanização Farinha,
lote 67, rés-do-chão, 8375 São Bartolomeu de
Messines.

9JN 3327/G1 5 400 8 517 3 456 b) 156 a) 467
1)+ 230 c) 183 d) 3 821
2)+ 204

92 Zulmira da Cruz Cabrita, Gavião de Baixo, 8375
São Bartolomeu de Messines.

10JN 3 440 3 440 1 482 b) 78 a) 452
1)+ 105 c) 74 d) 1 171
2)+ 78
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93 João Palma Cabrita, Boiças, 8375 São Bartolomeu
de Messines.

11JN 2 840 2 840 1 171 b) 88 a) 679
1)+ 111 c) 67 d) 678
2)+ 46

94 José Cabrita Lopes, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

12JN 2 960 2 960 1 245 b) 78 a) 763
1)+ 104 c) 70 d) 646
2)+ 54

95 Victor Manuel Coelho Cabrita, Rua do Vale For-
moso, 69, 1.o, esquerdo, Lisboa.

13JN 4267/G1 3 200 3 200 1 246 b) 80 a) 1 036
1)+ 100 c) 72 d) 617
2)+ 49

96 António Agostinho Rodrigues, Monte Branco, 8375
São Bartolomeu de Messines.

14JN 3 160 3 160 1 371 b) 74 a) 1 013
1)+ 88 c) 88 d) 486
2)+ 40

97 Joaquim Caetano Martins, Urbanização Farinha,
lote 67, rés-do-chão, 8375 São Bartolomeu de
Messines.

15JN 3328/G1 3 760 3 760 1 494 b) 96 a) 1 773
1)+ 99 c) 286
2)+ 12

98 Não foi encontrada identificação . . . . . . . . . . . . . . . . 5 236 944 b) 190 a) 3 913
1) 189

99 Dionísio Gonçalves Vieira, 2955 Pinhal Novo . . . . . . 19JN 7823/G1 3 960 3 960 86 b) 87 a) 3 715
1)+ 72

100 Joaquim José Pires Afonso, Portela de Messines,
8375 São Bartolomeu de Messines.

20JN 2714/G1 9 560 9 560 1 414 b) 113 a) 7 886
1)+ 147

101 João da Graça Luz, Minas do Lousal, Azinheira dos
Barros, Grândola.

21JN 3 760 3 760 2 612 a) 997
1)+ 151

NL — Parcela não limitada.
+ — Aumento de área a expropriar.
# — Área com dup. a dispensar.

Concelho de Silves.
Data: Outubro de 2000. Freguesia de São Bartolomeu de Messines.
Auto-estrada: A 2 — Auto-estrada do Sul. Sublanço: São Bartolomeu de Messines-VLA.Desenho S4C2-E-202-13-04a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Rústica Urbana Cadastro

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Registo
predial

Plantas
parcelares

Rede viária
—

Restabelecimentos

Acessos
e

valas

102 André Caetano Martins, Messines de Baixo, 8375
São Bartolomeu de Messines.

98 JN 21 200 21 200 7 065 a) 13 887
1)+ 248

105 José Inácio Afonso, Portela de Messines, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

96JN 71 080 NL 6 209 b) 20 a) 43 815
1) 2 100 c) 171 d) 15 546
2)+ 152
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106 António José Lopes Cabrita, Messines de Baixo,
8375 São Bartolomeu de Messines.

133JN 24 000 24 000 8 858 b) 379 a) 13 232
1)+ 125 c) 1 406

108 Cassiano Manuel da Silva, Caliços, Portela, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

115JN 4420/G1 10 480 10 480 2 996 a) 5 978
1)+ 56 b) 1 450

109 Cassiano Manuel da Silva, Caliços, Portela, 8375 São
Bartolomeu de Messines.

114JN 4298/G1 15 800 15 800 4 390 1) 2 850 b) 268 a) 7 688
2) 441
3)+ 163

110 José Manuel Lima Cabrita, Estrada da Senhora da
Saúde, 54, 5.o, esquerdo, 8000 Faro.

49JP 17 969 17 930 4 491 b) 170 a) 8 106
1) 19 c) 5 144
2)+ 30

NL — Parcela não limitada.
+ — Aumento de área a expropriar.
# — Área com dup. a dispensar.



N.o 126 — 31 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9243



9244 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2001

Despacho n.o 11 561/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2 do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 17 de Janeiro de 2001, do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gon-
çalves, que aprovou a planta parcelar A2M3-E-202-13-08a, o mapa
de área relativo ao sublanço Pegões-Marateca, declaro, pela delegação
do Ministro do Equipamento Social constante do despacho
n.o 7148/2001 (2.a série) de 14 de Março de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações da parcela de terreno necessária à cons-
trução do sublanço Pegões-Marateca, abaixo identificada, com os ele-

mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos
direitos e ónus que sobre ela incidem e os nomes do respectivo titular.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa da
mencionada parcela, assinalada na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de áreas

Sublanço Pegões-Marateca

Desenho n.o A2M3-E-202-13-08a
Data: Novembro de 2000 Concelho de Vendas Novas
A 13 — Auto-estrada Almeirim-Marateca Freguesia de Vendas Novas

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a explorar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial Auto-estrada Rede viária
restabelecimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

34 Herdeiros de Ernesto Louro Fernandes de
Castro: cabeça-de-casal — Laura da
Assunção Carraça, Fernandes de Cas-
tro, Monte da Ervideira, apartado 19,
7580 Alcácer do Sal; outro her-
deiro — António Luís Carraça Fernan-
des Castro, Rua de Joaquim Brandão,
14, 1.o, esquerdo, 2900 Setúbal, (tele-
fones: 285 239079 e 919441397).

Art. 2 Art. 11 1 842 6 994 750 7 148 218 152 900 34.8) 4 770 34.1) 1 165 a) 10 690
Sec. QQ 1 Fl. 126 34.6) 2 118 34.9) 4 789 34.2) 1 926 b) 64 862

B-5 34.11) 2 336 34.10) 839 34.7) 500 c) 4 072
34.12) (*) 4 356 34.15) 413 d) 7 707
34.13) 31 849 34.16) 892 e) 19 024
34.14) 204 34.19) 332 f) 36 119
34.17) 5 973 g) 42 227
34.18) 5 994 h) 33 483
34.20) 834
34.21) 1 248
34.22) 384
34.23) 74 187

(*) Área de intervenção temporária.

Nota. — Áreas das parcelares 34.3, 34.4 e 34.5 não existem.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 7519/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso interno de ingresso para preenchimento de
um lugar vago de técnico profissional de 2.a classe da carreira de
técnico profissional de biblioteca e documentação, de dotação global,
do quadro permanente desta Direcção-Geral, aberto pelo aviso
n.o 5824/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90,
de 17 de Abril de 2001, ficou deserto por não ter havido candidaturas.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 11 562/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 11 de Maio
de 2001:

Maria Manuela de Jesus Alves, Maria Isabel Pereira Santos Faustino
da Costa Barros, Mateus Dias Campeã Filho, Fernando Manuel
dos Santos Rodrigues e Alberto Antunes Rodrigues, técnicos pro-
fissionais especialistas da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomea-
dos, definitivamente, precedendo concurso, técnicos profissionais
especialistas principais da carreira de técnico profissional do mesmo
quadro, sendo exonerados da anterior categoria, com efeitos a partir
da data da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1322/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 27 de Março de 2001:

Amândio Jorge Barroso Rebola — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique em regime
de tempo integral, com efeitos a partir de 27 de Março e até 15
de Setembro de 2001, com a categoria de equiparado a assistente

do 2.o triénio, ficando posicionado no escalão 1, índice 135, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 259 900$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Contrato (extracto) n.o 1323/2001. — Por despachos de 26 de
Abril e 23 de Fevereiro de 2001 respectivamente do presidente do
Instituto Politécnico de Leiria e do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Vítor Miguel Marques Pereira Dias, professor convidado, em regime
de tempo integral e dedicação exclusiva, na categoria de equiparado
a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior de Tecnologia e
Gestão — autorizado, por urgente conveniência de serviço, o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial
e por acumulação, com a categoria de equiparado a assistente do
2.o triénio, com efeitos a partir de 1 de Março e até 15 de Setembro
de 2001, ficando posicionado no escalão 1, índice 135, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com a carga horária correspondente a quatro horas lectivas sema-
nais, com o vencimento de 30 % da categoria, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 78 000$. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 11 563/2001 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 11 de Abril de 2001 e obtida
a autorização da Câmara Municipal de Aveiro:

Emília Maria de Matos Ferreira da Silva, assessora principal de serviço
social — requisitada, pelo período de seis meses, renovável até ao
limite de três anos, à Câmara Municipal de Aveiro para exercer
funções na Direcção de Gestão Habitacional do Centro deste ins-
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tituto público, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 11 564/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Francisca Conceição Costa de Jesus, auxiliar administrativa, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Economia, posicionada no escalão 1, índice 120 — requi-
sitada, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do
Supremo Tribunal Administrativo, continuando a auferir pelo
mesmo escalão e índice. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento do
Estado.)

14 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 11 565/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 da subdirectora-geral, por delegação:

Convertida em definitiva, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001,
a nomeação, em comissão de serviço, da assistente administrativa
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral Maria Leonor de Oli-
veira Neves Duarte da Cruz do Pinhal, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 566/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Justiça, foi aplicada
ao 2.o ajudante da 2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais
António Adelino da Silva Santos a pena de demissão, começando
a mesma a produzir efeitos 15 dias após a publicação, de acordo
com o disposto nas disposições conjugadas dos artigos 70.o, n.o 1,
e 59.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

15 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 567/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciada Célia Alexandre Rodrigues dos Santos Lima, conservadora
dos Registos Civil e Predial de Vila Franca do Campo — nomeada
conservadora auxiliar dos Registos Predial e de Automóveis de
Ponta Delgada e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Deolinda Almeida Rolo, notária do Cartório Nota-
rial da Murtosa — nomeada para o lugar de notária do 8.o Cartório
Notarial do Porto e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciado Paulo António Freire Rebelo Ferreira, conservador dos
Registos Civil, Predial e notário de Aljezur — nomeado para o lugar
de conservador auxiliar interino da Conservatória dos Registos Cen-
trais de Lisboa.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 568/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciado Virgílio Félix Machado, conservador da Conservatória do
Registo Predial de Penafiel, a exercer funções, em regime de requi-
sição, como 2.o conservador da Conservatória do Registo Predial
de Gondomar — prorrogada a requisição como 2.o conservador do
Registo Predial de Gondomar, por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 569/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 16 de Maio de 2001:

Paulo Alexandre Carvalho Pinto, escriturário do 2.o Cartório Notarial
de Leiria — colocado no 2.o Cartório Notarial de Coimbra, por
permuta com Sandra Cristina da Costa Santos Grou Madeira.

Sandra Cristina da Costa Santos Grou Madeira, escriturária do 2.o Car-
tório Notarial de Coimbra — colocada no 2.o Cartório Notarial de
Leiria, por permuta com Paulo Alexandre Carvalho Pinto.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Rectificação n.o 1319/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 14 de Maio
de 2001, aviso n.o 6872/2001, rectifica-se que onde se lê «Centro de
Investigação Criminal de Aveiro» deve ler-se «Departamento de Inves-
tigação Criminal de Aveiro».

16 de Maio de 2001. — A Chefe de Núcleo, Luísa Gomes.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 11 570/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciado Álvaro Davide Esteves Pires, técnico superior do quadro
de pessoal do extinto Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça — nomeado, em comissão de serviço, por um ano,
ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, chefe da Divisão de Recursos Financeiros, Economato
e Património do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento.
A nomeação produz efeitos à data do despacho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 11 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciado José Manuel Machado Cardoso, especialista de informática
do quadro de pessoal do extinto Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça — nomeado, em comissão de serviço, por
um ano, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, chefe da Divisão de Informática do Gabinete de
Política Legislativa e Planeamento. A nomeação produz efeitos à
data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 572/2001 (2.a série). — A EDP Distribuição —
Energia, S. A., com sede na Rua de Camilo Castelo Branco, 43, em
Lisboa, requereu ao Ministério da Economia, na qualidade de dis-
tribuidora vinculada de energia eléctrica no território do continente
português, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 56/97, de 14 de Março, a expropriação
da parcela de terreno com a área de 1660 m2 a destacar do prédio
rústico com a área de 173 250 m2, sito na Quinta do Mateus, freguesia
de São Pedro, concelho de Faro, descrito na 1.a Conservatória do
Registo Predial de Faro sob o n.o 10 858 do livro B-28, a favor de
Ana do Rosário Afonso Mateus e Maria do Rosário Afonso Mateus,
proprietárias do prédio em partes iguais, e inscrito na respectiva matriz
sob o artigo 18, secção R, que confronta a norte com caminho, a
sul com estrada, Idalina da Luz André e outros, a nascente com
estrada e a poente com caminho.

A expropriação desta parcela de terreno tem por finalidade a cons-
trução, por fases da futura subestação (SE 60-635) de Faro, cuja con-
clusão está prevista para 2006, constituindo a 1.a fase na montagem
de um posto de seccionamento (PS), nos termos constantes do res-
pectivo processo de licenciamento efectuado pela Direcção Regional
do Algarve do Ministério da Economia (DRE — Algarve).
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A requerente alega e comprova no processo não ter sido possível
adquirir a parcela em causa por via do direito privado.

Nestes termos:
Considerando que o pedido se encontra instruído de acordo com

os termos estabelecidos no Código das Expropriações, conforme pro-
cesso arquivado na DRE — Algarve;

Considerando ainda o disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho, com a redacção que lhe
foi datada pelo Decreto-Lei n.o 56/97, de 14 de Março;

Considerando, por fim, a necessidade de execução das obras dentro
dos prazos previstos nas licenças administrativas:

Declaro, atribuindo-lhe carácter de urgência, nos termos dos arti-
gos 12.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, a utilidade
pública da parcela identificada no presente despacho, conferindo à
expropriante EDP Distribuição — Energia, S. A., a sua imediata posse
administrativa.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 11 573/2001 (2.a série). — Através da medida
n.o 2.3 do Programa Operacional da Economia, «Apoio para qua-
lificação dos recursos humanos para os novos desafios», apoia-se a
actividade formativa desenvolvida pelas escolas tecnológicas.

O necessário equilíbrio da estrutura financeira destas escolas passa
pela diversificação das fontes de financiamento e pelo estabelecimento
consolidado de mecanismos de financiamento privado.

Assim, dando cumprimento ao estabelecido no n.o 3 do artigo 8.o
do Regulamento Específico dos Apoios à Qualificação dos Recursos
Humanos para os Novos Desafios, anexo à Portaria n.o 229/2001,
de 19 de Março, determina-se o seguinte:

Único. Vigoram, para o ano lectivo de 2001-2002, os seguintes limi-
tes relativos a bolsas a conceder a formandos e a pagamentos a efectuar
por estes:

a) O valor máximo elegível das bolsas de formação a atribuir
a formandos desempregados não poderá ultrapassar 50 % da
remuneração mínima mensal garantida por lei;

b) No caso dos estágios de formação, o valor máximo da bolsa
é o constante no n.o 4 do artigo 6.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

c) A soma resultante do pagamento de propinas, inscrição ou
matrículas não deve ser inferior a E 375 por formando e por
ano lectivo.

17 de Maio de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Conselho da Concorrência

Declaração n.o 176/2001 (2.a série). — Declaração de inaplica-
bilidade. — 1 — A STIHL — Aparelhos a Motor, S. A., com sede na
Rua do Centro Empresarial, Edifício 7, loja 2, piso O, em Sintra,
requereu ao Conselho da Concorrência declaração de inaplicabilidade
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, ao contrato
tipo de distribuição que pretende celebrar.

2 — Os produtos objecto de contrato são motosserras, gruas e cor-
rentes para motosserras, corta-bordos, foices e roçadeiras a motor,
hidrovaladeiras e aspiradores, perfuradoras/escavadoras, cortadores
de ferro e pedras e roupa de protecção e de trabalho acessório.

3 — O contrato estabelece desde logo uma selecção de distribui-
dores baseado em critérios objectivos justificáveis pela natureza dos
produtos em causa.

4 — A esta vertente qualitativa acresce uma vertente quantitativa,
que, no essencial, se cifra na atribuição a cada distribuidor de um
território exclusivo fora do qual este poderá efectuar tão-somente
vendas passivas.

5 — Tal proibição infringe o disposto no artigo 2.o, alíneas c), d)
e f), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, podendo todavia,
no que se refere à generalidade dos produtos objecto do contrato,
beneficiar de balanço económico positivo dado que são preenchidas
as condições estabelecidas no artigo 5.o do citado decreto-lei, sendo
susceptível de melhorar a distribuição de produtos contratuais com
vantagem para o utilizador final, sem impor restrições desnecessárias
ao objectivo pretendido, uma vez que não são proibidas as vendas
passivas nem é eliminada a concorrência em parte substancial do
mercado em causa.

6 — O balanço económico positivo, porém, não se verifica no
tocante às motosserras e podadoras de sebes dado que, dispondo
a STIHL de uma posição muito significativa nos respectivos mercados,
o que não acontece nos mercados dos demais produtos, torna-se nociva
a proibição de concorrência intramarca, nomeadamente por ausência
de pressão concorrencial externa.

7 — Nestes termos, o Conselho decidiu subordinar a declaração
de inaplicabilidade solicitada à prévia supressão da cláusula contratual
que proíbe as vendas activas de motosserras e podadoras de sebes,
atribuindo à decisão a validade de cinco anos contados da data de
celebração do primeiro contrato assim modificado.

16 de Maio de 2001. — O Presidente, José Anselmo Dias Rodrigues.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 7520/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 10 de Maio de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para o preenchi-
mento de quatro vagas na categoria de assessor, área funcional de
engenharia, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em estudar,
conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborar estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre
medidas respeitantes ao sector energético. Participação em equipas
e grupos de trabalhos de âmbito nacional ou comunitário.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87,
1069-039 Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão previsto
para a categoria de assessor, constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfaçam
os requisitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e possuam as licenciaturas
em Engenharia Química, Electrotécnica e Química Industrial.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para esta Direcção-Geral, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à
função pública, a natureza inequívoca do mesmo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração com especificação pormenorizada das tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Fotocópia das classificações de serviço dos últimos três anos.

Os candidatos da Direcção-Geral da Energia ficam dispensados
da apresentação dos documentos indicados no número anterior, alí-
neas a), c) e d), desde que constem dos seus processos individuais.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;

classificados nos termos previstos no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção descritos, será expresso numa escala de 0 a 20 valores,
com aproximação às décimas e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(1×HA)+(1,8×EP)+(0,2×FP)+(2×E)
5

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
E=entrevista.

8.2.1 — As designações CS, HA, EP e FP constituem os factores
de ponderação da avaliação curricular.

8.2.2 — Regras a observar na valorização dos diversos elementos:
8.2.2.1 — Para efeitos de apreciação curricular, o factor classificação

de serviço será ponderado através da sua expressão quantitativa, sem
arredondamento.

8.2.2.2 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 18 pontos.

8.2.2.3 — A classificação do factor experiência e qualificação pro-
fissional será obtida através da seguinte fórmula:

EP=(0,4×a)+(0,5×b)+(0,6×c)
1,5

em que:

a=tempo de serviço na categoria;
b=tempo de serviço na carreira;
c=avaliação da actividade profissional constante do curriculum

vitae.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos, com
aproximação às décimas.

8.2.2.4 — Formação profissional complementar:
8.2.2.4.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos.

8.2.2.4.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 ponto;
Acções de formação de mais de um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.

A pontuação obtida em formação não pode ultrapassar os
20 valores.

8.2.3 — Entrevista — este método de selecção será pontuado numa
escala de 0 a 20 valores.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção-Geral, durante as
horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria da Piedade Palma Nunes Corrêa
Roberto, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Vaz Pires, assessora principal.
Engenheiro Luís Manuel Coimbra de Sousa, assessor

principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Arlete Fernandes N. de Gouveia António, asses-
sora principal.

Engenheira Maria Fernanda Horta Medeiros Pinto, asses-
sora principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Gomes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 7521/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 4 de Abril de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
preenchimento do cargo de director de Serviços Administrativos e
Financeiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacio-
nais do quadro de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros cujas funções são as definidas no n.o 1 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;
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e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Aguilar, subdirectora-geral
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Patrícia Parício Del Olmo e Pincarilho, directora
de Serviços de Apoio à Internacionalização da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figuei-
redo, directora de Serviços das Relações Bilaterais e dos
Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora de
Serviços de Informação e Documentação da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr. Manuel Aparício Metelo, director de serviços da
Coordenação Comunitária nas Áreas do Turismo e do
Mercado Interno da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7522/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de serviços de Análise Eco-
nómica e Estatística da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais do quadro de pessoal dirigente, constante do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de Análise Económica
e Estatística, cujas funções são as definidas no n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
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nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio, subdi-
rector-geral da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Alice Leite Martins Costa Rodrigues, direc-
tora de Serviços de Licenciamento do Comércio Externo
da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais.

2.o Engenheira Maria Teresa Castel-Branco, directora de
Serviços de Informática da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, directora
de Serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas da
Indústria e da Energia da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora de
Serviços de Informação e Documentação da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7523/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de Serviços das Relações
Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro de pes-
soal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços das Relações Bilaterais
e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, cujas funções são
as definidas no n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de
22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-

mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Piedade Moreira, directora-ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Adozinda Cid Sobreirinho, directora de Ser-
viços Administrativos e Financeiros da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Alice Comprido, directora de Serviços de
Análise Económica e Estatística da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Alice Leite Martins Costa Rodrigues, direc-
tora de Serviços de Licenciamento do Comércio Externo
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da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais.

2.o Engenheira Maria Teresa Castel-Branco, directora de
Serviços de Informática da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7524/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de Serviços das Organizações
Internacionais Económicas da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais do quadro de pessoal dirigente, constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços das Organizações Inter-
nacionais Económicas, cujas funções são as definidas no n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-

cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Piedade Moreira, directora-ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, directora
de Serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas da
Indústria e da Energia da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr. Manuel Aparício Metelo, director de Serviços da
Coordenação Comunitária nas Áreas do Turismo e do
Mercado Interno da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Teresa Castel-Branco, directora de
Serviços de Informática da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Patrícia Parício Del Olmo e Pincarilho, directora
de Serviços de Apoio à Internacionalização da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7525/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de Serviços de Apoio à
Internacionalização da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais do quadro de pessoal dirigente, constante do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.
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4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços de Apoio à Interna-
cionalização, cujas funções são as definidas no n.o 1 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Piedade Moreira, directora-ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figuei-
redo, directora de Serviços das Relações Bilaterais e dos
Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Adozinda Cid Sobreirinho, directora de Ser-
viços Administrativos e Financeiros da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora de
Serviços de Informação e Documentação da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Alice Comprido, directora de Serviços de
Análise Económica e Estatística da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7526/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de Serviços da Coordenação
Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais do quadro de pessoal diri-
gente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22
de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços da Coordenação Comu-
nitária nas Áreas da Indústria e da Energia, cujas funções são as
definidas no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22
de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
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n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Piedade Moreira, directora-ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Alice Leite Martins Costa Rodrigues, direc-
tora de Serviços de Licenciamento do Comércio Externo

da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais.

2.o Dr.a Maria Adozinda Cid Sobreirinho, directora de Ser-
viços Administrativos e Financeiros da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figuei-
redo, directora de Serviços das Relações Bilaterais e dos
Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr. Manuel Aparício Metelo, director de Serviços da
Coordenação Comunitária nas Áreas do Turismo e do
Mercado Interno da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7527/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de director de Serviços da Coordenação
Comunitária nas Áreas do Turismo e do Mercado Interno da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro de pes-
soal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços da Coordenação Comu-
nitária nas Áreas do Turismo e do Mercado Interno, cujas funções
são as definidas no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Piedade Moreira, directora-ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Adozinda Cid Sobreirinho, directora de Ser-
viços Administrativos e Financeiros da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

2.o Engenheira Maria Teresa Castel-Branco, directora de
Serviços de Informática da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora de
Serviços de Informação e Documentação da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Alice Comprido, directora de Serviços de
Análise Económica e Estatística da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7528/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio a Projectos
da Direcção de Serviços de Apoio à Internacionalização da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro de pes-
soal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Apoio a Projectos,
cujas funções são as definidas no n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;
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f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo,
directora de Serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas
da Indústria e da Energia da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Otília Judite de Paiva Ribeiro Grilo, chefe da Divi-
são para o Comércio Multilateral de Bens e Serviços
da Direcção de Serviços das Organizações Internacionais
Económicas da Direcção-Geral das Relações Económi-
cas Internacionais.

2.o Dr.a Marta Porto Lima Basto Alpendre, chefe da Divisão
de Programas de Internacionalização da Economia no
Âmbito da União Europeia da Direcção de Serviços de
Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Valter Joaquim da Silva Anatole Marques,
chefe da Divisão de Estatística da Direcção de Serviços
de Análise Económica e Estatística da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Manuela da Silva de Aguiar Viana, chefe
da Divisão de Programas de Internacionalização da Eco-
nomia com Países Terceiros da Direcção de Serviços
de Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7529/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Produtos Agrí-
colas da Direcção de Serviços de Licenciamento do Comércio Externo
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro
de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Produtos Agrícolas,

cujas funções são as definidas no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Patrícia Parício Del Olmo e Pincarilho, direc-
tora de serviços de Apoio à Internacionalização da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Cristina Chora Fernandes Victorino, chefe
da Divisão Financeira e de Administração Geral da
Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacio-
nais.

2.o Dr. Jorge Álvaro Castelbranco Soares, chefe da Divisão
dos Novos Temas do Comércio Internacional da Direc-
ção de Serviços das Organizações Internacionais Eco-
nómicas da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Lígia Augusta Gaspar da Silva Neves, chefe
da Divisão das Relações Bilaterais da Direcção de Ser-
viços das Relações Bilaterais e dos Instrumentos da Polí-
tica Comercial Comum da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Donzília da Conceição Gonçalves Santo, chefe da
Divisão da Coordenação Comunitária na Área da Ener-
gia da Direcção de Serviços da Coordenação Comuni-
tária nas Áreas da Indústria e Energia da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7530/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo despacho do Ministro da Economia n.o 33/2001, de 4 de Abril,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão dos Novos Temas
do Comércio Internacional da Direcção de Serviços das Organizações
Internacionais Económicas da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais do quadro de pessoal dirigente, constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão dos Novos Temas do Comér-
cio Internacional, cujas funções são as definidas no n.o 4 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 131/2001, de 23 de Março, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Alice Leite Martins Costa Rodrigues,
directora de serviços de Licenciamento do Comércio Externo
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais.
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Vogais efectivos:

1.o Dr.a Marta Porto Lima Basto Alpendre, chefe da Divisão
de Programas de Internacionalização da Economia no
Âmbito da União Europeia da Direcção de Serviços de
Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Leonilde Pereira da Silva Ventura, chefe da Divisão
de Estudos Económicos da Direcção de Serviços de Aná-
lise Económica e Estatística da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Otília Judite de Paiva Ribeiro Grilo, chefe da Divi-
são para o Comércio Multilateral de Bens e Serviços
da Direcção de Serviços das Organizações Internacionais
Económicas da Direcção-Geral das Relações Económi-
cas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Cristina Chora Fernandes Victorino, chefe
da Divisão Financeira e de Administração Geral da
Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacio-
nais.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 7531/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 12 de Outubro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Mercado Interno
da Direcção de Serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas do
Turismo e do Mercado Interno da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais do quadro de pessoal dirigente, constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão do Mercado Interno, cujas
funções são as definidas no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e de aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, e conforme consta da acta
n.o 402/2000, de 19 de Setembro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Aparício Metelo, director de serviços
da Coordenação Comunitária nas Áreas do Turismo e do Mer-
cado Interno da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, directora
de serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas da
Indústria e da Energia da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Ana Luísa do Nascimento Coelho Canas Mendes,
chefe de divisão de Avaliação de Regimes ao Comércio
Externo da Direcção de Serviços de Licenciamento do
Comércio Externo da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Jorge Álvaro Castelbranco Soares, chefe de divisão
dos Novos Temas do Comércio Internacional da Direc-
ção de Serviços das Organizações Internacionais Eco-
nómicas da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

2.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figuei-
redo, directora de serviços das Relações Bilaterais e dos
Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 7532/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 10 de Maio de 2001 da directora regional do Norte
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar vago na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção Regional do
Norte do Ministério da Economia, constante do mapa I anexo à Por-
taria n.o 443/99, de 18 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 103/2000,
de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de 1.a classe conceber e adaptar processos técnicos e cien-
tíficos de âmbito especializado, elaborando estudos, desenvolvendo
projectos e emitindo pareceres sobre matérias relativas à actividade
de turismo.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se na Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia, Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto. O vencimento é
o correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e conjugado como Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com observância do disposto no n.o 3 do mesmo
artigo.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com pelo menos três anos
na respectiva categoria classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais reve-

ladas pelos candidatos através da consideração e ponderação dos
factores:

a) Concepção sobre o modo de desempenho das funções cor-
respondentes ao lugar posto a concurso;

b) Grau de maturidade e responsabilidade;
c) Motivação profissional;
d) Clareza de raciocínio.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à directora regional do
Norte do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do Norte,
acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, para a Direcção Regional do Norte, sita na Rua
Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
e) Categoria que actualmente detém, natureza do vínculo e qua-

dro a que pertence;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, período em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos complementares das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional

do Norte estão dispensados de apresentar a documentação a que
se refere a alínea c) do n.o 8.3, desde que conste do respectivo processo
individual e assim o declarem.

12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e de classifi-
cação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos e nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas, no caso de os concorrentes serem em número inferior
a 100, na Direcção Regional do Norte, Rua Direita do Viso, 120,
no Porto.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José Manuel da Silva Carvalho, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Fernando Manuel Bizarro Castro Dias, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.
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2.o Dr.a Márcia Elmira Sancho Pereira Trabulo Oliveira,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Geraldino António Moreira da Silva, técnico
superior principal.

2.o Engenheiro Paulo José Barata Salgueiro Pita, técnico
superior principal.

10 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 7533/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar na categoria de
técnico superior principal da carreira técnica superior de dotação glo-
bal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 d Março, mantida
em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 141/2000, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar existente,
cessando com o o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — conforme o mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, e, complementarmente, as funções previstas no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, ou
equiparadas.

5 — Requisitos gerais e especiais — poderão candidatar-se todos
os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os do artigo 4.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — serviços da Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas, sediados em Lisboa.

7 — Remunerações e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao inspector-geral das Actividades Económicas, a
entregar na Secção de Expediente, Avenida do Duque de Ávila, 139,
1050-081 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo fixado neste aviso. Pode o requerimento também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, que
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao seu termo, dele devendo constar a menção dos seguintes elementos:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, sendo caso
disso, número de contribuinte, morada e telefone);

8.1.2 — Indicação da categoria que detém e qual a natureza do
vínculo;

8.1.3 — Habilitações literárias;
8.1.4 — Lugar a que se candidata e identificação do concurso

mediante referência ao número, à data e à série do Diário da República
em que se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

8.1.5 — Declaração, sob compromisso de honra, em como possui
os requisitos gerais de admissão a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.1.6 — Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

8.2.1 — Certificado ou fotocópia do mesmo, comprovativo das habi-
litações literárias;

8.2.2 — Declaração passada pelo serviço de origem, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos
de concurso;

8.2.3 — Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as acções de
formação finalizadas, cujo certificado comprovativo deve ser apre-
sentado. Pode ainda incluir quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda dever apresentar por considerar relevantes para a
apreciação do seu mérito ou por constituir motivo de preferência
legal, os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos nos
n.os 8.1.5, 8.2.1 ou 8.2.2 do presente aviso implica a exclusão dos
candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular:
9.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes

factores:
9.1.1 — Classificação de serviço — será ponderada a classificação

de serviço, na sua expressão quantitativa, sem arredondamento, nos
termos do n.o 4 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, convertida
na escala de 0 a 20 valores.

9.1.2 — Habilitações literárias:

a) Doutoramento/mestrado — 20 valores;
b) Licenciatura — 19,5 valores.

9.1.3 — Formação profissional, em que se ponderará a participação
em cursos/acções de formação com interesse para o serviço, bem como
a sua duração em horas, e ainda a assistência a palestras, colóquios,
seminários e outras realizações também com interesse para o serviço,
para além da atribuição de uma pontuação mínima a todos os
candidatos.

9.1.4 — Experiência profissional, englobando duas vertentes:

a) Áreas de actividade;
b) Outras capacitações.

9.1.4.1 — Em «Áreas de actividade» será pontuado o exercício de
funções na carreira técnica superior.

9.1.4.2 — Em «Outras capacitações» serão valorizados, nomeada-
mente, os cursos ministrados, comunicações e palestras, seminários
e congressos em que os candidatos tenham participado como oradores,
grupos de trabalho, publicações, etc.

10 — Sistema de classificação — os resultados obtidos na avaliação
curricular são expressos na escala de 0 a 20 valores.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a notificação dos que
devam ser excluídos, bem como a lista de classificação final, serão
publicadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards da
Secção de Pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas,
sita na Avenida do Duque de Ávila, 139, 5.o, Lisboa.

12 — No presente concurso será respeitada a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, nos termos do disposto
no despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria José Martins de Carvalho Saal-
feld, directora de serviços do Gabinete de Estudos, Planea-
mento e Assuntos Jurídicos da Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Tripa Banha, director dos Serviços
Financeiros e Administrativos da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas, que substituirá a presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Maria Isolina da Corte Moutinho, consultora
jurídica assessora principal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alda Martins de Paiva Vidigal, chefe da
Divisão de Assuntos Jurídicos.

Licenciado José Luís Silva Lourenço, chefe da Divisão de
Estudos e Planeamento.

8 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 7534/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 11 de Maio de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso, de uma vaga de servente
do grupo de pessoal auxiliar do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza simples,
diversificada, totalmente determinadas, implicando predominante-
mente esforço físico, exigindo conhecimentos de ordem prática sus-
ceptíveis de ser apreendidos no próprio local de trabalho num curto
espaço de tempo.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
administração central. A remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova alteração efectuada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar nas condições estipuladas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
tendo sido efectuada a primeira alteração através da Lei
n.o 44/99, de 11 de Julho;

c) Estar nas condições estipuladas no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 175/98, de 2 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita, com uma
duração de sessenta minutos, e versará sobre os seguintes temas, nos
termos do programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos gerais ao nível das habilitações legalmente
exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito da escola, particularmente nas áreas de português
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, Diário da República, 1.a série-A, n.o 76, de
31 de Março de 1999;

c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, Diário da República, 1.a série, n.o 238, de 16 de Outubro
de 1999, suplemento;

d) Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
Diário da República, 1.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1984;

e) Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 18/93, de 17 de Março, Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

f) Atribuições e competências da CCRLVT — Decreto-Lei
n.o 260/89, de 17 de Agosto, Diário da República, 1.a série,
n.o 188, de 17 de Agosto de 1989.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
e) Sentido crítico.

8 — Qualquer dos métodos de selecção referidos no n.o 7 deste
aviso tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
neles obtenham classificação inferior a 10 valores (por arredonda-
mento de 9,5 valores).

8.1 — Classificação final — será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=7PC+3E
10

em que:

CF=classificação final;
PC=classificação resultante da prova de conhecimentos;
E=classificação resultante da entrevista profissional de selecção.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Juntamente com os requerimentos, os candidatos deverão
obrigatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
mediante fotocópias;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde constem a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e dos gabinetes
de apoio técnico estão dispensados da apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais, devendo, porém,
referi-los no requerimento.

11 — O disposto no n.o 9.2 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A não apresentação dos documentos exigíveis no presente

aviso de abertura do concurso determina a exclusão do mesmo.
14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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15 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Teresa Maria Reis Alves Cardoso, con-
sultora jurídica assessora.

Vogais efectivos:

1.o Francisco José Bento Barrenho, assistente administrativo
especialista.

2.o Maria Amélia Claudino Simão, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

1.o Luís Antunes Robalo, impressor de artes gráficas prin-
cipal.

2.o Elsa Maria Sousa Capela Peladinho, assistente admi-
nistrativa.

17 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 7535/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 5 de Abril de 2001 do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Açúcar, Tabaco, Banana, Têxteis e Outros
do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Açúcar, Tabaco, Banana, Têxteis
e Outros previstas no artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97,
de 9 de Maio, e consistem em:

a) Acompanhar e analisar a estrutura, o funcionamento e a evo-
lução da produção da transformação e da comercialização
dos produtos agro-alimentares e contribuir para a definição
da política para o sector;

b) Participar na realização da política definida, emitindo pare-
ceres e propondo as acções necessárias à regulamentação e
apoio da actividade com vista a reforçar a competitividade
e valorização dos produtos;

c) Acompanhar a aplicação das medidas de política estrutural
relativas à modernização das explorações agrícolas, transfor-
mação e comercialização dos respectivos produtos;

d) Participar nos comités e grupos de trabalho comunitários rela-
tivos ao respectivo sector;

e) Apoiar o desenvolvimento da organização económica das res-
pectivas cadeias de produção;

f) Recolher e analisar a informação nos diferentes mercados
da fileira, bem como a respectiva informação internacional;

g) Preparar a informação para cumprimento das obrigações esta-
belecidas a nível da UE;

h) Acompanhar os assuntos de natureza comercial que relevem
dos acordos da UE com países terceiros.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura nas áreas de Ciências, Agricul-
tura, Economia ou Gestão que até ao termo do prazo para a apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
6.1 — São considerados preferenciais os candidatos titulares das

licenciaturas em Economia, Gestão, Engenharia Agronómica ou Bio-
logia, com experiência profissional na área para o qual o concurso
é aberto, bem como o exercício de funções dirigentes.

6.2 — Participação em comités de gestão e grupo de trabalho do
Conselho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — situa-se na Rua do Padre António
Vieira, 1, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao director do Gabinete

de Planeamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre
António Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento
de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e dele deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.
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11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 210/2001, daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Luís Alberto Silva Caiano, director dos Serviços
de Produções Vegetais do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Ana Godinho Mira Castro, chefe da Divisão de Assuntos
Europeus do GPPAA.

2.o Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, chefe da
Divisão de Acompanhamento e Avaliação do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Francisco Manuel Ventura Paiva Caldeira, chefe da Divi-
são de Azeite e Azeitonas do GPPAA.

2.o Luís Manuel Gaudêncio Simões do Souto Barreiros,
chefe da Divisão de Bovinos, Ovinos e Caprinos do
GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 11 574/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da subdirectora, por delegação do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria de Fátima Barata da Silva Baptista, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal do GPPAA — promovida, mediante concurso, na categoria de
assistente administrativo especialista da mesma carreira, indo ocu-
par vaga existente no novo quadro de pessoal do referido Gabinete,
aprovado pela Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro, nunca
provida. O citado provimento produz os efeitos a partir de 7 de
Julho de 1995, em cumprimento do acórdão proferido pela 1.a Sec-
ção do Supremo Tribunal Administrativo de 21 de Março de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 11 575/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Ana Adelaide Boavida da Silva dos Santos Varela, especialista do
grau 2, índice 2, da carreira de especialista de informática do quadro
de pessoal do GPPAA, nomeada, em comissão de serviço mediante
concurso, no cargo de chefe da Divisão de Organização e Infor-
mática deste Gabinete — dada por finda a nomeação que vinha

exercendo em regime de substituição e reconhecida a urgente con-
veniência de serviço a partir da data do citado despacho ministerial.

22 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 11 576/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 21 de Maio de 2001:

Nuno Carlos Guerra Moura, assistente administrativo do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Pescas e Maria dos Reis Regada
Vaz, assistente administrativa principal do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral do Território — nomeados, após concurso, na
categoria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Pescas. (Dispensado o visto ou a anotação
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Agostinho Marques.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 11 577/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do INIA:

Margarida Emília Costa Gil de Almeida, Maria Natália Torres Todi
Gonçalves, Maria de Fátima Osório Policarpo Soares, Ana Paula
da Silva Soares, Ana Cristina Malheiro Matono Carvalho, Ana
Maria Santos Panaças Guerreiro, Maria de Fátima Maneta Cruz
Carpinteiro, Miguel João da Silva Centeno, Rosália da Conceição
Ferreira de Sousa, Esperança Maria Sá Ruivo Coito Dias Maurício,
Maria Teresa Calvo Cidrães, Manuel Matias Coelho, João Francisco
Pereira Filipe Carvalho, Maria de Jesus Alves Carreira Miguel,
Ana Paula Menezes Nunes dos Santos Ferreira, Ana Maria Roque
Escoval Alves, Zulmira Ovídio Rodrigues de Miranda, Maria Luísa
Matos Duarte, Maria Manuela Simões da Fonseca Marques Men-
des, Maria Georgina Cardoso Battaglia, Paula Maria Salgueiro
Judas, Maria Albertina Fandinga Santos Gonçalves, Jorge Manuel
Aguiar de Oliveira, Maria da Luz Nunes Correia de Matos Candeias,
Maria da Glória Machado da Costa, Maria de Lurdes Ribeiro dos
Santos Amor, Maria Manuela da Costa Santos Amândio de
Miranda, Gracinda Carmo dos Santos, Maria dos Remédios Rosa
Mota da Fonseca Cunha Duarte, Ana Maria dos Santos Guterres
Louro Conceição, Maria da Graça Antunes Sequeira Estrela, Ana
Maria Timóteo da Silva, Maria da Nazaré Luís Barreiro Pereira,
Isabel Maria Janeiro Martins e Anabela da Silva Filipe Serradas,
assistentes administrativos do quadro de pessoal do INIA — pro-
movidos, precedendo concurso, a assistentes administrativos prin-
cipais da carreira de assistente administrativo do quadro deste
mesmo Instituto, considerando-se exonerados dos lugares anteriores
a partir da data da aceitação dos lugares. Pelo mesmo despacho,
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Rectificação n.o 1320/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de
Maio de 2001, a p. 8229, rectifica-se que onde se lê «nos lugares
criados pela Portaria n.o 273/2001, de 28 de Março, os responsáveis
dos departamentos de LQARS:» deve ler-se «nos lugares criados pelo
despacho n.o 5339/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 17 de Março de 2001, os responsáveis dos departamentos
do LQARS:».

18 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 11 578/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Abril do ano 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo entre
este organismo e Ana Sofia Gomes de Magalhães Ferreira Canto,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, com efeitos a 2 de Maio
de 2001 e pelo período de dois anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.
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Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 11 579/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Carlos José Umbelino Ferreira — promovido, precedendo concurso,
a técnico superior de informática de 1.a classe da carreira de infor-
mática do quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Castelo de Paiva

Louvor n.o 451/2001. — No momento em que a auxiliar de acção
educativa Maria Emília Duarte Ferreira cessou funções por motivo
de aposentação, é-nos grato louvá-la pelo grande sentido profissional,
zelo, assiduidade e dedicação que sempre revelou no desempenho
das suas funções.

17 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima Fernandes Álvares Almeida.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 481/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal
auxiliar, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades
orgânicas, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

18 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, A. Lima de Carvalho. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de motorista de ligei-
ros, do grupo de pessoal auxiliar, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo e suas unidades orgânicas.

1 — Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros.
2 — Noções sobre conservação e manutenção de viaturas.
3 — Regras de segurança e prevenção de acidentes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 7536/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 16 de Maio de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Évora da Administração Regional de Saúde do Alentejo, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para admis-

são a estágio com vista ao provimento de um lugar na categoria de
técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira técnica superior
de serviço social existente no quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Estremoz, da Sub-Região de Saúde de Évora, Administração Regio-
nal de Saúde do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — Foi informada a Direcção-Geral da Administração Pública,
conforme o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, os Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — funções na área de serviço social.
6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão 1, índice 310,

nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, e legislação complementar.
6.2 — O estagiário poderá optar pelo vencimento correspondente

ao lugar de origem.
6.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.4 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso
de acordo com a ordenação da lista de classificação final do estágio,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Estremoz.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso
candidatos vinculados à função pública que satisfaçam, até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço
Social.

9 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais, que será eliminatória;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de sessenta minutos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
e incidirá sobre os temas constantes do despacho de 1 de Julho de
1999 do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.o 3 do artigo 42.o);

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho (artigo 4.o).

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Regime de sistemas locais de saúde — Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio;

Regulamento das administrações regionais de saúde — Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

9.2 — Conforme determinado no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na avaliação curricular são obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.
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Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Facilidade de expressão e comunicação;
b) Maturidade profissional;
c) Motivação;
d) Disponibilidade.

10 — Classificação — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nas três fases, considerando-se
excluídos os concorrentes que, nas fases eliminatórias ou na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e das provas de conhe-
cimentos gerais, bem como o sistema de classificação final, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões
do júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de saúde
de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António de Aguiar,
5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse, com excepção das habi-
litações literárias;

c) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

13 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional em triplicado, datado e assinado, com
indicação detalhada das tarefas desenvolvidas pelos candi-
datos ao longo da sua actividade profissional e respectivos
tempos de permanência, bem como as habilitações profis-
sionais detidas (cursos de formação e outros);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha
vinculado o candidato da qual conste de maneira inequívoca
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e o tempo de serviço prestado na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

14 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos, bem como as listas de admissão e exclusão dos candidatos
e de classificação final, serão notificados aos concorrentes nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março.

18 — O júri do presente concurso que será simultaneamente o júri
do estágio terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Machado Carrilho Martins Gomes,
assessora principal de serviço social.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Neves de Freitas Lindo, assessora de ser-
viço social, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Maria Clara Arriaga de Morais, técnica superior principal
de serviço social.

Vogais suplentes:

Filomena de Fátima Perdigão Concruta, técnica superior
principal de serviço social.

Ana Sofia Baptista Martelo, técnica superior de 2.a classe
de serviço social.

17 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Marques
Robalo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 11 580/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, o Dr. Carlos Nunes Pereira, na
qualidade de autoridade de saúde concelhia do Seixal, delegou a com-
petência e deu autorização para a prática dos seguintes actos, no
âmbito do concelho do Seixal, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

1) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

2) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

3) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, estabelecimentos de restauração e
bebidas, estabelecimentos de venda de produtos alimentares,
piscinas colectivas e parques de campismo;

4) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, suas condições de funciona-
mento e as condições em que os trabalhadores desenvolvem
a sua actividade;

5) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde e os estabelecimentos de apoio social, sem prejuízo
das competências legalmente atribuídas a outras entidades;

6) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

7) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril, e o artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro;

8) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa, de acordo com as suas qualificações;

9) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde nos locais de trabalho e estabelecimentos
de ensino;

10) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

11) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de produtos não alimentares, e da prestação
de serviços cujo funcionamento envolve riscos para a saúde
e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de
Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro), bem
como participar na vistoria a que se refere o artigo 13.o da
secção III do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro.

As competências constantes do presente despacho são conferidas
aos seguintes técnicos de saúde ambiental e produzem efeitos ime-
diatos, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelos referidos funcionários no âmbito das competências agora
delegadas:

Célia Margarida Maia Louro Rufino — CS da Amadora.
Filomena Maria Faustino Matos Silva Sampaio — CS da Costa do

Seixal.

14 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Agostinho Ribeiro da Silva.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 7537/2001 (2.a série). — Concurso n.o 70/99 — assessor
(laboratório) — carreira técnica superior de saúde (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de
1999). — Para conhecimento, torna-se público que, por despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 23 de Abril de 2001, foi dado provimento ao recurso apre-
sentado do acto homologatório da lista de classificação final do con-
curso n.o 70/99 — assessor (laboratório) — carreira técnica superior
de saúde, tendo, no seguimento do mesmo, sido anulado o concurso.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 7538/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente, ramo de psicologia clínica,
da carreira de técnico superior de saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999. — Informa-se,
para os devidos efeitos, que o concurso externo geral de ingresso
para a categoria de assistente, ramo de psicologia clínica, da carreira
de técnico superior de saúde, do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta, aberto pelo aviso n.o 19 231/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encontra
deserto por motivo de desistência de todos os candidatos admitidos
ao concurso.

14 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital de São José

Aviso n.o 7539/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do administrador-delegado do Hospital de São José
de 16 de Março de 2001, no uso de competências delegadas, e nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de 32 lugares
na categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal do Hospital de São José, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Os lugares em apreço foram objecto de descongelamento
excepcional pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, pelo despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado pelo ofício n.o 9641,
de 11 de Dezembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, e para os mesmos não existe pessoal na
situação de disponibilidade ou inactividade com perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O concurso é válido para as vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, sendo o vencimento aquele
que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que obedeçam às condições esta-
belecidas na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro (possuir o título profissional de enfermeiro).

8 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as novas alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e a alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com
a aplicação da seguinte fórmula:

CF=[(HA×3)+(NCE×3)+(AC×2)+(FP×6)+(EP×6)]:20

CF — classificação final;
HA — habilitações académicas:

Com licenciatura — 20 pontos;
Com bacharelato — 16 pontos;
Sem bacharelato — 10 pontos.

NCE — nota do curso de enfermagem: a da licenciatura, se existir,
a do bacharelato ou, ainda, a do curso de enfermagem sem grau
académico.

AC — apreciação do currículo:

a) Sumário ou índice — 2 pontos;
b) Introdução e objectivos — 2 pontos;
c) Dados biográficos, habilitações académicas, anexos referen-

ciados, capítulos separados, paginação correcta — 6 pontos;
d) Descrição da actividade profissional com linguagem cien-

tífica — 6 pontos;
e) Descrição cronológica dos acontecimentos — 2 pontos;
f) Projectos futuros — 2 pontos.

FP — Formação profissional: acções de formação ou trabalhos ela-
borados devidamente comprovados, realizados após o início da acti-
vidade profissional:

Com acções — 10 pontos, aos quais se adicionam os seguintes, até
ao limite de 20 pontos:

Como formando:

Três acções ou mais — 3 pontos;
Duas acções — 2 pontos;
Uma acção — 1 ponto;

Como formador:

Duas ou mais acções — 4 pontos;
Uma acção — 2 pontos;

Trabalhos, artigos publicados e posters apresentados:

Dois ou mais trabalhos — 3 pontos;
1 trabalho — 1,5 pontos;

Sem acções — 10 pontos.
EP — experiência profissional:

Com experiência — 10 pontos, aos quais se adiciona meio ponto
por cada mês de exercício profissional, até ao limite de
20 pontos;

Sem experiência — 10 pontos.

Registando-se classificações idênticas, decidiu-se utilizar os seguin-
tes critérios de desempate:

1.o Desempenhar funções na instituição;
2.o Ser detentor da habilitação académica mais elevada;
3.o Ser detentor da nota de licenciatura, bacharelato ou de curso

de enfermagem sem grau académico mais elevada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao administrador-delegado do
Hospital de São José, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);
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b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde este vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes
documentos autênticos ou autenticados:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 7.1 desse aviso;

b) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal;

c) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);

d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — Serão excluídos os candidatos cujos requerimentos não con-
tenham os elementos referidos no n.o 9.1 ou não sejam instruídos
com os documentos indicados no n.o 9.2.

9.4 — O júri reserva o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9.6 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, ou sejam substituídos por certidão
dos mesmos, desde que estes constem no seu processo individual.

10 — Os requerimentos e restante documentação serão entregues
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
do Hospital de São José, Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, podendo
ser remetidos pelo correio, registados e com aviso de recepção, os
quais se consideram dentro do prazo desde que tenham sido expedidos
até ao termo do prazo fixado.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicadas na 2.a série do Diário
da República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria do Rosário Aragão Pereira Athayde, enfer-
meira-chefe do quadro do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Jesus Gonçalves Trindade, enfermeira espe-
cialista do quadro do Hospital de São José.

Rui Manuel Antunes Fonseca Leal, enfermeiro especialista
do quadro do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Olívia Marques da Silva Oliveira, enfermeira graduada do
quadro do Hospital de São José.

Maria Paula Madeira Morgado da Silva Gonçalves Franco,
enfermeira graduada do quadro do Hospital de São José.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas situações
de falta e impedimento.

9 de Maio de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 7540/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo n.o 33 do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
n.o 6/2001 — concurso interno geral de ingresso para enfermeiro,

nível I, aberto pelo aviso n.o 4519/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Edite Maria Tomás Mateus Martins.
Maria Leonor Rosa Roque Castelo.
Paulo Barroqueiro Serra.
Pilar Lucas Macias.
Raul Gomez Soto.

Candidatos excluídos:

Gina Maria Gouveia Páscoa.
Marta Martin Rodriguez.

10 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Beirão.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 7541/2001 (2.a série). — Para conhecimentos dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital, em 9 de Maio de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001:

Valores

Cláudia Alexandra Sacouto Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,98
Sandra Maria Sá da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
Bruno Eugénio Moya Santos Valdez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46

Foi dado cumprimento ao estipulado no C. P. A.
Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

15 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 7542/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 10 de Maio de 2001 do conselho de administração e
de acordo com o artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermei-
ro-chefe, para o quadro de pessoal de enfermagem deste Hospital,
aberto pelo aviso n.o 8414/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000, e rectificado
pelos avisos n.os 1695/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2000, e 2419/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro de 2000:

Valores

1.o Isabel Maria dos Santos Gonçalves Sousa Dias . . . . . . . . 17,102
2.o Rosa Maria Ferreira Azemel Correia Pina . . . . . . . . . . . . 16,904
3.o Vasco Manuel Foz Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,457
4.o Maria da Graça Arede Menitra de Carvalho . . . . . . . . . . 16,144
5.o Maria Filomena Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16,118
6.o Maria de Fátima Sequeira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 15,559
7.o Rosa Maria Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,044
8.o Maria do Rosário Fialho Pinheiro da Veiga . . . . . . . . . . . 13,910
9.o Maria da Conceição Gomes Português Fernandes

Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,917

Candidatos excluídos:

Maria Manuela Gonçalves de Brito e Costa (a).
Ana Cristina Nunes Mesquita (b).
Isabel Maria Faustina Costa Carvalho e Barbosa (b).
Isabel Maria Rodrigues (b).
Ivone Maria Loureiro Vilaça (b).
Jorge Manuel da Silva Pinto (b).
Maria Celeste Gomes de Aguiar Eloy Godinho (b).
Maria Graziela da Conceição Ribeiro Gama (b).
Maria Leonor da Silva Rebelo (b).

(a) Candidata que não compareceu à prova pública de discussão
curricular.

(b) Candidatos excluídos por não obterem nota superior a 9,5 valo-
res na avaliação curricular.
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Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 1 do
artigo 39.o do mesmo decreto-lei.

14 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 1321/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a deliberação n.o 785/2001, no Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se lê «Deli-
beração n.o 785/2001 — [. . .] faz-se pública a lista de classificação
final (homologada por deliberação de 17 de Abril de 2001 do conselho
de administração) relativa ao concurso externo geral de ingresso à
categoria de enfermeiro do nível I, para provimento de 30 lugares
vagos» deve ler-se «Deliberação n.o 785/2001 — [. . .] faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 17 de
Abril de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de ingresso à categoria de enfermeiro do nível 1, para
provimento de 30 lugares vagos».

15 de Maio de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 7543/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração em 3 de Maio de 2001,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente de medicina no trabalho, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Dr.a Maria Isabel Costa Antunes — 15,1 valores.
2.o Dr.a Ana Paula Silva Oliveira Sardo — 14,1 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35
da secção VII do Regulamento de Concursos, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

14 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Rectificação n.o 1322/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9
de Maio de 2001, aviso n.o 6689/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Candidato único — Dr. José Luís Rodrigues Alves Meira —
16,46 valores» deve ler-se «Candidato único — Dr. João Luís Rodri-
gues Alves Meira — 16,46 valores».

16 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 7544/2001 (2.a série). — Lista dos candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo geral de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento para quatro lugares na categoria de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001,
a pp. 2770, 2771 e 2772:

Candidatos admitidos:

Alda Fátima dos Santos Ribeiro.
Alexandra Céu Bexiga Gonçalves.
Alexandra Maria Cardoso Valente.
Alexandra Maria Sengo da Costa.
Almerindo Azevedo Coutinho Ferreira.
Ana Alexandra Mendonça Pereira.
Ana Isabel Lima Alves.
Ano Isabel Sousa Teixeira Ferreira.
Ana Isabela Lopes da Silva Barros.
Ana Patrícia Correia das Neves Pinto Alves.

Ana Paula de Sousa Osório.
Ana Paula Oliveira Azevedo.
Anabela Pereira de Carvalho Silva.
André Luiz Pereira Duarte da Silva.
Andreia Isabel Campos Costa.
Andreia Susana Pereira Silva.
Ângela Colaço Ferreira.
Angelina Maria Pereira Nogueira.
Antónia Maria Ribeiro Madureira Ferrer.
António Aventino Gomes Coelho.
António Luís Ribeiro Gonçalves.
Arnaldo de Jesus Cardoso.
Bruno Filipe Ribeiro Fernandes.
Bruno Miguel Pereira da Silva.
Carla Alexandra de Brito Tavares.
Carla Alexandra de Jesus Freitas.
Carla Alexandra Fernandes Queirós Carneiro.
Carla Alexandra Moreira de Barros.
Carla Cristina da Silva Fontes.
Carla de Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Fernanda da Costa Maia.
Carla Filipa Azevedo Ramos.
Carla Maria Rosa Coutinho.
Carla Sofia Alexandre Mesquita Nunes Ferreira.
Carlos António da Silva Rodrigues.
Carmen Alexandra Costa Santos.
Cátia Susana Lopes Rodrigues.
Celeste Rosa Martins Pinto.
Célia Fernanda Correia da Silva.
Clara Patrícia Pedro Pombal.
Cláudia Carina Alves Vieira.
Cláudia Maria Andrade Gonçalves Lima.
Cláudia Maria Ferreira Sebastião Rebouta.
Cláudia Marina Nogueira Teixeira.
Cristina da Conceição Alves Rodrigues Silva.
Cristina da Luz Sousa Leite.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Daniel Pereira de Carvalho.
Diana Isabel Ramos Pereira.
Dina Sofia da Silva Marqueiro Carneiro.
Eliane Mendes Lemos.
Elisa Beatriz Carvalho Pereira.
Elisabete Paula Oliveira de Freitas.
Elisabete Teixeira Monteiro Silva.
Ema Sofia Ferreira Baptista.
Estela Sofia Correia de Jesus.
Etelvina Cleópatra da Silva Sousa.
Evangelina Joaquim.
Fátima Maria Teixeira Paulo.
Fernanda Silva Soares Pereira.
Fernando Manuel Matos Pereira.
Florbela da Costa de Jesus Moreira Alves.
Glória Helena das Dores Bouças.
Goreti Ferreira Monteiro.
Helena Maria Andrade Martins Pereira.
Helena Maria Loureiro Ferreira dos Santos.
Helena Teresa da Silva Pires.
Hugo Miguel Freitas de Brito Azevedo.
Isabel Maria da Cunha Oliveira.
Isabel Maria da Silva e Sousa.
Isabel Maria dos Santos Garcia.
Isolina Rosa Esteves Ribeiro.
Jorge Avelino Campos Almeida.
José Agostinho Fernandes Ferreira de Almeida.
José Carlos Meireles da Silva.
José Paulo do Silva de Castro.
José Paulo Lara da Silva.
Justino Nogueira de Sousa.
Laurinda Armando Moura Magalhães.
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.
Liliana Raquel Oliveira Tibúrcio.
Luís Deolindo Alves Queirós.
Lurdes Conceição Alexandre Mesquita.
Lurdes Eduarda Alves Garcia Pimenta.
Madalena Rocha Oliveira.
Magda Cecília de Sousa Ferreira.
Márcia Cláudia Barbosa Guimarães.
Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira.
Margarida Bessa Pereira de Sousa Ascensão.
Margarida Isabel dos Santos Reis Martinez Freitas.
Margarida Maria Ferreira Bastos.
Maria Adelino da Silva Borges.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Augusta dos Anjos Moreira.
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Maria Beatriz Sousa Ribeiro.
Maria Cristina Ferreira Marques dos Santos.
Maria da Conceição Pais de Sousa Belez.
Maria de Fátima dos Santos Magalhães.
Maria de Fátima Cardoso da Costa Neves.
Maria de Fátima de Sousa Alves.
Maria de Lurdes Carvalho Santos Silva.
Maria do Carmo Dias Moreira.
Maria do Céu Fechas dos Santos Fraga.
Maria Fernanda Barbosa França.
Maria Filomena Barros da Rocha.
Maria Heleno Correia Meireles.
Maria Inês Dias dos Santos.
Maria João de Sousa Aires.
Maria João Domingues Macedo.
Maria José Alves Macedo Pinto.
Maria José Michel Silva Ribeiro Macedo.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Maria Zulmira Miranda Nogueira.
Marília da Graça de Oliveira Moreira Martins Teixeira.
Marisa Esmeralda Martins dos Santos.
Marlene Patrícia Ferraz Gonçalves.
Marta Cristina Teixeira Mendes.
Marta Elisabete Santos Pereira.
Melquisedeque Josué Oliveira Azevedo.
Mónica Alexandra Ferraz Gonçalves.
Natalina Maria Rodrigues Moreira.
Nélia Armando Faiões da Nova Pereira.
Nuno Filipe e Silva Couto.
Nuno Xavier da Silva Cunha.
Paula Alexandra Brás Pereira.
Paula Alexandra Margarido de Oliveira.
Paula Cecília Mesquita Almeida.
Paula Cristina Meireles da Silva.
Paula Cristina Pinto da Silva Moreira.
Paula Cristina Ribeiro de Sousa.
Paula da Conceição Vieira Gomes de Oliveira.
Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito.
Paula Fernanda Rodrigues de Moura.
Paula Lurdes Moreira Magalhães.
Pedro Miguel dos Santos Almeida Pinto Magalhães.
Raquel Maria Rodrigues de Almeida.
Ricardo Jorge Monteiro da Silva.
Ricardo Manuel da Silva Oliveira.
Rosa Júlia Loureiro de Sousa.
Rosa Manuela da Silva Marques Braz Alves.
Rosa Maria Fernandes Coelho.
Rui Filipe Teixeira Comes.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira.
Sandra Cristina da Silva Cruz.
Sandra Cristina Lima Oliveira.
Sandra Heleno Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra Isabel Lobo Ribeiro da Silva.
Sandra Margarida Rosa Leal.
Sandrina França dos Santos Castro.
Sara Cristina Silva Ferreira de Sousa.
Sara Filipa Gomes Moreira.
Sara Vitália Passos Santos Duarte.
Sérgio Paulo Cunha Fernandes.
Sérgio Paulo Monteiro Fernandes.
Sílvia Salomé Peixoto Gandra.
Sílvia Susana Alves Marques de Oliveira Gomes.
Sofia da Conceição Camelo Vilarquide.
Sofia Graziela Cardoso Oliveira.
Sónia Cristina Veríssimo Esteves.
Sónia da Conceição Martins Ferreira Damas.
Sónia Margarida Pereira Carvalho.
Susana Catarina Alves Carvalho.
Susana Cláudia Pereira Teixeira.
Susana Cristina Guedes da Cunha.
Susana da Conceição Martins Cardoso.
Susana Isabel da Silva Costa.
Susana Isabel Simões Coutinho.
Susana Maria Campos Rodrigues.
Teresa Cristina Carvalho Fontes.
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho.
Teresa Maria Martins Vieira.
Vânia Raquel Remelgado Rodrigues.
Zélia Maria Parra Ramos da Silva.

Candidatos excluídos:

Aida Arlete de Sousa Dias (d).
Anabela Rodrigues dos Santos Pereira (a).

Andreia Isabel dos Santos Cunha (c).
Angelina Maria Soares Leite da Silva (c).
Armandina Rosa Silva Paiva (b).
Bruno César Teixeira Santos (d).
Cláudia Maria Miranda da Silva (a).
Cristiana Andreia Barros Oliveira (b).
Sandra Manuela da Silva e Sousa (c).
Sebastião Pinto Salvador Cruz (d).
Solange de Fátima da Silva Igrejas (c).
Sónia Cristina Patrocínio Oliveira (c).
Susete Jesus Madeira Matos (c).

(a) Candidatura apresentada fora do prazo.
(b) Não cumpriu o estipulado no ponto 9.2 do aviso de abertura.
(c) Não cumpriu o estipulado no ponto 10.3, alínea a), do aviso

de abertura.
(d) Não cumpriu o estipulado no ponto 10.3, alínea d), do aviso

de abertura.

Os candidatos excluídos foram notificados dos motivos da exclusão,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Avisam-se todos os candidatos admitidos de que as provas de conhe-
cimentos grais serão realizadas no dia 17 de Julho de 2001, na Escola
Básica 2-3 de Valongo, Rua das Pereiras, 4440-584 Valongo, pelas
9 horas e 30 minutos, devendo ser portadores do bilhete de identidade.

15 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 7545/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 15 de Maio de 2001 pelo conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno de
acesso limitado para a categoria de enfermeiro-supervisor, aberto pelo
aviso n.o 152/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 5 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Maria José Martins da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,02
2.o Maria da Conceição Andrade Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 16,90
3.o Natália Maria Bizarro dos Santos Fajardo Vieira Cham-

bel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Maio de 2001. — O Director do Serviço de Recursos Huma-
nos, António Romano Delgado.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 7546/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de nove lugares de técnico profissional de 2.a classe,
área de secretaria dos serviços de saúde do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria, publicado no aviso de abertura n.o 1010/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000. — Nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público o projecto de lista dos candidatos admitidos
e excluídos do anteriormente citado concurso:

Candidatos admitidos:

Ana Catarina Almeida Santos Castanheira.
Carla Maria Silva Machado Genebra.
Carolina Maria Mota Pequeno Godinho.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Isabel Maria Silva Nunes.
Joana Maria Piteira Vicente.
Lélia Susana Bragança Guedes.
Maria Manuela Correia Barros.
Maria Margarida Charters Monteiro Vardasca Belmar da Costa.
Marta Sofia Marques Cerqueira.
Patrícia Sofia Correia Rocha Navalho.
Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paulo Jorge Vieira Gomes.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel Félix Costa Cunha Corte-Real.
Sandra Andreia Martins Rodrigues.
Sandra Maria Almeida Fragoso.
Sónia Manuela Vasconcelos Baptista Costa Fachadas.
Susana Maria Filipe Santos Silva.
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Candidatos excluídos:

Alexandra Leitão Campos Rodrigues (a) (b) (c) (d).
Alexandra Odília Raimundo Bizarro (b) (c) (d).
Alexandre Edgar Dias Magalhães (c) (d).
Amália Salgueiro Matos (d).
Amândio José Ferreira (b) (c) (d) (e).
Ana Bela Pires Aires Urbano (a).
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira (c).
Ana Cristina Simões Reis (c).
Ana Cristina Vemba Ferreira Melo Albuquerque (a).
Ana Luísa Costa Ramos Morais Trigo (a) (c).
Ana Paula Jorge Serejo (a).
Ana Paula Manique Jorge Almeida (f).
Ana Paula Novo Baião Dias Cardoso (a) (c).
Ana Paula Varandas Corista (a) (c).
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira (a).
Ana Sofia Cardoso Silva (c).
Ana Sofia Correia Vitória de Almeida (c).
Ana Sofia Lopes Alves (c).
Anabela Gonçalves Gomes da Silva (a).
Antónia Augusta Pereira Ferreira (a).
Artur Paiva Cruz (a).
Bruno Alexandre da Conceição Fróis (a).
Carla Clara Santos Silva Vieira (a) (c) (e).
Carla Conceição Abreu Pereira Santos (a).
Carla Garcia Dengue Rodrigues (a).
Carla Sofia Almeida Palminha (a).
Carla Sofia da Silva Almeida Andrade (c).
Carlos Alexandre Sengo Cardoso Ferreira (a) (c).
Cátia Sofia Duarte Soares (a).
Célia Cristina Silva Feteira (c) (d) (e).
Cláudia Maria Moreno Seita (c).
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes (a).
Conceição Monteiro Pina (f).
Cristina Maria Moreira Almeida (c).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragosa (a).
Cristina Maria Santos Marcelino Silva (a).
Dália Maria Martins Jesus (d).
Eliane Maria Quaresma Luís (a).
Elisabete Conceição Rebelo Mendes (a).
Elsa Alves Gonçalves (a).
Esmeraldina Pais Almeida Filipe (a).
Estela Sousa Carrapiço (a).
Filipa Alexandra Vicente Matos (a).
Filipa Maria Gonçalves Fouto de Carvalho (a) (b) (c).
Florinda Amélia Sousa Pinto (a).
Gonçalo Manuel Monteirinho Lopes (a).
Guida Iolanda Ferreira Teixeira (a).
Helena Isabel Germano António (a).
Helena Maria Marques Santos (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (a).
Hugo Lopes Silva Chambel Dionísio (b) (c) (d).
Ilídio Rodrigues Lopes (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção (a) (c).
Isabel Maria Gouveia Andrade (a).
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques (a).
Joaquim Daniel Ramos Graça (a) (c).
José Manuel Soares Mira (a).
Laura Maria Santos Pereira Costa (c).
Leonor Antunes Oliveira Santos (f).
Leonor Isabel Pereira Vilhena Costa (b) (c) (d) (e).
Leopoldo Manuel Madeira Carvalho (a).
Lídia Maria da Conceição Garcia Fernandes (a) (c) (d).
Lígia Carla Martinho Santos Caroço Reis (a).
Lígia Maria Fonseca Santos Novais (a) (c).
Lina Paula Mendes Nicolau Oliveira (a).
Lino Manuel Lima Henriques (a).
Lúcia Paula Mercês Proença Pires (c).
Luísa, Maria Duarte Esteves Garcia Costa (a) (c).
Madalena Maria Manarte Henriques (a).
Magda Nazaré Vitorino Oliveira Rivera (a) (c).
Manuel Albergaria Almeida Baptista (a).
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado (a).
Maria Arminda Rodrigues Teixeira Fonseca (a).
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro (a).
Maria Cidália Santos Ribeiro (a).
Maria Clara Botas Profeta (a).
Maria da Conceição Gomes Silva (a).
Maria de Fátima Campos Marta Silva Alves (c).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria de Fátima Lopes Graça (a).

Maria de Fátima Reis Silva (a).
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral (a).
Maria Guiomar Jesus Pereira (a).
Maria de Jesus Guedes Andrade Correia Botelho Jordão (c).
Maria João Moreira Santos Nunes (a).
Maria João Pires Preciso (a) (d).
Maria José Fernandes Gregório Pereira (a).
Maria José Santos Aleixo (a).
Maria Justina Santos Ramos (a).
Maria Lucília Almeida Correia Santos (a).
Maria de Lurdes Ribeiro Oliveira Sá Caetano (a).
Maria Madalena Neto Pizarro Melo Sampaio (a).
Maria Teresa Santos Pina (f).
Miguel Picciochi Fortio (a) (b) (c).
Mónica Susana Monteiro Teixeira (a).
Nuno Miguel Pereira Costa (c).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (a).
Orlanda Maria Caldeira Baptista (c).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça (a).
Paula Cristina Luz Rolão Cunha (a).
Paula Cristina Ribeiro Martins (a) (c).
Paula Cristina Silva Ferreira (f).
Paula Maria Assunção Guerreiro (a) (c).
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho (a).
Paulo Alexandre Amorim Neto (a) (b) (c) (d).
Paulo Alexandre Cavaco Horta (a).
Paulo José da Silva Pina (a).
Pedro Manuel Domingues Batarda (a).
Ricardo Augusto Santos Alonso Silva Paiva (a).
Ricardo Martins Ribeiro (a) (c) (d).
Rosália Maria Sousa Cruz (a) (c) (d).
Rosalina Gonçalves Antunes (a).
Rui Miguel Cardoso Teixeira (a) (c) (d).
Rui Miguel Soares Gabriel (a).
Rui Miguel Ventura Alves (a).
Rui Pedro Fernandes Castro (a) (b) (c) (d) (e).
Sandra Cristina Lopes Dias (a).
Sandra Maria Alves Borges (a) (c).
Sandra Maria Costa Moreira (b) (c).
Sandra Maria Garcez Tavares Melo (a) (c).
Sandra Marisa Afonso Rodrigues Fragoso (a).
Sandra Vaz Martins Caldeira (a) (c) (d).
Sérgio Miguel Carreira Pina (a) (d).
Sílvia Conceição Carreiras Ramos (c).
Sílvia Verónica Almeida Carvalho (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sónia Cristina Ascensão Algarvio (a).
Sónia Raquel Neto Rosa Cipriano Jorge (a).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (a).
Susana Fonte Súcio (a) (b) (c) (d).
Susana Isabel Pires Rodrigues (a).
Susana Maria Sousa Rosa (a).
Tânia Alexandra Madail Costa Lisbão (a).
Teresa Flora Canhoto da Silva Leite (a) (c).
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho (a).
Teresa Maria Magalhães Rustangy (a) (c) (d).
Teresa Maria Vardasca Freitas (a).

(a) Não possui as habilitações literárias/profissionais mínimas
exigidas.

(b) Não assinou ou não preencheu correctamente o requerimento
de admissão ao concurso.

(c) Não apresentou declaração, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento na função pública, nos termos
previstos no n.o 12 do aviso de abertura, e conforme disposto nos
artigos 29.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(d) Não apresentou documento autêntico ou autenticado compro-
vativo das habilitações literárias e ou profissionais.

(e) Não apresentou fotocópia do bilhete de identidade.
(f) Candidatura apresentada fora de prazo.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, são os mesmos notificados para, querendo, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República, dizerem por escrito o que se lhes oferecer,
devendo para o efeitos dirigir-se, por escrito, ao presidente do júri.

27 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Paula Borges.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 7547/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos à lista de
classificação final do concurso interno geral de ingresso para o pro-
vimento de 60 lugares na categoria de enfermeiro, nível I, os candidatos
abaixo discriminados:

Fernanda Maria de Moura Leal.
Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques.
Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa.
Paula Cristina Lourenço.
Maria Filomena da Silva Cândido.
Zita das Neves Morgado Marques dos Santos.
Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães.
Carla Alexandra da Silva Pombo.
Paula Cristina Boiadas da Silva Caria.
Joana Maria Alves da Silveira Caleiro.
António da Conceição Ribeiro.
Paulo Jorge Marques Victorino.
Albertina Maria Coimbra Alves.
Pedro José de Oliveira Florido.
Rosa Maria dos Santos Gouveia.
Sandra Cristina Lopes Pires Afonso.
Ana Paula dos Reis Carmona.
João Carlos do Couto Marques.
Ana Paula Marques A. Rodrigues Nabais.
Natacha Jacinto Gabriel Rodrigues.
Célia Filomena Alves Leitão.
Paulo Miguel Ferreira da Silva Ribeiro.
Maria Helena Mendes Rodrigues.
Eduarda Maria Santos Nogueirinha.
Sónia Maria Esteves Martins.
Helena Cristina Duarte Mendes.
Luísa Paula Batista Jorge.
Ricardo Jorge Ralau da Silva Esteves.
Sandra Carla Augusto Martins.
Patrícia Capinha Gil.
Olívia da Conceição Costa Maria.
Cláudia Maria A. Spínola Correia Ricou.
Cristina Maria Pinheiro Ferreira Grilo.
Zita Isabel Marinho de Oliveira Figueira.
João Miguel da Costa Vieira.
Eliana da Igreja Fernandes Pires.
Helena Fortes da Silva Fernandes.
Maria de Lurdes Lopes Henriques Mónica.
Arminda Cristina Oliveira dos Santos André.
Paula Marta Esteves Silva.
Ana Cláudia Carrasco Crispim.
João Paulo Assunção Cheira.
Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista.
Carlos Manuel Barroso Mateus.
Sandra Carla Rola Marques.
Maria Raquel Trajano Castelão.
Horácio do Forno Cardoso.
Bruno Miguel da Silva Limpo.
Isabel Maria Moreira Seita.
Milena Isabel Lopes Piedade.
Sílvia Cristina Gaspar de Castro.
Salomé Leandro Coutinho.
Íris Maria Monteiro de Brito.
Patrícia Maria Lopes Ramos Ferreira.
Rita Sofia Ataíde Botelho da Costa.
Célia Gouveia Lopes.
Carla Maria Cardoso Armando.
Ana Sofia Saraiva Tabosa.
Sónia Maria Godinho Marques.
Alexandra Guerreiro Pereira.
Mariana Vieira Bordes.
Elizabete de Fátima Dinis Diz.
Dora Margarida Manuel Bonito.
Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes.
Maria Margarida Tavares Marcelino.
Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro.
Alida Maria dos Santos Hollander.
Cláudia Alexandra Sousa Lopes.
Rosa Maria Ramos Sequeira.
Susana Maria Mota Oliveira Pereira.
Fernanda Susana Zeferino dos Anjos.
Anabela Marçal Nunes.
Ângela Sofia Oliveira de Seabra.
Amélia Rosa Tomás Casinha.
João Hélder Rodrigues dos Santos.
Paula Sofia Soares da Silva Nuno.

Bruno José Almeida Pereira.
Paula de Fátima Baptista da Cruz.
Hermínio Augusto Borges.
Marta Alexandra A. C. R. Pereira Gaspar.
Otília da Conceição Luís de Almeida.
Olga Isabel Augusto Dias.
Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa.
Filomena de Jesus Rosa Martins.
Ana Paula Brito de Jesus de Almeida.

14 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 952/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
considerando que:

Em 8 de Fevereiro de 2000 foi solicitada a transferência da Far-
mácia Silva, sita na Calçada de Santo André, 16-A, freguesia
da Graça, Lisboa, para a Rua de Humberto Delgado, 111-C
ou 111-E, Vale de Figueira, Sobreda, Almada, Setúbal, ao
abrigo do n.o 2.o da Portaria n.o 936-B/99, de 22 de Outubro;

A referida transferência foi autorizada em 24 de Agosto de 2000
para a Rua de Humberto Delgado, 111-C;

Se verificou posteriormente, na sequência de requerimentos de
24 de Outubro e de 24 de Novembro de 2000, existirem difi-
culdades de disponibilização de espaço necessário e que a loja
do n.o 111-C apenas tem 73,75 m2, quando a área mínima
para farmácia é de 85 m2;

O requerente solicitou a substituição da loja do n.o 111-C pela
loja do n.o 111-E;

Não ocorreu alteração significativa das distâncias às farmácias
e centros de saúde mais próximos de acordo com a lei e que
o requerente desde logo havia manifestado o seu interesse
em ambos os locais;

delibera autorizar a transferência da Farmácia Silva, sita na Calçada
de Santo André, 16-A, freguesia da Graça, Lisboa, para a Rua de
Humberto Delgado, 111-E, Vale de Figueira, Sobreda, Almada, Setú-
bal, nos termos do n.o 2.o da Portaria n.o 936-B/99, de 22 de Outubro.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves da Silva, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 7548/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional externo geral
para preenchimento de um lugar de assistente de ginecologia/obste-
trícia da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de
2001, tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homo-
logada em 10 de Maio de 2001, pelo conselho de administração do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Henrique Manuel Alves Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
2.o Maria de Lurdes das Neves Ferreira Pinho . . . . . . . . . . . . . 13,69
3.o Ana Lúcia da Silva Plá Ogando Ribeiro Cartaxo . . . . . . . . 13,58
4.o João José Gueguês Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
5.o Maria Teresa Mateus Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
6.o Maria Inês Bento Marques Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
7.o Paula Cristina Baptista Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
8.o Policarpo Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
9.o Helena Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição



9272 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2001

do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

15 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Norte

Aviso n.o 7549/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e após
apreciação das alegações dos candidatos (que deram origem a rec-
tificações), faz-se público o projecto de lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de 20 lugares vagos
do quadro de pessoal da Direcção Regional Norte do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe estagiário, da carreira de técnico superior
de serviço social, de acordo com o aviso n.o 4592/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 2000, e com a rectificação n.o 1154/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000:

Valores
1.o Paula Alexandra Martins da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,90
2.o Marcos Paulo Taipa de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,52
3.o Maria Sónia Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93
4.o Alcinda de Fátima Ventura Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
5.o Ana Paula Serra Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
6.o Estefânia Adelaide Azevedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
7.o Anabela Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
8.o Merícia de Jesus Valente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
9.o Sónia Faro Alexandra Sousa Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
10.o Maria Lisete Martins de Sousa Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
11.o Aurora Teixeira Carvalho Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
12.o Sílvia Helena de Sousa Pinto Soares Brandão . . . . . . . . . 14,97
13.o Lúcia de Fátima Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
14.o Maria Manuela de Madureira Salgado Rodrigues . . . . . . 14,78
15.o Cristina Maria Santiago Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
16.o Maria da Conceição da Costa Barreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,73
17.o Susana Cristina Oliveira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
18.o Sónia Patrícia Domingues Maldonado . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
19.o Maria Teresa Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
20.o Célia Maria Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
21.o Maria Fernanda Coelho da Silva Amarante Moreira . . . 14,23
22.o Alexandra Isabel Barra de Assunção Domingos . . . . . . . 13,93
23.o Catarina Isabel Silva Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
24.o Sandra da Conceição Meireles Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
25.o Alexandra Manuela Lopes Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . 13,60
26.o Carla Maria Lopes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
27.o Carla Maria Ramalho da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 13,42
28.o Maria de Lurdes Pereira Pinto da Fonseca e Castro . . . . 13,28
29.o Sofia Queiroz Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
30.o Ana Maia Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
31.o Maria Margarida Jacoto Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
32.o Sónia Maria dos Santos Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
33.o Ana Augusta Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
34.o Cláudia Maria Félix Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
35.o Jorge Manuel Valença Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
36.o Carla Sofia Terceiro Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
37.o Ana Cristina Garcia Cardoso Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
38.o Lucinda Alves Duarte da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
39.o Diana Manuela da Mota Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . 12,31
40.o Carla Alexandra da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
41.o Elisabete da Conceição Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . 11,77
42.o Alina Alves Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
43.o Alexandra Assunção Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
44.o Maria José Pinto Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
45.o Madalena da Conceição Barbosa da Costa . . . . . . . . . . . . 11,45
46.o Carla Manuela Nogueira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
47.o Ana Cristina Batista Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
48.o Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires . . . . . . . . . . . . . 11,21
49.o Sónia Cristina de Paiva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
50.o Teresa Maria Aguiar Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
51.o Maria Margarida Afonso Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 91
52.o Carla Susana Miranda Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
53.o Sandra Maria da Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82
54.o Raquel Alexandra Bastos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77
55.o Alda Maria Dantas dos Reis Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 10,44
56.o José Miguel Patrício Afonso Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,41
57.o Sandra Mónica dos Santos Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35

58.o Ana Sofia Sousa de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,12
59.o Ana Isabel Lages Vaz Condessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

a) Candidatos excluídos por classificação inferior a 9,5 valores
na prova oral de conhecimentos:

Luísa Margarida Barbosa de Moura Coutinho.
Maria Alexandre Cruz Malheiro Pais de Figueiredo.
Maria Manuela Ferreira da Costa.

b) Candidatos excluídos por não comparência à prova oral de
conhecimentos:

Alexandra Sofia Domingues Capitão.
Alexandrina Maria Carvalho Ferreira.
Ana Cristina Sá de Azevedo.
Ana Cristina Sousa Pontes.
Ana Luísa de Sousa Oliveira.
Ana Maria Gomes Lopes Pardal Branco.
Ana Paula Andrade Fernandes Teixeira.
Ana Paula Dias Ferreira.
Ana Paula Ferreira Pinto Silva Pinho.
Ana Rosa Cascão Novais.
Ana Sofia Pereira de Sousa.
Anabela Carvalho Matos Hernandez.
Anabela da Silva Marques de Sousa.
Anabela Neves Cardoso de Almeida e Correia.
Anabela Pacheco Santos Pinto.
Anabela Resende Pinho.
Anabela Vidinha Alves de Carvalho.
Andreia Alexandra Reis Ribeiro da Silva.
Andreia Cristina Coelho Leal.
Augusta da Conceição Nogueira da Rocha.
Branca Cristina Martins.
Carla Alexandra da Silva Ferreira.
Carla Armanda Melo Magalhães.
Carla Cristina Cardoso Marvão Oliveira.
Carla da Conceição da Silva Coelho Teles.
Carla Manuela Araújo Gradim.
Carla Maria Pereira Magalhães Lopes.
Cidália do Carmo Santos Silva.
Clarisse Duarte Simões.
Cláudia Maria Dinis Prata.
Cláudia Patrícia Craveiro da Silva.
Cláudia Patrícia Vilas Ferreira Guimarães.
Cláudia Raquel Borges Quintela.
Cláudia Sofia da Cunha Melo Valinhas.
Cristina do Carmo Dias da Silva.
Cristina Maria Gregório Cravo.
Cristina Maria do Vale Matoso.
Cristina Maria Santos Moreira.
Edite da Ascenção Pires Fernandes.
Elisabete Alegre de Sá João.
Felismina Alexandra Martins Barbosa Silva.
Fernanda Marinha Gomes Meireles.
Filomena Delfina Pereira Machado.
Guida Maria de Jesus Ribeiro.
Ilda Maria da Assunção Fonseca.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Maria Carvalho Silvestre.
Isabel Maria da Silva e Sousa.
Isaura Maria Campos Martins.
Joana Carla Marques Vale Mendes Guerra.
José Albano Pereira Marques.
José Ricardo Costa Andrade.
Júlia Maria Rodrigues Simões.
Laura Maria Fortuna de Oliveira.
Laura Maria Lourenço Alves.
Lina Susana Soeiro Coelho.
Luciano Fernando de Jesus Vaz.
Madalena de Fátima Moreira de Sousa.
Magda Andreia Costa Correia Fernandes.
Manuela Maria Rebelo Godinho.
Margarida Manuela dos Santos Silva Marques.
Margarida Rosa Martins Alves Teixeira Moura.
Maria Aurora Machado Monteiro.
Maria Celeste Pego Lopes.
Maria da Ajuda Leal Ribeiro.
Maria da Conceição Fernandes da Silva Pedro.
Maria Daniela Moreira de Sousa.
Maria de Fátima Pimenta Paiva.
Maria dos Anjos Santos Soeiro.
Maria Emília Batista Lopes.
Maria Fátima de Sousa Teixeira.
Maria Gabriela de Deus Ferreira da Silva.



N.o 126 — 31 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9273

Maria Inês Pereira Vilar.
Maria Isabel Costa Pereira.
Maria Isabel Teles Almeida Martins.
Maria Isolina da Silva Barbosa.
Maria José da Costa e Silva.
Maria José da Silva Ferreira Peneda.
Maria José de Almeida Moreira.
Maria Luísa de Oliveira Esteves.
Maria Manuela de Sousa Antão.
Maria Orlanda Mesquita Gomes Ferreira.
Maria Teresa Oliveira Ribeiro da Gama Barbosa.
Marisa Galhardo Branco Neves.
Marta Alexandra Leal de Sousa.
Mercedes Maria Magalhães Pereira.
Mónica Isabel Silva Rocha.
Mónica Rangel Malheiro Dias de Oliveira.
Natividade Glória Esteves da Cruz Abreu.
Ofélia Isabel Pereira Onofre da Silva.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Paula Cristina Marques da Cruz.
Paula Cristina Pais Esteves.
Paula Maria Pinto Pereira.
Paulo Jorge Gonçalves Afonso.
Rosa Maria Bernardes Pereira Marcedo.
Rosa Paula da Silva Amorim.
Samaína de Jesus Fernandes.
Sandra Maria Lopes Arribança.
Sandra Paula Ferreira Ribeiro.
Sara Raquel Simões do Amaral Ferreira.
Sofia de Lima Ferreira Guido.
Sofia Moura Gonçalves Figueiredo.
Sónia Isabel Fonseca dos Santos Nazaré.
Susana Andreia Caessa Souto e Moura.
Susana da Conceição Gomes Soares.
Susana Elizabete da Silva Moreira.
Susana Margarida Rocha Parracho .
Susana Maria de Basto e Vasconcelos.
Teresa de Jesus Laranjeiro Cavaleiro.
Teresa Maria Sousa Teixeira.
Valquíria Alexandra Rocha de Carvalho.
Virgínia Dalila Lemos Castro.
Zulmira Teixeira Couto Grenha Mesquita.

2 — Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para exercerem, por
escrito, o direito de participação dos interessados. O processo pode
ser consultado durante as horas de expediente na sede da Direcção
Regional Norte (Avenida da Boavista, 2521) (n.os 1 e 2 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, José González Esteves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 581/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com a alínea b) do artigo 4.o e o n.o 1 do artigo 17.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no exercício
da competência prevista na alínea b) do n.o 6 do referido artigo 18.o,
e na sequência de concurso, nomeio, em regime de comissão de serviço,
a licenciada Maria Emília Figueira Martinho Gomes para o cargo
de directora de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

10 de Maio de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 11 582/2001 (2.a série). — A comissão liquidatária
do Centro Educacional e Recuperador dos Internados no Hospital
de Sousa Martins (CERISM) foi criada pelo despacho do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade n.o 10 648/98, de 26 de Junho.

Como representante deste Ministério na dita comissão, assumindo
a presidência da mesma, foi nomeado o licenciado Nuno Souto
Catarino.

Por razões relativas à sua actividade profissional verifica-se agora
a necessidade de proceder à substituição do referido membro daquela
comissão.

Assim, no uso dos poderes que me foram delegados, determino
o seguinte:

1 — O licenciado Nuno Pedro Souto de Miranda Catarino cessa,
a seu pedido, as funções que vinha desempenhando de presidente
da comissão liquidatária do CERISM e de representante do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade na mesma comissão.

2 — É nomeada representante do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade na comissão liquidatária do CERISM, assumindo a pre-
sidência daquela entidade, a licenciada Teresa Maria da Silva
Fernandes.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 11 583/2001 (2.a série). — De acordo com o
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes
da Administração Pública podem requerer equiparação a bolseiro
no País quando se proponham frequentar cursos ou estágios de reco-
nhecido interesse público.

Considerando que a obtenção da licenciatura em Educação de
Infância, da Escola Superior de Educação de Infância do Porto, por
Matilde da Conceição Ferreira da Silva Oliveira, educadora de infância
do quadro do extinto Centro Regional de Segurança Social do Norte,
se reveste de interesse para os serviços onde exerce funções;

Considerando que o respectivo órgão gestor emitiu parecer favo-
rável;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, e nos termos do despacho n.o 92/SESS/90,
de 13 de Novembro, determino o seguinte:

1 — É concedida equiparação a bolseiro à educadora de infância
Matilde da Conceição Ferreira da Silva Oliveira pelo período de um
ano.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica dispensa parcial
do exercício de funções, no período laboral da tarde, de segunda-feira
a sexta-feira.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou departamentos do âmbito da segurança social por um período
igual a duas vezes a duração da equiparação a bolseiro.

15 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 11 584/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 10 000/2001 (2.a série),
do director do Centro Nacional de Pensões, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2001, subdelego:

1.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal, licenciada Maria
Eugénia Caiado Lopes de Castro Rosa, e nos chefes das Repartições
de Administração de Pessoal, Maria de Lurdes Tavares Correia
Simões, de Aprovisionamento e Património, Maria da Glória Fer-
nandes Dias de Carvalho Barrias, e de Expediente e Arquivo, Ber-
nardino Ribeiro Catarino, este em regime de substituição, em relação
ao pessoal afecto às respectivas unidades orgânicas, no meu impe-
dimento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias.

1.2 — Na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal os poderes a que
se referem os n.os 2.7 a 2.11 do despacho n.o 10 000/2001.

1.3 — Na chefe da Repartição de Aprovisionamento e Património:
1.3.1 — Escolher o procedimento prévio para a adjudicação de

obras públicas, aquisição de serviços e bens com custo estimado infe-
rior a 1 000 000$;

1.3.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens, bem como o recebimento de receitas,
até ao montante de 200 000$, desde que precedidas de cabimento
orçamental, decidir sobre a respectiva contratação e autorizar a liqui-
dação das respectivas facturas;

1.3.3 — Os poderes a que se referem os n.os 2.4 e 2.5 do despacho
n.o 10 000/2001.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal
e nos chefes das Repartições de Administração de Pessoal, de Apro-
visionamento e Património e de Expediente e Arquivo, em relação
ao pessoal das respectivas unidades orgânicas, as seguintes compe-
tências conferidas pelo n.o 6 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho:

2.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;
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2.2 — Justificar as faltas.
3 — Ficam também autorizados a chefe de divisão e os chefes de

repartição acima referidos a assinar a correspondência relativa a assun-
tos correntes de serviço.

4 — O presente despacho tem efeitos a partir de 23 de Abril de
2001, ficando ratificados os actos anteriormente praticados pela chefe
de divisão e pelos chefes de repartição acima referidos que se insiram
no seu âmbito, não abrangidos por anteriores delegações.

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e de Pessoal, em gestão corrente, Clemente Galvão.

Rectificação n.o 1323/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 10 000/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2001, rectificam-se os respectivos
n.os 2, 2.3, 3 e 4, do seguinte modo:

No n.o 2, onde se lê «identificado no n.o 2» deve ler-se «iden-
tificado no n.o 1»;

No n.o 2.3, onde se lê «referidas no n.o 3.2» deve ler-se «referidas
no n.o 2.2»;

No n.o 3, onde se lê «identificados no n.o 2» deve ler-se «iden-
tificados no n.o 1»;

No n.o 4, onde se lê «referidos nos n.os 2, 3 e 4» deve ler-se
«referidos nos n.os 1, 2 e 3».

16 de Maio de 2001. — O Director, José Barrias.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 7550/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e de acordo com o meu despacho de hoje, faz-se
público que se encontra aberto concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de seis lugares da categoria de técnico profissional
especialista da carreira técnico profissional do quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Condições de Trabalho, constante de Portaria
n.o 596-A/93, de 21 de Junho, com dotação global de acordo com
o artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de
Abril.

2 — Dos seis lugares a concurso, cinco são destinados a funcionários
do quadro da Direcção-Geral das Condições de Trabalho e um a
funcionários a ele não pertencentes.

3 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O prazo de validade do concurso é de três meses a contar
da publicação da lista de classificação final.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em funções
de natureza executiva de aplicação técnica, enquadradas em directivas
bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos.
Essas funções executivas consistem:

a) Na área da regulamentação colectiva e organizações do tra-
balho, na instrução dos processos de depósito de convenções
colectivas, de preparação de portarias de extensão e de regu-
lamentação do trabalho, de registo de associações sindicais
e patronais e dos respectivos estatutos, bem como na intro-
dução dos correspondentes dados em programa informático;

b) Na área das actividades relativas à Organização Internacional
de Trabalho, na instrução de processos referentes à cons-
tituição de delegações participantes em reuniões, de submis-
são de convenções e recomendações adoptadas à autoridade
competente, de resposta a questionários e de relatórios rela-
tivos à aplicação de convenções e recomendações;

c) Na área de rendimentos de trabalho, na recolha e tratamento
de dados relativos a remunerações ou outras prestações pecu-
niárias e de emprego, colaborando na elaboração de estudos
sobre aumentos médios de remunerações das tabelas salariais
e de respotas a questionários sobre remunerações conven-
cionais;

d) Na área da segurança e higiene no trabalho, na instrução
de processos de negociação de propostas de directivas comu-
nitárias, de processos de transposição de directivas para o
direito interno e recolha de elementos para elaboração de
relatórios sobre a aplicação de instrumentos internacionais
relativos a segurança, higiene e saúde no trabalho.

6 — São locais de trabalho os dos serviços que integram a Direc-
ção-Geral das Condições de Trabalho, em Lisboa.

7 — Podem concorrer os técnicos profissionais principais que pos-
suam as seguintes condições:

a) Permanência na categoria de técnico profissional principal
durante pelo menos três anos com classificação de Muito bom,
ou cinco anos com classificação pelo menos de Bom;

b) Requisitos gerais de admissão a concurso exigidos pelo n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O método de selecção é a avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

9 — São factores de apreciação:

a) Da avaliação curricular, a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional;

b) Da entrevista profissional de selecção, a aptidão do candidato
para interpretar as directivas gerais de dirigentes e chefias
que enquadram o exercício das funções e para escolher os
meios mais adequados à execução de tarefas não referidas
expressamente nas directivas recebidas, tendo em conta a
necessidade de assegurar o adequado desenvolvimento das
actividades dos serviços.

10 — O ordenamento final dos concorrentes será feito em dois
grupos, sendo um destinado a funcionários do quadro da Direcção-
-Geral das Condições de Trabalho e outro a funcionários a ele não
pertencentes, com aplicação dos referidos métodos de selecção e será
expresso de 0 a 20 valores. Serão eliminados os candidatos com clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso.

13 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral das Condições de Trabalho, com
os seguintes elementos:

a) Identificação;
b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual;
d) Serviço de origem e de exercício de funções;
e) Classificação de serviço na categoria de técnico profissional

principal, relativa a pelo menos três anos se for Muito bom,
ou cinco anos se for pelo menos Bom;

f) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
g) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

o candidato se encontra relativamente a cada um dos demais
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual constem designadamente
a formação complementar e a experiência profissional;

b) Certificados autenticados comprovativos das habilitações aca-
démicas e de formação complementar;

c) Declaração oficial, donde constem a natureza do vínculo do
funcionário, a categoria actual, as classificações de serviço
que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 7 e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo onde tenha
exercido funções na categoria de técnico profissional principal
que descreva as tarefas e responsabilidades do candidato;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

15 — Os concorrentes são dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea b) do n.o 14 na medida em que os mesmos
constem do respectivo processo individual, mas devem enunciar as
habilitações académicas e a formação complementar cuja compro-
vação documental consta do processo individual.

16 — Os requerimentos de admissão são entregues pessoalmente,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na Repartição
de Administração Geral da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho, na Praça de Londres, 2, 7.o, 1049-056 Lisboa.

17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas na Repartição acima referida, na Praça de
Londres, 2, 7.o, em Lisboa.

18 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Ribeiro Lopes, director-geral
das Condições de Trabalho.

Vogais efectivos:

Licenciado José António da Silva Rocha, técnico superior
de 2.a classe da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho, que substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.
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Licenciada Maria da Conceição dos Santos Cerdeira, asses-
sora principal da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Simões Antão da Silva João, asses-
sora principal da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho.

Maria da Piedade da Silva Pedro, chefe de repartição da
Direcção-Geral das Condições de Trabalho.

11 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro Lopes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho n.o 11 585/2001 (2.a série). — De harmonia com o
preceituado no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de
16 de Junho, e no Regulamento aprovado pela Portaria n.o 259/96,
de 18 de Julho, constituo o júri do estágio para ingresso na carreira
de inspecção superior do quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, na categoria de
inspector, conforme concurso aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de 1999, e rec-
tificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 4 de Janeiro de 2000:

Presidente — Licenciado Rui Manuel Ferreira Rodrigues
Machado, delegado do IDICT em Santarém.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel da Fonseca Graça, delegado do
IDICT em Évora, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado João dos Santos Rodrigues, delegado do IDICT
em Setúbal.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Jacinto Carvalho Nunes de Sá, delegado
do IDICT em Braga.

Licenciado António da Silva Pereira, delegado do IDICT
em Guimarães.

24 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 11 586/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 10 de Maio
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Helena Baptista de Castro Torres, técnica superior principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 9 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 953/2001. — Por deliberação de 26 de Abril de
2001 do conselho directivo:

Maria Alice Marques Correia Ambrósio Pires, Maria Teresa Costa
Santos Moura Salgueiro, Maria Manuela Lavoura de Carvalho e
Maria Felisbela da Silva Nunes dos Reis Mendes, técnicas superiores
de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social — nomeadas técnicas superiores principais no
mesmo quadro, precedendo concurso de provimento, ficando posi-
cionadas respectivamente no escalão 1, índice 510, escalão 1,
índice 510, escalão 2, índice 560, e escalão 2, índice 560, consi-
derando-se exoneradas dos lugares anteriores a partir da data da

aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 11 587/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — De acordo com o estabelecido nos artigos
35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e no
uso de poderes que me são conferidos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e dos que me foram delegados, nos termos da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do mesmo artigo dos Estatutos, pelo conselho directivo
do referido Instituto na deliberação n.o 6, de 11 de Janeiro de 2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Março de 2001,
sob o n.o 493/2001, e ainda dos delegados pelo presidente do referido
conselho directivo no despacho n.o 6186/2001, de 18 de Janeiro, delego
e subdelego na adjunta do administrador-delegado regional do Alen-
tejo, licenciada Andreia Maria Fonseca da Silva Geraldo Pires, a com-
petência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais e autorizar, nos

termos legais, as despesas inerentes ao funcionamento dos serviços
da região;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros, necessárias ao funcionamento
dos serviços da região;

1.3 — Autorizar a realização de despeas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços regionais;

1.6 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais, e designar representantes legais do ISSS na área
da região;

1.7 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção da região;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos da alínea b) dos n.os 1, 2 e 3, respectivamente,
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição referida no número anterior;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com obras, por tipo de
procedimento, até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

1.11 — Autorizar a constituição e reposição do fundo de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços regionais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção regional;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;
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2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.17 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.19 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.22 — Autorizar o pagamento de abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio, de automóvel de
aluguer e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.25 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.26 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços regionais.
3 — Ainda, com base no disposto no n.o 1 da deliberação

n.o 497/2001, do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 28 de Março de 2001, e até à aprovação da estrutura
orgânica, do regulamento e do quadro de pessoal do ISSS, subdelega,
na referida adjunta, a competência para decidir os assuntos relacio-
nados com os seguintes serviços do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo:

Direcção de Serviços de Segurança Social;
Direcção de Serviços de Gestão Financeira;
Direcção de Serviços de Apoio à Gestão e Informática;
Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações;
Gabinete de Relações Públicas e Documentação;
Gabinete de Programação e Avaliação;
Auditoria e Fiscalização;
Repartição Administrativa.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pela
adjunta do administrador-delegado regional do Alentejo, no âmbito
do presente despacho, desde 15 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Despacho n.o 11 588/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — De acordo com o estabelecido nos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
no uso dos poderes que me são conferidos na alínea b) do n.o 1
do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto da Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e dos que me foram delegados, nos termos da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do mesmo artigo dos Estatutos, pelo conselho directivo
do referido Instituto na deliberação n.o 6, de 11 de Janeiro de 2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Março de 2001,
sob o n.o 493/2001, e ainda dos delegados pelo presidente do referido
conselho directivo no despacho n.o 6186/2001, de 18 de Janeiro, delego
e subdelego nos directores dos Centros Distritais de Solidariedade
e Segurança Social de Évora, Beja e Portalegre, respectivamente, licen-
ciados Izilda de Lemos Pinto Cardoso, António Francisco Mendes
Pinto e João Soares Palmeiro Novo, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-

rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes,
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros, necessárias ao funcionamento
dos serviços distritais;

1.3 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços distritais;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais, e designar representantes legais do ISSS na área
do distrito;

1.6 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção do distrito;

1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do direc-
tor-geral;

1.8 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços distritais cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição referida no número anterior;

1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras de conservação
e reparação de bens imóveis, até ao limite das competências legais
do director-geral;

1.10 — Autorizar a constituição e reposição de fundos de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços distritais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção distrital;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços distritais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.17 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.18 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;

2.19 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.20 — Autorizar o pagamento de subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.21 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.22 — Autorizar o uso de automóvel próprio, de automóvel de
aluguer e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;
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2.24 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços distritais.
3 — A competência ora delegada e subdelegada nos directores dis-

tritais vigorará até à aprovação do regulamento e do quadro de pessoal
do ISSS.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelos direc-
tores distritais, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda

Despacho n.o 11 589/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 do administrador-delegado regional da Solidariedade
e Segurança Social do Centro e por deliberação de 29 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, foi autorizada a transferência do assistente admi-
nistrativo Alberto Mendes Batista para o quadro de pessoal do ex-Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 482/2001. — O Centro Social de São
João, instituição particular de solidariedade social de utilidade pública,
pretende construir um equipamento social — lar de idosos e centro
de dia — no lugar de Pé do Cão, freguesia de São Martinho do Bispo,
concelho de Coimbra, utilizando para o efeito 1500 m2 de terrenos
que integram a Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação
constante da Portaria n.o 6/93, de 5 de Janeiro.

Considerando a justificação da localização apresentada por aquela
instituição e pela Câmara Municipal de Coimbra;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e pelo Ins-
tituto da Água;

Considerando que na execução do projecto deverá ser salvaguar-
dada a área ameaçada pelas cheias;

Considerando a relevância da finalidade da realização da obra em
causa:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do equipamento social
do Centro Social de São João, no lugar de Pé do Cão, freguesia
de São Martinho do Bispo, concelho de Coimbra.

15 de Maio de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social. — Pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 11 590/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do director regional foi autorizada a celebração
do contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com o licenciado Francisco Carvalheira
Chinita Cartaxo Mira, para exercer funções correspondentes às da
categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, que
vigorará pelo período de um ano, tácita e automaticamente renovável,
não podendo a sua duração ultrapassar os dois anos.

10 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 11 591/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 10 de Maio de 2000:

Artur Manuel Vieira Cláudio e António Tocha Francisco, hidrome-
tristas especialistas da carreira de hidrometrista do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve — promovidos, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, a hidrometristas especialistas prin-
cipais do mesmo quadro, sendo exonerados da categoria anterior
a partir da data do respectivo despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 592/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
delegado regional da Cultura do Norte, Dr. Jorge Domingos Rodrigues
Leite Ginja, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para procederem à constituição de
fundos permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional no âmbito das competências referidas no número
anterior desde 12 de Julho de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 11 593/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
delegada regional da Cultura do Centro, Dr.a Ana Maria Cristina
Pires, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para procederem à constituição de
fundos permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional no âmbito das competências referidas no número
anterior desde 12 de Julho de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.
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Despacho n.o 11 594/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na
delegada regional da Cultura do Alentejo, Dr.a Ana Maria Mira Borges
da Mota Vacas, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para procederem à constituição de
fundos permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional no âmbito das competências referidas no número
anterior desde 12 de Julho de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 11 595/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no
delegado regional da Cultura do Algarve, Dr. João Belchior Guerreiro
Ventura, as seguintes competências:

a) As competências atribuídas ao conselho administrativo das
delegações regionais no n.o 4 do artigo 2.o, na alínea c) do
artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 10.o-A do Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho,
e 12/92, de 1 de Junho, nos casos mencionados e enquanto
os referidos órgãos não estiverem constituídos;

b) As competências conferidas ao director-geral, em termos de
gestão geral, de recursos humanos, orçamental e de insta-
lações e equipamento, bem como a realização de despesas,
em conformidade com o disposto nos artigos 25.o e 26.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 1 a 18 e 20 a 40
do mapa II anexo ao mesmo diploma legal;

c) Os poderes necessários para procederem à constituição de
fundos permanentes de dotação de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
delegada regional no âmbito das competências referidas no número
anterior desde 12 de Julho de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 11 596/2001 (2.a série). — Para o exercício das
competências previstas no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 117/97, de 14 de Maio, foram criadas, pelos despachos do Ministro
da Cultura n.os 8690/98 (2.a série), de 23 de Março, e 14 820/98
(2.a série), de 28 de Julho, publicados, respectivamente, no Diário
da República, 2.a série, n.os 119, de 23 de Maio de 1998, e 192, de
21 de Agosto de 1998, as equipas técnicas a que se refere o n.o 2
do supramencionado artigo, com a designação de extensões do Ins-
tituto Português de Arqueologia, com a respectiva delimitação
territorial.

Passados três anos de actividade, verifica-se que em duas das exten-
sões então criadas, Viseu e Torres Novas, por serem geograficamente
extensas e morfologicamente muito acidentadas, as equipas técnicas
têm dificuldade em corresponder em tempo útil ao trabalho que lhes
é exigido, pelo que se torna necessário proceder à criação de mais
uma extensão na zona de confluência destas duas, mais concretamente
em Pombal.

Por outro lado, e tendo em consideração que na área de Lisboa
as acções têm sido asseguradas pelos serviços centrais do IPA, torna-se
agora necessário, face ao desenvolvimento da actividade arqueológica
nesta área, proceder também à criação da respectiva extensão, ficando
esta sediada nas instalações daquele Instituto.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 117/97,
de 14 de Maio, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo despacho de delegação de competências do Ministro da Cultura
n.o 17 600/2000, de 2 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto, determino o seguinte:

1.o São criadas as equipas técnicas denominadas «extensões do
IPA», em Lisboa e Pombal.

2.o As áreas de actuação das extensões do IPA de Lisboa e de
Pombal, referidas no número anterior, são as constantes dos anexos I
e II ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

3.o A área de actuação das extensões do IPA de Torres Novas
e de Viseu, criadas pelo despacho n.o 8690/98, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de
1998, são as constantes dos anexos III e IV ao presente despacho,
dele fazendo parte integrante.

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

ANEXO I

Concelhos da área de actuação da extensão do IPA em Lisboa

Distrito de Lisboa

Amadora.
Arruda dos Vinhos.
Cascais.
Lisboa.
Loures.
Mafra.
Oeiras.
Sintra.
Sobral de Monte Agraço.
Vila Franca de Xira.

Distrito de Setúbal

Alcochete.
Almada.
Barreiro.
Moita.
Montijo.
Palmela.
Seixal.
Sesimbra.
Setúbal.

Distrito de Santarém

Benavente.

ANEXO II

Concelhos da área de actuação da extensão do IPA em Pombal

Distrito de Coimbra

Arganil.
Cantanhede.
Coimbra.
Condeixa-a-Nova.
Figueira da Foz.
Góis.
Lousã.
Mira.
Miranda do Corvo.
Montemor-o-Velho.
Oliveira do Hospital.
Pampilhosa da Serra.
Penacova.
Penela.
Soure.
Tábua.
Vila Nova de Poiares.
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Distrito de Leiria

Alvaiázere.
Ansião.
Castanheira de Pêra.
Figueiró dos Vinhos.
Pedrógão Grande.
Pombal.

ANEXO III

Concelhos da área de actuação da extensão do IPA em Torres
Novas

Distrito de Leiria

Alcobaça.
Batalha.
Bombarral.
Caldas da Rainha.
Leiria.
Marinha Grande.
Nazaré.
Óbidos.
Peniche.
Porto de Mós.

Distrito de Lisboa

Alenquer.
Azambuja.
Cadaval.
Lourinhã.
Torres Vedras.

Distrito de Santarém

Abrantes.
Alcanena.
Almeirim.
Alpiarça.
Cartaxo.
Chamusca.
Constância.
Coruche.
Entroncamento.
Ferreira do Zêzere.
Golegã.
Mação.
Ourém.
Rio Maior.
Salvaterra de Magos.
Santarém.
Sardoal.
Tomar.
Torres Novas.
Vila Nova da Barquinha.

ANEXO IV

Concelhos da área de actuação da extensão do IPA em Viseu

Distrito de Aveiro

Águeda.
Albergaria-a-Velha.
Anadia.
Arouca.
Aveiro.
Castelo de Paiva.
Espinho.
Estarreja.
Ílhavo.
Mealhada.
Murtosa.
Oliveira de Azeméis.
Oliveira do Bairro.
Ovar.
São João da Madeira.
Santa Maria da Feira.
Sever do Vouga.
Vagos.
Vale de Cambra.

Distrito de Viseu

Armamar.
Carregal do Sal.
Castro Daire.
Cinfães.
Lamego.
Mangualde.
Moimenta da Beira.
Mortágua.
Nelas.
Oliveira de Frades.
Penalva do Castelo.
Penedono.
Resende.
São João da Pesqueira.
São Pedro do Sul.
Santa Comba Dão.
Sátão.
Sernancelhe.
Tabuaço.
Tarouca.
Tondela.
Vila Nova de Paiva.
Viseu.
Vouzela.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1324/2001:

Licenciada Ana Paula Campaniço Pité da Silva — contratada, em
regime de contrato a termo incerto, para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de técnico espe-
cialista principal, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 510 (297 800$), com efeitos reportados a 2 de Janeiro de
2001.

3 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra Mes-
quita.

Contrato (extracto) n.o 1325/2001:

Catarina Guimard Leão Simões Coelho — cessado, com efeitos a 1 de
Abril de 2001, o contrato a termo incerto, para o exercício de
funções de técnico especialista principal, na Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, por motivo de
rescisão.

3 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra Mes-
quita.

Contrato (extracto) n.o 1326/2001:

Mestra Maria Teresa Botelho Bandeira Serra — cessado, com efeitos
reportados a 17 de Abril de 2001, o contrato a termo incerto, para
o exercício de funções de técnico superior principal, na Estrutura
de Apoio Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, por
motivo de rescisão.

3 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra Mes-
quita.

Despacho (extracto) n.o 11 597/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado Nuno Manuel da Silva Gonçalves, assessor principal da
carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas do Ministério da Cul-
tura — nomeado em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de director do Gabinete de Direito de Autor, do
Ministério da Cultura, com efeitos a partir de 9 de Maio de 2001.

16 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 11 598/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da Secretária-Geral do Ministério da
Cultura:

Licenciada Ana Margarida Palma Monteiro, técnica de 2.a classe,
da carreira técnica, do quadro de pessoal da Secretaria-Ge-
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ral — autorizado o exercício de funções correspondentes à carreira
técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de um ano, com a remuneração correspondente ao
índice 310 da escala salarial da referida carreira, com efeitos à
data da presente publicação, tendo em vista a reclassificação pro-
fissional em lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do mesmo quadro.

16 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 11 599/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Ana Cristina de Sousa Josué — rescindido, a partir de 3 de Junho
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo para o exercício
de funções correspondentes à categoria de assistente administrativo.

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 7551/2001 (2.a série). — Por despacho da
directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de
16 de Fevereiro de 2001:

José Carlos Alves — celebrado contrato individual de trabalho, com
início em 16 de Abril de 2001, nos termos do artigo 11.o-A do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar de limpeza neste
Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 11 600/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Maio de 2001 do Ministro da Cultura:

Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, professor associado da Uni-
versidade de Évora — nomeado, em comissão de serviço, por um
ano, ao abrigo do disposto no n.o 8 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, director da Biblioteca Pública de Évora, com cate-
goria equiparada a director de serviços, com efeitos a 1 de Junho
de 2001.

João Manuel Martins Sabóia, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de arquivo da Câmara Municipal de Loulé — nomeado,
em comissão de serviço, director do Arquivo Distrital de Faro, com
categoria equiparada a chefe de divisão, com efeitos a partir da data
do despacho.

Francisco José Correia, técnico superior principal da carreira de téc-
nico superior de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Santarém — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, director do mesmo Arquivo Distrital, com categoria equi-
parada a chefe de divisão, com efeitos a partir da data do despacho.

17 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 11 601/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Maio de 2001, por delegação:

Carlota Sofia Pedreira de Oliveira e Cunha, estagiária da carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional de Castelo
Branco — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de
provimento, com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Rectificação n.o 1324/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio
de 2001, a p. 8242, os extractos n.os 1211/2001 e 1212/2001, rectifica-se
que onde se lê «Contrato» deve ler-se «Despacho».

18 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 11 602/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Maio de 2001:

Maria do Carmo Ferreira de Sá, técnica superior do tesouro, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeada, em regime de comissão de serviço, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe,
da carreira técnica superior, do quadro provisório de pessoal da
Inspecção-Geral da Administração Pública. Este despacho produz
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

Despacho (extracto) n.o 11 603/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Maio de 2001:

Fernanda Isabel da Costa Mak da Silva, técnica superior de 1.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários — nomeada, em regime de comissão de
serviço, precedendo concurso, na categoria de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior, do quadro provisório de
pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública. Este des-
pacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo Aníbal.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 70/2001/M (2.a série). — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, diploma
que aprovou o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local (ED), fica a funcionária
Isilda do Carmo Tavares Canhas, com a categoria de auxiliar de acção
médica, pertencente ao quadro de pessoal do Centro Regional de
Saúde, e a exercer funções no Centro de Saúde do Bom Jesus, noti-
ficada que está pendente acusação que lhe foi movida no âmbito
do processo disciplinar n.o 07/00, mandado instaurar pela deliberação
do conselho de administração do Centro Regional de Saúde de 18
de Maio de 2000 (acta n.o 33).

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 59.o e no n.o 2 do
artigo 72.o do mesmo decreto-lei fica V. Ex.a citada para, no prazo
de 40 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira, apresentar a sua defesa por escrito,
podendo nesse mesmo prazo consultar o processo que se encontra
na Divisão de Estudos e Pareceres Jurídicos do Centro Regional de
Saúde, sito à Rua das Pretas, 1, Funchal, no horário de expediente,
assim como juntar documentos ou requerer quaisquer diligências em
ordem à sua defesa.

É advertida de que a falta de resposta dentro do prazo estipulado
vale como efectiva audiência da arguida, para todos os efeitos legais.

17 de Maio de 2001. — O Instrutor, Ricardo Alves.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 7552/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 15 de Maio de 2001 da subdirectora-geral
do Tribunal de Contas exarado no uso de competência delegada nos
termos do despacho n.o 1705/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de um lugar da categoria de técnico profissional de
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arquivo principal da carreira de técnico profissional de arquivo do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, apro-
vado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro, pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento de um lugar
da categoria de técnico profissional de arquivo principal da carreira
de técnico profissional de arquivo, caducando com o respectivo
preenchimento.

3 — As funções correspondentes ao lugar a prover consistem, gene-
ricamente, em realizar tarefas relacionadas com a gestão de docu-
mentos, o controlo das incorporações, o registo, a cotação, o aver-
bamento de registos, a descrição de documentos, o acondicionamento
de documentos, o empréstimo, a pesquisa documental, a emissão de
certidões, a produção editorial e a aplicação de normas de funcio-
namento de arquivos, de acordo com métodos e procedimentos pre-
viamente estabelecidos.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso os
referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, em conjugação com a alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, na Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 6.2 deverão ser entregues no mesmo local ou enviados pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

6.1 — Do requerimento de admissão deverá constar obrigatoria-
mente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea ante-
rior, que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova oral de conhecimentos específicos.

9 — A prova oral de conhecimentos terá a duração máxima de
quarenta e cinco minutos e incidirá sobre as matérias constantes do
programa aprovado por despacho do conselheiro Presidente do Tri-
bunal de Contas de 15 de Maio de 2001, que se publica em anexo
ao presente aviso, conjuntamente com a lista de bibliografia e legis-
lação recomendáveis à preparação dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimento
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego a na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora
da realização da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Calvaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Alenó Arriegas da Cruz, técnica superior de
arquivo de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Manuela Rosa de Jesus Trigo Carvalho, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Ângela Maria da Silva, técnica superior de arquivo de
2.a classe.

Lúcia Cristina dos Santos Carvalho Francisco do Carmo,
técnica superior de 2.a classe.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de provas orais de conhecimentos a utilizar no con-
curso de acesso à categoria de técnico profissional de
arquivo principal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio.
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do

Estado — orgânica, atribuições e funcionamento.
Aplicação de meios e procedimentos inerentes à avaliação documental.
Tratamento arquivístico:

Ordenação e acondicionamento de documentos;
Registo e cotação de documentos;
Descrição documental.

Comunicação:

Apoio ao serviço de referência;
Difusão de fundos documentais.

Textos legais

Constituição da República Portuguesa:

Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril;
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.

Bibliografia

Arquivística: Teoria e Prática de uma Ciência da Informação. Porto,
Afrontamento, 1999, ISBN 972-36-0483-3.

Consejo Internacional de Archivos — ISAD(G), Norma Geral Inter-
nacional de Descrição Arquivística, Madrid, 2000.

CRUZ MUNDET, José Ramón — Manual de Archivística, 2.a ed., Madrid,
Pirâmide, 1996.

FREDBERG, Brigit, e PIEYNS-RIGO, Paulette, Las Consecuencias Jurí-
dicas de la Producción de Documentos Informáticos por las Admi-
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nistraciones Públicas: un Estudio RAMP, Paris, UNESCO, 1988
(PGI-88/WS/15).

FLIEDER, F., DUCHEIN, M., Livros e Documentos de Arquivo: Preser-
vação e Conservação. Lisboa, BAD, 1993.

NOUGARET, Christine, «Vers une normalisation internationale de la
description des archives: la norme ISAD-G du Conseil International
des archives», La gazette des archives, Paris, Association des archi-
vistes français, n.o 169 (2.o trim., 1995), pp. 274-292.

Pratique archivistique Française, Paris, Archives Nationales, 1993.
Portugal, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo —

Manual para a Gestão de Documentos, ed. lit. Cecília Henriques,
Francisco Barbedo, Luís Montalvão, Lisboa, IAN/TT, 1998.

Portugal, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Orien-
tações Técnicas para Avaliação de Documentação Acumulada, ed.
lit. Ana Maria Sarmento Póvoas, Cecília Henriques, Maria João
Pires Lima, Lisboa, IAN/TT, 1999.

ROMERO TALLAFIGO, Manuel, Archivística y Archivos: Soportes, Edificio
y Organización, 2.a ed., Corr. Aum. Carmona, Asociación de Archi-
veros de Andalucía, 1994.

TAYLOR, Hugh, Les Services d’archive et la notion d’utilisateur: une
étude RAMP, Paris, UNESCO, 1984 (PGI-85/WS/5).

Aviso n.o 7553/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral de 16 de Maio de 2001, no
uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso com vista ao pro-
vimento de dois lugares da categoria de técnico superior de arquivo
de 2.a classe da carreira técnica superior de arquivo do grupo de
pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher consiste no esta-
belecimento e aplicação de critérios de gestão de documentos, na
avaliação e organização da documentação, na orientação e elaboração
de instrumentos de descrição de documentação, no apoio ao utilizador,
na promoção de acções de difusão, na execução ou direcção de tra-
balhos, tendo em vista a conservação e restauro de documentos, e,
ainda, a coordenação e supervisão do pessoal afecto à função de
apoio técnico de arquivista.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — A remuneração será a correspondente ao escalão 1 da res-
pectiva categoria da carreira técnica superior de arquivo do grupo
de pessoal técnico superior fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou será fixada nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida
do subsídio de disponibilidade permanente estabelecido no n.o 5 do
artigo 30.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os referidos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

7 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio, para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 7.2 deverão ser entregues em mão ou enviados em carta registada,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, dentro do prazo
referido no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, no caso de o candidato já possuir vínculo
à Administração Pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no caso referido na alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Certificado comprovativo da posse das habilitações literárias
referidas em alguma das alíneas do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

d) Documento comprovativo da categoria detida, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, caso o candidato já
possua vínculo à Administração Pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

8 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

10 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de quarenta e cinco minutos e incidirá sobre as matérias constantes
do programa aprovado por despacho de 15 de Maio de 2001 do con-
selheiro Presidente, que se publica em anexo ao presente aviso, con-
juntamente com a lista de legislação e bibliografia recomendáveis
à preparação dos candidatos.

11 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos
equivale a desistência do concurso.

12 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção referidos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego a na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

16 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora da rea-
lização da prova de conhecimentos pela forma estabelecida no n.o 2
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

17 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço,
chefe de divisão, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Filomena Quintela de Brito Tavares Santos, técnica
superior principal.

Vogais suplentes:

Ana Isabel Daniel Álvares, técnica superior de arquivo de
2.a classe.

Maria Alice Gonçalves Teixeira Saraiva, técnica superior
de 2.a classe.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para o concurso externo
de ingresso na categoria de técnico superior de arquivo de
2.a classe da carreira técnica superior de arquivo do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

No presente concurso, as provas de conhecimentos incidirão sobre
as seguintes matérias:

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Es-

tado — orgânica, atribuições e funcionamento;
Planeamento e gestão de sistemas de informação;
Avaliação documental;
Tratamento arquivístico:

Conservação da documentação;
Organização da documentação (ordenação e classificação);
Descrição documental;

Comunicação:

Serviço de referência;
Difusão de fundos documentais.

Textos legais e bibliografia:

Constituição da República Portuguesa;
Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril;
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro;
Actes de la trente-troisième conférence internationale de la table

ronde des archives: Accès a l’information les dèfis technologiques,
Stockholm: Conseil International des Archives, 1998.

Arquivística: Teoria e Prática de uma Ciência da Informação, Porto,
Afrontamento, 1999, ISBN 972-36-0483-3.

Consejo Internacional de Archivos — ISAD(G): Norma Geral
Internacional de Descrição Arquivística, Madrid, 2000.

CRUZ MUNDET, José Ramón, Manual de archivística, 2.a ed.,
Madrid, Pirâmide, 1996.

EASTWOOD, Terry, The Archival Fonds: from Theory to Pra-
tice — Le fonds d’archives: de la théorie à la pratique. Ottawa,
Bureau canadien des archivistes, 1992.

FREDBERG, Brigit, e PIEYNS-RIGO, Paulette, Las Consecuencias
Jurídicas de la Producción de Documentos Informáticos por las
Administraciones Públicas: Un Estudio RAMP, Paris, UNESCO,
1988 (PGI-88/WS/15).

FLIEDER, F.; DUCHEIN, M., Livros e Documentos de Arquivo: Pre-
servação e Conservação, Lisboa, BAD, 1993.

LODOLINI, Elio, Archivistic Milão, Franco Angeli, 1993.
NOUGARET, Christine, Vers une normalisation internationale de

la description des archives: La norme ISAD-G du Conseil
International des Archives. La gazette des archives. Paris, Asso-
ciation des archivistes français, n.o 169 (2.o trim.1995);
pp. 274-292.

Pratique archivistique française, Paris, Archives Nationales, 1993.
Portugal, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,

Manual para a Gestão de Documentos, Ed. lit. Cecília Hen-
riques, Francisco Barbedo, Luís Montalvão, Lisboa, IAN/TT,
1998.

Portugal, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
Orientações Técnicas para Avaliação de Documentação Acu-
mulada, Ed. lit. Ana Maria Sarmento Póvoas, Cecília Hen-
riques, Maria João Pires de Lima, Lisboa, IAN/TT, 1999.

RIBEIRO, Fernanda, Indexação e Controlo de Autoridade em Arqui-
vos. Porto, Departamento de Arquivos da Câmara Municipal,
1996, ISBN 972-605-041-3, trabalho de síntese apresentado
à Faculdade de Letras da Universidade do Porto, curso de
especialização em Ciências Documentais, no âmbito das provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica, realizadas em
Fevereiro de 1993.

ROMERO TALLAFIGO, Manuel, Archivística y Archivos: Soportes,
Edificio y Organización., 2.a ed., Corr. Aum. Carmona, Aso-
ciación de Archiveros de Andalucía, 1994.

RUIZ RODRÍGUEZ, Antonio Ángel, Manual de Archivística,
Madrid, Editorial Síntesis, 1995.

TAYLOR, Hugh, Les services d’archive et la notion d’utilisateur:
Une étude RAMP, Paris, UNESCO, 1984 (PGI-85/WS/5).

Aviso n.o 7554/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 15 de Maio de 2001 da subdirectora-geral
do Tribunal de Contas, exarado no uso de competência delegada,

nos termos do despacho n.o 1705/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de dois lugares na categoria de técnico profissional
de biblioteca e documentação principal da carreira técnico-profissional
de biblioteca e documentação, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento de dois lugares
na categoria de técnico profissional de biblioteca e documentação
principal da carreira técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — As funções correspondentes aos lugares a prover consistem,
genericamente, em, utilizando sistemas manuais ou automatizados,
realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação,
a cotação, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de
catálogos, os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa
bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos de difusão,
aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e serviços de docu-
mentação, de acordo com métodos e procedimentos previamente
estabelecidos.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso os
referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e na alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, em conjugação com a alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, na Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou a enviar pelo correio para a Avenida de Barbosa du
Bocage, 61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos refe-
ridos no n.o 6.2 deverão ser entregues no mesmo local ou enviados
pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

6.1 — Do requerimento de admissão deverá constar obrigatoria-
mente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de promoção;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea ante-
rior que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.
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8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova oral de conhecimentos específicos.

9 — A prova oral de conhecimentos terá uma duração máxima de
quarenta e cinco minutos e incidirá sobre as matérias constantes do
programa aprovado por despacho do conselheiro Presidente do Tri-
bunal de Contas de 15 de Maio de 2001, que se publica em anexo
ao presente aviso, conjuntamente com a lista de bibliografia e legis-
lação recomendáveis à preparação dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer um desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora
da realização da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Lavinha Marques, técnica superior de biblio-
teca e documentação de 2.a classe, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Manuela Rosa de Jesus Trigo Carvalho, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria João Gomes Ramos Catalão, técnica superior de
biblioteca e documentação de 2.a classe.

Alexandra Paula Monteiro Pessanha, técnica superior de
2.a classe.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para o concurso interno
de acesso geral à categoria de técnico profissional de biblio-
teca e documentação principal da carreira técnico-profissio-
nal da biblioteca e documentação do grupo de pessoal téc-
nico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

No presente concurso, as provas de conhecimentos incidirão sobre
as seguintes matérias:

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado:

orgânica, atribuições e funcionamento;
Catalogação em formato UNIMARC (programa mini-micro

CDS-ISIS) de monografias, publicações periódicas, analíticos
e material não livro;

Utilização da aplicação CARDBASE (gestão de publicações
periódicas);

Prestação de serviços de referência.

Textos legais e bibliografia:

Constituição da República Portuguesa;
Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril;
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro;

ASHWORTH, Wilfred, Manual de Bibliotecas Especializadas e de
Serviços Informativos, 2.a ed., Lisboa, Fundação Calouste Gul-
benkian, 1981;

Manual Unimarc, Ed. Brian P. Holt, colab. Sally H. McCallum,
A. B. Long, edição em língua portuguesa coord. por Fernanda
Maria Guedes de Campos, Lisboa, BN, 1999, ISBN
972-565-271-1;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, CARDbase:
Módulo de Gestão Kardex de Publicações em Série, Versão 2.0:
Manual de Utilizador, Lisboa, BN, 1996, ISBN 972-565-228-2;

FREIRE, António Manuel, PORBASE 4.0: Manual do Utilizador,
Colab. Manuela Silva, Lisboa, BN, 1993, ISBN 972-565-138-3;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, PORBASE:
Módulo de Circulação e Empréstimo, Versão 2.0: Adenda ao
Manual do Utilizador, Coord. e rev. Rosa Maria Galvão, Maria
Luísa Santos, Lisboa, BN, 1995, ISBN 972-565-212-6;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, Interbib: Inter-
face de Pesquisa para Bases de Dados PORBASE, Versão 1.0:
Manual do Utilizador, Coord. e rev. Maria Inês Lopes, Rosa
Maria Galvão, Lisboa, BN, 1995, ISBN 972-565-210-X;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, PORBASE: Uti-
litários, Versão 2.0: Adenda ao Manual do Utilizador, Coord.
e rev. Rosa Maria Galvão, Maria Luísa Santos, Lisboa, BN,
1995, ISBN 972-565-211-8;

GASCUEL, Jacqueline, Um Espaço para o Livro: Como Criar, Ani-
mar ou Renovar Uma Biblioteca, Lisboa, D. Quixote, 1987;

Regras Portuguesas de Catalogação, Lisboa: Instituto Português
do Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arqui-
vos e Serviços de Documentação, 1984, vol. 1, Reedição 1997,
ISBN 972-565-242-8.

Aviso n.o 7555/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Maio de 2001, exarado no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de dois lugares da categoria de técnico superior de biblioteca
e documentação de 1.a classe da carreira técnica superior de biblioteca
e documentação do grupo de pessoal técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, aprovado, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novem-
bro, pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento de dois lugares
na categoria referida, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em con-
ceber e planear serviços e sistemas de informação; estabelecer e aplicar
critérios de organização e funcionamento dos serviços; seleccionar,
classificar e indexar documentos sobre a forma textual, sonora, visual
ou outra para o que precisa de desenvolver e adaptar sistemas de
tratamento automático ou manual, de acordo com as necessidades
específicas dos utilizadores; definir procedimentos de recuperação e
exploração de informação; apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes de
informação primária, secundária e terciária; coordenar e supervisionar
os recursos humanos e materiais necessários às actividades a desen-
volver e proceder à avaliação dos resultados.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou a enviar pelo correio para a Avenida de Barbosa du
Bocage, 61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos refe-
ridos no n.o 6.2 deverão ser entregues em mão ou enviados em carta
registada, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
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d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de acesso na carreira;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b)
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
candidato;

d) Documentos comprovativos das acções de formação comple-
mentar e da respectiva duração em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constuir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de quarenta e cinco mintuos e incidirá sobre as matérias constantes
do programa aprovado por despacho de 15 de Maio de 2001 do con-
selheiro Presidente, que se publica em anexo ao presente aviso con-
juntamente com a lista de legislação e bibliografia recomendável à
preparação dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer um desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos referidos métodos de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
admitidos serão notificados pessoalmente do dia e da hora da rea-
lização da prova de conhecimentos.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Gonçalves Neves da Silva Cardoso, chefe
de divisão, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Olinda Maria Pires Vitorino Guerreiro, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço,
chefe de divisão.

José Pedro Benevides Moreira de Campos, assessor de
informática.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar no concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico superior de
biblioteca e documentação de 1.a classe da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

No presente concurso, as provas orais de conhecimentos incidirão
sobre as seguintes matérias:

I — O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio; enquadra-
mento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado: orgânica, atri-
buições e funcionamento;

II — Planeamento e gestão de sistemas de informação: avaliação
e selecção de documentação; tratamento documental: catalogação (em
formato UNIMARC), classificação (de acordo com a Classificação
Decimal Universal), indexação (de acordo com o tesauro EURO-
VOC); prestação de serviços aos utilizadores, difusão da informação
e documentação.

Textos legais e bibliografia

Constituição da República Portuguesa;
Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril;
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.
Aitchison, Jean, Gilchrist, Alan, Thesarus construction: a practical

manual, 2nd ed., London, ASLIB, 1987.
Atherton, Pauline, Manuel pour les systèmes et services d’information,

Paris, UNESCO, 1977.
Abral, Maria Luísa, Biblioteca: Acesso, Sempre, Lisboa, Colibri, 1996,

ISBN 972-8288-16-6.
Carrión Gútiez, Manuel, Manual de Biblioteca, 2.a ed., 2.a reimpressão,

Madrid, Fundación Germàn Sànchez Ruipérez, 1997 (Biblioteca
del Libro, 14).

CDU, Classificação Decimal Universal, 2.a ed., actual., Lisboa, Biblio-
teca Nacional, 1990. ISBN 972-565-094-8;

Cleveland, Donald, B. Cleveland, Ana, Introduction to indexing and
abstracting, 2nd Englewood, Librairies Unlimited, 1990.

Comunidades Europeias, Tesauro EUROVOC, 3.a ed., Luxemburgo,
Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, 1995,
3 vols.

Freire, António Manuel, PORBASE 4.0: Manual do Utilizador, Lisboa,
Biblioteca Nacional, 1973.

Freire, António Manuel, Santos, Licínia, CARDBase: Módulo de Ges-
tão Kardex de Publicações em Série, Versão 2, Manual do Utilizador,
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1996.

Freire, António Manuel, Santos, Licínia, PORBASE: Módulo de Cir-
culação e Empréstimo: Versão 2.0: Adenda ao Manual do Utilizador,
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1995.

IFLA, ISBD(ER), International Standard Bibliographie Descritpion for
Electronic Resources/Revised from the ISBD(CF), International Stan-
dard Bibliographic Description for Computer Files. também disponível
n a W o r l d W i d e W e b . M o d o d e a c e s s o U R L :
http://www.ifla.org/VII/s13/pubs/isbd.htm

IFLA, ISBD(G), General International Standard Bibliographic Descrip-
tion/annotated text prepared by the Working Group on the General
International Standard Bibliographic Description set up by the
IFLA Committee on cataloguing, 1977. Também disponível na
W o r l d W i d e W e b . M o d o d e a c e s s o U R L :
http://www.ifla.org/VII/s13/pubs/isbdg.htm.

IFLA, Steering Group for an Authorities Format, UNIMARC, Auto-
ridades, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1989.

Lancaster, F., W., Thesaurus construction and use: a condensed course,
Paris, UNESCO, 1985 (PGI-85/WS/11);

Manuel UNIMARC, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1999, ISBN
972-565-271-1.

Portugal, Instituto Português do Património Cultural, Regras Portu-
guesas de Catalogação, Lisboa, Instituto Português do Património
Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Serviços de
Documentação, 1984, vol. I, reed. 1997, ISBN 972-565-242-8.

Savard, Réjean, Principes directeurs pour l’enseignement du marketing
dans la formation des bibliothécaires, documentalistes et archivistes,
Paris, UNESCO, 1988.

UNESCO, Guide for the establishment and evaluation of services for
selective dissemination of information, Paris, UNESCO, 1981
(PGI-80/WS/14).
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Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 7556/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 16 de Maio de 2001:

Ana Lídia Andrade da Silva Rodrigues — nomeada definitivamente,
precedendo concurso interno de acesso geral, na categoria de téc-
nico profissional especialista principal da carreira de técnico pro-
fissional de verificação do grupo de pessoal técnico-profissional
do quadro de pessoal do Serviço de Apoio da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gonçalves.

Aviso n.o 7557/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 16 de Maio de 2001:

Lídia Maria Fernandes da Silva — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso interno de acesso geral, na categoria de técnico
profissional especialista da carreira de técnico profissional de veri-
ficação do grupo de pessoal técnico-profissional do quadro de pes-
soal do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gonçalves.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 324/2000. — Universidade Técnica de Lisboa — Ser-
viços de Administração e Acção Social — Serviços Sociais Universitá-
rios — Reserva estatutária — Legalidade — Estatuto — Reitor — Cargo
dirigente.

1.a A Lei n.o 108/88, de 22 de Setembro, aprovada para desen-
volvimento do princípio constitucional da autonomia das universi-
dades, consagrou os diversos níveis em que se concretiza a autonomia,
científica, pedagógica, administrativa e financeira e disciplinar.

2.a Nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 108/88, as normas fun-
damentais da organização interna das universidades, bem como o
regime de autonomia das respectivas unidades orgânicas, devem cons-
tar dos respectivos estatutos — reserva de estatuto.

3.a Os Estatutos dos Serviços de Administração e Acção Social
(SAAS) da Universidade Técnica de Lisboa (UTL), aprovados por
despacho do reitor de 30 de Novembro de 1999, que não inovam
na definição da natureza dos Serviços Sociais e na configuração dos
seus órgãos, não se referem a matéria respeitante a normas funda-
mentais da organização interna e que deva constar dos Estatutos da
Universidade, não afectando, assim, a reserva de estatuto.

4.a Os Estatutos dos SAAS, na parte em que reorganizam os serviços
da Reitoria, modificando a estrutura definida no Decreto-Lei
n.o 345/88, de 28 de Setembro, regulam matéria de organização interna,
dentro do âmbito de competências de organização próprias das
universidades.

5.a Nos termos do artigo 15.o, n.os 5 e 6, da Lei n.o 108/88, as
universidades podem alterar os seus quadros de pessoal, dependendo
a alteração de aprovação ministerial no caso de a alteração determinar
o aumento dos valores globais e aumento das dotações orçamentais.

6.a Os regulamentos internos que organizam os serviços das uni-
versidades podem criar outros cargos dirigentes diversos dos previstos
no estatuto do pessoal dirigente, desde que se verifiquem os pres-
supostos enunciados no artigo 2.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7.a Os Estatutos dos SAAS não enfermam, consequentemente, de
ilegalidade, por não ofenderem a reserva de estatuto nem serem con-
trários a normas de dignidade hierárquica superior.

8.a Os Estatutos dos SAAS estão, porém, feridos de ilegalidade
por incompetência por falta de competência do reitor, uma vez que
a aprovação das propostas de criação, integração, modificação ou
extinção de estabelecimentos ou estruturas das universidades cabe,
nos termos do artigo 25.o, alínea e), da Lei n.o 108/88 e do artigo 28.o
dos Estatutos da Universidade, ao senado da Universidade.

9.a O regulamento consubstanciado nos Estatutos dos SAAS pode
ser contenciosamente impugnado nas condições definidas nos arti-
gos 40.o, alínea c), e 51.o, n.o 1, alínea e), do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais.

Sr. Secretário de Estado do Ensino Superior:

Excelência:
I

Os Estatutos dos Serviços de Administração e Acção Social
(ESAAS) da Universidade Técnica de Lisboa (UTL), aprovados pelo
despacho n.o 23 380-A/99 (1), do reitor, suscitaram no Gabinete de
V. Ex.a algumas dúvidas e interrogações acerca da legalidade deste
acto, tanto pela violação da reserva de estatuto, como por não respeito
de normas de dignidade hierárquica superior.

Perante as dúvidas manifestadas e a delicadeza da matéria,
V. Ex.a dignou-se solicitar parecer deste Conselho, que, assim, cumpre
emitir.

II

1 — Em nota elaborada no Gabinete de V. Ex.a (2) foram suscitadas
várias interrogações a propósito dos referidos Estatutos, cuja formu-
lação constitui a definição dos termos do objecto e da análise do
parecer.

Refere-se nessa nota, que por facilidade de enquadramento metó-
dico se transcreve:

«1 — Configurando os SAAS a ‘organização funcional conjunta dos
meios, competências e finalidades cometidas aos serviços da Reitoria
e aos serviços de Acção Social da UTL’, organização que alegadamente
é feita ‘sem prejuízo da personalidade jurídica própria dos serviços
da Reitoria e dos Serviços de Acção Social da UTL, não versarão
os Estatutos em causa — até por se proporem estabelecer o elenco
dos órgãos e serviços e respectivas competências (cf. o artigo 3.o,
n.o 2), bem como, ao fim e ao cabo, a substituição da organização
consagrada, para a Reitoria, ‘no Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 e Setem-
bro’, e, para os Serviços de Acção Social, ‘no despacho reitoral de
30 de Junho de 1997’ — sobre matéria incluída na reserva estatutária
prevista no artigo 5.o da LAU (Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro),
seja por conterem normas fundamentais de organização interna, nos
planos administrativo e financeiro, da própria UTL, seja por pre-
tenderem definir o regime das autonomias de unidades orgânicas?

2 — Mesmo que assim não fosse ou para quando assim se não
entenda, conhecendo-se que, até à entrada em vigor dos ESAAS,
os universos normativos especialmente aplicáveis aos serviços da Rei-
toria da UTL e aos Serviços de Acção Social da mesma UTL con-
tinuavam, ex vi das remissões operadas, no âmbito dos Estatutos da
UTL, pelos artigos 19.o, n.o 5, e 49.o, a ser os acolhidos nos Decre-
tos-Leis n.os 345/88, de 28 de Setembro, e 128/93, de 22 de Abril,
sempre se não deixará de questionar como é que, por mero despacho
reitoral, se pode proceder à alteração do regime jurídico vertido sobre
a matéria nos EUTL, ou seja, num instrumento normativo que, nos
termos dos artigos 3.o e 28.o, n.o 2, alínea a), ambos da LAU, carece
de ser submetido à homologação governamental?

3 — Prosseguindo, numa óptica de denúncia da desconformidade
dos ESAAS ora em causa com normas de superior dignidade hie-
rárquica, como compreender que serviços não colocados pelo Decre-
to-Lei n.o 345/88 na dependência hierárquica do administrador [. . . ]
surjam, com os ESAAS sob a imediata direcção de coordenadores,
que são hierarquicamente dependentes do administrador?

Não se estará, mais uma vez, perante matéria subtraída indevi-
damente à homologação governamental e unicamente abordável em
sede de revisão dos EUTL, ou seja, no âmbito de um procedimento
integrado na esfera de competência da assembleia da UTL [cf. LAU,
artigos 3.o, 28.o, n.o 2, 18.o, alínea b), e 30.o].

4 — Tendo em conta o preceituado, quanto ao cargo de admi-
nistrador de universidade, no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 536/79, de [31 de Dezembro] de Dezembro, e, acerca da criação
de novos cargos dirigentes, no artigo 2.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, qual o desvalor jurídico:

Por um lado, da norma do artigo 14.o, n.o 2, dos ESAAS da UTL?
Por outro, das equiparações estabelecidas nos artigos 17.o, n.o 1,

22.o, n.o 1, 26.o, n.o 1, 29.o, n.o 1, 33.o, n.o 1, 40.o, n.o 1, 46.o, n.o 1,
e 50.o, n.o 1, todos daqueles ESAAS, bem como dos actos de pro-
vimento entretanto praticados com relação aos cargos assim equi-
parados e publicados no [. . . ] suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro?

5 — Decorrendo de quanto antecede, que, a coberto do supramen-
cionado despacho n.o 23 380-A/99, terá sido levada a cabo uma ver-
dadeira revisão — ainda que circunscrita à parte da Reitoria e dos
Serviços de Acção Social — dos EUTL [cf. o Despacho Normativo
n.o 70/89, in Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 1 de Agosto
de 1989) e, portanto, concretizada a prática do acto para o qual só
dispõe de competência a assembleia da Universidade [cf. LAU, artigos
18.o, alínea b), e 30.o, e EUTL, artigos 1.o e 50.o], de que forma
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poderá o departamento governamental da tutela reagir contra aquele
referido despacho:

Por via graciosa e, em caso afirmativo, como?
A estar vedado o uso da via graciosa, qual o meio contencioso

in casu adequado?».
2 — A Auditoria Jurídica, chamada a pronunciar-se, foi de opinião

que o referido despacho reitoral enferma de diversos vícios de violação
da lei, traduzidos na sua desconformidade com normas de dignidade
hierárquica superior e na violação do princípio de reserva estatutária
consagrado no artigo 5.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e
de que a equiparação do cargo de administrador a director-geral pelo
artigo 14.o, n.o 2, dos novos Estatutos, bem como a criação de outros
cargos dirigentes através de despachos reitorais, está também ferida
de ilegalidade, por violação das normas legais respectivas, nomea-
damente os artigos 3.o do Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro,
8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 536/79, de 31 de Dezembro, e 2.o, n.o 5,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho (3).

III

1 — A autonomia universitária assume dignidade de garantia cons-
titucional. O artigo 76.o da Constituição, dispondo no n.o 1 que «o
regime de acesso à Universidade e às demais instituições de ensino
superior garante a igualdade de oportunidades e a democratização
do sistema de ensino, devendo ter em conta as necessidades em qua-
dros qualificados e a elevação do nível educativo, cultural e científico
do País», garante no n.o 2 que «as universidades gozam, nos termos
da lei, de autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa
e financeira, sem prejuízo de adequada avaliação da qualidade do
ensino» (4).

A Constituição consagrou, assim, a autonomia das universidades,
que comporta duas dimensões: uma componente pessoal, que garante
aos cidadãos que desenvolvam actividades de ensino e investigação
nas instituições universitárias a liberdade de ensinar e de criação (auto-
nomia como garantia de direitos, liberdades e garantias individuais),
e uma componente institucional, que consiste num direito fundamental
da própria universidade à autonomia.

A garantia constitucional consagra directamente os vários níveis
e componentes da autonomia das universidades, que hão-de ter, na
mediação da lei, um conteúdo essencial: a autonomia estatutária, como
capacidade para definir a sua organização interna; autonomia cien-
tífica, que se traduz no direito de autodeterminação em matéria cien-
tífica; autonomia pedagógica, que consiste na autodefinição das formas
de ensino e de avaliação, de organização dos planos de estudos, de
distribuição do serviço docente; autonomia administrativa, como
autoadministração propriamente dita, através de órgãos próprios, e
autonomia financeira, que compreende orçamento próprio e capa-
cidade para arrecadar receitas (5).

A Constituição remete para a lei (reserva de lei) os termos de
concretização da autonomia das universidades. A esta exigência res-
pondeu a Lei n.o 108/88, de 28 de Setembro, que define e desenvolve
os vários níveis ou componentes da autonomia (6).

A autonomia estatutária consiste no direito de cada universidade
à elaboração dos seus próprios estatutos, com observância do disposto
na lei de autonomia e na demais legislação aplicável, devendo os
estatutos conter as normas fundamentais de organização interna, nos
planos científico, pedagógico, financeiro e administrativo, bem como
o regime das autonomias das respectivas unidades orgânicas — assim
dispõem os artigos 3.o, n.o 2, e 5.o, n.o 1, da Lei n.o 108/88.

A autonomia científica confere às universidades a capacidade de
livremente definirem, programarem e executarem a investigação e
demais actividades científicas e culturais, podendo, neste âmbito, as
universidades realizar acções comuns com outras entidades públicas
ou privadas nacionais ou estrangeiras; porém, tais acções devem ser
compatíveis com a natureza e os fins da universidade e ter em conta
as grandes linhas da política nacional em matérias de educação, ciência
e cultura e relações internacionais — artigo 6.o, n.os 1, 2 e 3.

A autonomia pedagógica consiste na faculdade de criação, sus-
pensão e extinção de cursos, na elaboração dos planos de estudo
e programas das disciplinas, definição dos métodos de ensino, escolha
dos processos de avaliação de conhecimentos e ensaio de novas expe-
riências pedagógicas. A autonomia pedagógica deve ser exercida de
harmonia com o planeamento das políticas nacionais de educação,
ciência e cultura, devendo ser assegurada a pluralidade de doutrinas
e métodos que garanta a liberdade de aprender e ensinar — artigo 7.o,
n.os 1, 2 e 3.

O princípio da autonomia administrativa vem genericamente enun-
ciado no artigo 8.o, n.o 1. «As universidades exercem a autonomia

administrativa no quadro da legislação geral aplicável e estão dis-
pensadas do visto prévio do Tribunal de Contas, excepto nos casos
de recrutamento de pessoal com vínculo à função pública». Trata-se
de um princípio de autonomia administrativa e financeira reforçada
em relação aos demais fundos e serviços autónomos que exige um
conjunto de regras especiais, aprofundado pelo Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, no plano da gestão do pessoal, da gestão orça-
mental e da gestão patrimonial.

2 — Nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 108/88, de 28 de Setembro,
as universidades são, pois, pessoas colectivas de direito público que
gozam de vários índices de autonomia (7), desde logo — e no nível
constitucional após a 2.a revisão — a autonomia estatutária.

A autonomia estatutária traduz um dos domínios de afirmação da
autonomia normativa; é uma autonomia normativa constituinte que
consiste na faculdade de cada universidade elaborar os respectivos
estatutos dentro dos parâmetros e limites que a lei consagra, fixando
os órgãos a que hão-de corresponder o exercício dos poderes resul-
tantes do facto de lhes ser reconhecido um espaço autonómico, e
na delimitação geral do quadro dos diversos aspectos ou configurações
em que a autonomia se vai exprimir (8 ).

Os estatutos constituem um conjunto de normais gerais e abstractas
especiais editadas por entes públicos com base num poder normativo
próprio ou autónomo (facultas statuendi). Tais normas, produzidas
pelos próprios entes públicos, estabelecem a sua organização, a com-
petência dos respectivos órgãos, a definição dos seus fins e dos meios
para os atingir, e são traçadas dentro de certos limites fixados pela
lei (9).

A cada universidade é, assim, reconhecido — dispõe o n.o 2 —
o direito de elaborar os seus estatutos, com observância do disposto
na lei de autonomia e demais legislação aplicável.

A autonomia supõe, pois, um poder de autonormação, que se con-
cretiza no plano mais fundamental da sua própria constituição interna.
Os estatutos constituem a referência essencial da organização interna
da universidade e devem, por isso, conter as normas fundamentais
da sua organização interna, nos planos científico, pedagógico, finan-
ceiro e administrativo, bem como o regime de autonomia das res-
pectivas unidades orgânicas. É o que dispõe o artigo 5.o, n.o 1, deter-
minando o n.o 2 que, «além das faculdades e estabelecimentos equi-
parados, os estatutos devem definir as restantes unidades orgânicas
da universidade».

Os fundamentos da organização da universidade nos diversos planos
da estruturação interna estão submetidos à chamada reserva de
estatuto.

A amplitude do poder de autonormação estatutária está bem
patente na definição legal da reserva de estatuto. A determinação
dos estabelecimentos e unidades orgânicas, as normas de organização
que garantam a representação dos diversos sectores da universidade,
as normas reguladoras da criação, extinção e suspensão de depar-
tamentos, a definição dos órgãos de governo da universidade e res-
pectivo modo de designação ou de eleição e a estrutura da sua orga-
nização administrativa propriamente dita integram matérias que são
constitucionais da universidade e que, por imposição da lei, devem
constar dos estatutos, integrando a reserva de estatuto.

A enunciação legal dos diversos planos a que devem ser referidas
as normas fundamentais da organização interna das universidades
traduz a amplitude e a intensidade que o legislador pretendeu conferir
ao poder de autonormação constitucional das universidades, com ele-
mento fundamental da materialização e concretização da autonomia.
Os estatutos de uma universidade constituem a normação que a comu-
nidade universitária, através dos seus órgãos próprios de afirmação
e representação, se dá a si mesma para a sua organização, governo,
actuação e desenvolvimento das suas missões e finalidades (10).

Os momentos essenciais do processo de elaboração dos estatutos
das universidades constam da lei de autonomia, tanto na determinação
da competência, dir-se-ia constituinte, da universidade como na inter-
venção tutelar no processo estatutário.

A autonormação estatutária é da competência de um dos órgãos
da universidade definidos na lei de autonomia: a assembleia da uni-
versidade. Dispõe o artigo 18.o que compete, designadamente, à assem-
bleia da universidade discutir e aprovar, por maioria absoluta dos
votos expressos, os estatutos da universidade — alínea a) (11).

Os estatutos carecem de intervenção tutelar: devem ser homolo-
gados por despacho do membro do Governo com tutela sobre o sector
da educação. A recusa de homologação, porém, só pode fundar-se
na inobservância da Constituição ou das leis, ou na inconformidade
do processo da sua elaboração com o disposto na lei de autono-
mia — artigo 3.o, n.os 3 e 4, da Lei n.o 108/88.
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3 — Os Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa foram apro-
vados pela assembleia da Universidade em 9 de Março de 1989 e
homologados por despacho do Ministro da Educação de 13 de Julho
de 1989 (12).

O preâmbulo deste documento refere que «no quadro universitário
português, a Universidade Técnica de Lisboa foi sempre uma ins-
tituição sui generis». Criada pelo Decreto n.o 19 081, de 2 de Dezembro
de 1930, «nasceu para corresponder ao objectivo de ‘conjugar as esco-
las superiores técnicas mais directamente umas com as outras, no
sentido da finalidade (sócio)económica colectiva, e honrar as pro-
fissões para que elas preparam, as quais constituem actividades fun-
damentais para a existência e para os progressos do País’». A Uni-
versidade Técnica surgiu como associação de escolas e instituições
superiores, com carácter federativo singular, deixando «a mais ampla
autonomia às escolas que a constituem».

Os Estatutos pretendem, como se afirma no preâmbulo, realizar
os princípios básicos da descentralização no funcionamento, sem per-
der de vista a necessidade de coordenação, da democraticidade e
participação solidária, dinamismo e inovação e do equilíbrio na evo-
lução e no desenvolvimento e da procura da qualidade.

Nos termos do artigo 1.o, a UTL «é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, admi-
nistrativa, financeira e disciplinar, organicamente integrada por um
conjunto de instituições de ensino, investigação e prestação de serviços
federativamente organizado, bem como por outros organismos de
âmbito específico nos domínios da ciência e da cultura e da acção
social escolar». A UTL integra sete escolas (três faculdades e quatro
institutos superiores), todas dotadas de autonomia estatutária, cien-
tífica, pedagógica, administrativa e financeira — artigo 2.o, n.o 1.

Por sua vez, segundo dispõe o artigo 2.o, n.o 3, «da UTL fazem
ainda parte os Serviços Sociais, organismo personalizado com auto-
nomia administrativa e financeira».

O artigo 6.o estabelece os órgãos de governo da UTL: a assembleia
da Universidade; o reitor; o senado universitário, e o conselho
administrativo.

A competência da assembleia da universidade está prevista no
artigo 10.o, essencialmente por referência à competência quadro defi-
nida na lei de autonomia. Dispõe: «compete à assembleia da Uni-
versidade, além do disposto no artigo 18.o da Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, elaborar o seu regimento». Na competência quadro
da lei de autonomia prevê-se a competência para discutir e aprovar,
por maioria absoluta dos votos expressos, os estatutos da universidade
[artigo 18.o, alínea a)]; para aprovar, por maioria de dois terços dos
votos expressos, as alterações aos estatutos [alínea b)] e para eleger
o reitor, dar-lhe posse e decidir sobre a sua destituição [alínea c)].

O artigo 19.o dispõe sobre a competência do reitor:
«1 — O reitor representa e dirige a Universidade, cabendo-lhe exer-

cer as competências que lhe estão expressamente cometidas na lei
e nos presentes estatutos, bem como todas as outras que naquela
ou nestes não se encontrem atribuídas a outro órgão de governo
da Universidade.

2 — São competências reservadas do reitor, além das referidas nas
alíneas a), b), c), d), f) e g) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, as seguintes:

a) Autorizar, em regime de acumulação e mediante parecer da
escola a que o docente está vinculado, o exercício de funções
docentes noutras instituições de ensino superior público, pri-
vado ou cooperativo;

b) Autorizar os professores que atinjam o limite de idade no
decurso de um ano lectivo a manterem-se em exercício de
funções até ao termo desse ano;

c) Autorizar a admissão às provas de agregação e homologar
os respectivos júris;

d) Homologar os júris das provas de doutoramento;
e) Homologar os júris de concursos para preenchimento de vagas

dos quadros das carreiras docente e de investigação, bem
como autorizar os provimentos nos respectivos lugares.

3 — O reitor pode delegar nos órgãos de gestão das escolas todas
as competências não reservadas.

4 — Sem prejuízo das funções de superintendência exercidas pelo
reitor, as competências de ordem académica, administrativa e finan-
ceira próprias das escolas são exercidas pelos seus órgãos de gestão.

5 — Para possibilitar o regular desempenho das suas competências,
funcionam junto do reitor e dos restantes órgãos de governo da Uni-
versidade os serviços da Reitoria, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 345/88, de 28 de Setembro, aos quais cabe também prestar apoio
às escolas e demais unidades orgânicas nas áreas de planeamento,

consulta jurídica, relações públicas, relações internacionais e difusão
interna de informação.»

Os Estatutos completam, pois, as competências legais do reitor
constantes da lei de autonomia. Esta contém, no artigo 20.o, a definição
legal da competência do reitor, dispondo:

«1 — O reitor representa e dirige a universidade, incumbindo-lhe,
designadamente:

a) Propor ao senado as linhas gerais de orientação da vida
universitária;

b) Homologar a constituição e empossar os membros dos órgãos
de gestão das faculdades ou unidades orgânicas que cons-
tituem a universidade, só o podendo recusar com base em
vício de forma do processo eleitoral;

c) Presidir, com voto de qualidade, ao senado e demais órgãos
colegiais da universidade e assegurar o cumprimento das deli-
berações por eles tomadas;

d) Velar pela observância das leis e dos regulamentos;
e) Superintender na gestão académica, administrativa e finan-

ceira, mormente no que respeita a contratação e provimento
do pessoal, a júris de provas académicas, a atribuição de regên-
cias, remunerações, abonos, licenças e dispensas de serviço,
sem prejuízo da capacidade de delegação nos termos dos
estatutos;

f) Comunicar ao membro do Governo com responsabilidade
pelo sector da educação todos os dados indispensáveis ao
exercício da tutela, designadamente os planos de desenvol-
vimento e relatórios de actividade;

g) Definir e orientar o apoio a conceder aos estudantes no qua-
dro dos serviços sociais e das actividades circum-escolares;

h) Reconhecer, em todas as circunstâncias previstas na lei, a
urgente conveniência de serviço no provimento de pessoal.

2 — Cabem-lhe ainda todas as competências que por lei ou pelos
estatutos não sejam atribuídas a outras entidades da universidade.

3 — De acordo com os estatutos e ouvido o senado, o reitor pode
delegar nos órgãos de gestão das unidade orgânicas as competências
que se tornem necessárias a uma gestão mais eficiente.»

4 — Os Estatutos, concretizando um dos elementos mais relevantes
da autonomia das universidades — a autonomia estatutária —, devem
conter as normas fundamentais da sua organização interna; são ema-
nados no uso dos poderes de autonormação constituinte, definindo
a organização, a competência dos seus órgãos, inspirando-se e obede-
cendo a um determinado modelo essencial estabelecido na lei, no
respeito do chamado «princípio da uniformidade» (13).

A autonomia estatutária «consiste na faculdade de uma entidade
colectiva de definir os seus próprios estatutos, a começar pela sua
própria organização (autoorganização, autonomia organizatória). É
a capacidade para se dotar da sua própria ‘constituição’ dentro dos
limites da lei, regulando nomeadamente a sua organização» (14).

A reserva de estatuto, prevista na lei, respeita, assim, à base cons-
tituinte no que esta tem de fundamental, estrutural e modelar: as
normas fundamentais da organização interna nos vários planos da
autonomia científica, pedagógica, financeira e administrativa e o
regime de autonomia das respectivas unidades orgânicas; a reserva
de estatuto define o necessário conteúdo dos estatutos, tanto no sen-
tido material como na obrigatoriedade de forma e competência para
a respectiva elaboração.

Na concretização da autonomia, a lei contém um princípio de enun-
ciação do conteúdo estatutário, quer pela imposição que deriva de
certas categorias fixadas na lei — os fins, os modelos orgânicos gerais
(princípio da uniformidade) — quer pela referência, também geral,
dos conteúdos que devem integrar a matéria de estatuto.

A extensão da reserva de estatuto há-de ser delimitada pela inte-
gração das categorias que a lei utiliza para definir a reserva, as quais,
não podendo deixar de ser eminentemente materiais, revelam, não
obstante, uma forte componente de não determinação: normas fun-
damentais da organização interna.

As normas fundamentais são, pelo sentido que se pode deduzir
do imediato significado natural e material da noção, as normas básicas,
constituintes, as Grundnormen da estrutura orgânica. Na tarefa inter-
pretativa e integradora do conceito, como elemento essencial da
reserva de estatuto, podem formular-se alguns critérios, que sempre
deixarão, todavia, alguma margem de indeterminação. Normas fun-
damentais da organização interna das universidades serão aquelas
que disponham sobre os elementos estruturantes e estruturais de cada
universidade, sem cuja definição, por si própria e na ausência de
heterocomposição, a instituição não poderia estar organizada, actuar,
desenvolver actividades, realizar os seus fins e manifestar a sua vontade
institucional.
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Serão, assim, normas fundamentais da organização interna nos
diversos planos em que se concretiza a autonomia, as normas que
definem os órgãos da universidade, a sua composição, o modo de
designação e enunciação das respectivas competências, os níveis e
modos de representação da comunidade universitária, as normas elei-
torais, as normas reguladoras da criação, modificação e extinção de
serviços ou departamentos, as normas sobre os procedimentos de
financiamento, autorizações e de execução, as normas relativas aos
graus académicos (15).

Mas, como é da sua natureza, as normas fundamentais apenas têm
de dispor sobre os elementos essenciais; os necessários desenvolvi-
mentos e as concretizações de especificação que imponham não per-
tencem já à reserva de estatuto, e devem ser produzidos no quadro
orgânico e dentro dos limites e das enunciações fundamentais cons-
tantes dos estatutos.

IV

1 — Os Estatutos da UTL dispõem no artigo 49.o que os Serviços
Sociais, que fazem parte da Universidade como organismo perso-
nalizado com autonomia administrativa e financeira (artigo 2.o, n.o 3,
dos Estatutos), «permanecem submetidos à legislação que lhes é espe-
cificamente aplicável».

Ao tempo da aprovação dos Estatutos, os Serviços Sociais estavam
regulados pelo Decreto-Lei n.o 132/80, de 17 de Maio, que definiu
os princípios gerais delimitadores da estrutura dos serviços sociais
do ensino superior (16), e pelo Decreto Regulamentar n.o 7/87, de
2 de Janeiro» (17), que o regulamentou no que respeita à natureza,
atribuições e estrutura dos Serviços Sociais da Universidade Técnica
de Lisboa.

O Decreto-Lei n.o 132/80 teve uma intenção de uniformidade. A ine-
xistência de definição de princípios gerais delimitadores da orgânica
dos serviços sociais no ensino superior permitira a criação de diversos
serviços sociais em moldes heterogéneos, impeditivos da constituição
de uma estrutura de enquadramento, deixando por regulamentar sec-
tores fundamentais. O diploma continha as bases fundamentais deli-
mitadoras da estrutura dos diversos serviços sociais do ensino superior,
constituindo o quadro normativo destinado a nortear a sua orga-
nização (18).

O artigo 1.o, n.o 1, definia os serviços sociais do ensino superior
como pessoas colectivas de direito público, dotadas de autonomia
administrativa e financeira, funcionando junto de cada universidade,
instituto universitário ou outros estabelecimentos de ensino superior.
O artigo 2.o enunciava os fins dos serviços sociais: «os serviços sociais
têm por fim promover a execução da política de acção social escolar
no âmbito do ensino superior» — n.o 1, dispondo o n.o 2 que «a acção
social escolar tem por objecto a concessão de auxílios económicos
aos estudantes carecidos de recursos, bem como a prestação de outros
serviços aos estudantes em geral».

O diploma instituía um órgão central — o Conselho de Acção Social
do Ensino Superior — e determinava a constituição orgânica dos ser-
viços, prevendo a existência de três órgãos: presidente, conselho geral
e conselho administrativo — artigos 6.o e 11.o. Para além de definição
estrutural, continha também um acervo detalhado de disposições orga-
nizatórias e operativas, tanto no que respeitava às diversas compe-
tências e actividades como em matéria administrativa, financeira e
de regime de pessoal. No artigo 39.o estabelecia uma obrigação de
regulamento quanto a cada um dos serviços sociais que enumerava
no artigo 1.o, n.o 2, de entre os quais [alínea d)] os Serviços Sociais
da UTL.

Como se referiu, o Decreto Regulamentar n.o 7/87, cumprindo esta
injunção, definiu a natureza, as atribuições e a estrutura (órgãos,
e serviços e suas competências), bem como as normas relativas à
gestão financeira e patrimonial, e o regime de pessoal dos Serviços
Sociais da UTL.

O artigo 1.o dispunha que «os Serviços Sociais da Universidade
Técnica de Lisboa, também designados por SSUTL, são uma pessoa
colectiva de direito público dotada de autonomia administrativa e
financeira e funcionam na UTL» e, nos termos do artigo 2.o, «os
SSUTL têm por fim a concessão de auxílios económicos aos estudantes
carecidos de recursos, proporcionando-lhes boas condições para se
consagrarem ao estudo, bem como a prestação de outros serviços
aos estudantes em geral, com vista a melhorar as suas condições de
vida, trabalho e uma mais completa formação académica».

2 — O Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, estabeleceu as bases
do sistema de acção social no âmbito das instituições de ensino superior
e operou uma profunda alteração no funcionamento do sistema, res-
pondendo a uma necessidade de mudança também imposta pela lei
de autonomia das universidades. A acção social escolar passou a desen-
volver-se no âmbito das respectivas instituições de ensino, cabendo-
-lhes definir o modelo de gestão a implantar e a escolha dos ins-
trumentos mais adequados para executar a política definida pelo

Governo (19). Para a execução da política de acção social em cada
instituição de ensino superior, o diploma determina a criação de ser-
viços de acção social, como serviços próprios da instituição, dotados
de autonomia administrativa e financeira, extinguindo, em consequên-
cia, os serviços sociais existentes.

Dispõe o artigo 12.o, «Serviços de acção social»:
«1 — A execução da política de acção social e a prestação dos

apoios e benefícios nela compreendidos cabe, em cada instituição
do ensino superior, aos serviços de acção social.

2 — Os serviços de acção social são unidades orgânicas das ins-
tituições de ensino superior, dotadas, nos termos dos estatutos da
respectiva instituição, de autonomia administrativa e financeira.»

Por sua vez, o artigo 13.o determina, sob a epígrafe «Órgãos»:
«São órgãos dos serviços de acção social, para além de outros pre-

vistos nos estatutos da respectiva instituição de ensino superior:

O administrador para a acção social;
O conselho administrativo.»

O artigo 14.o refere-se ao administrador. Dispõe:
«1 — Cabe ao administrador para a acção social assegurar o fun-

cionamento e a dinamização dos serviços de acção social e a execução
dos planos e deliberações aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador para a acção social é nomeado pelo reitor
ou pelo presidente da instituição de ensino superior.

O cargo de administrador para a acção social é equiparado ao
de subdirector-geral, para todos os efeitos legais.»

O artigo 16.o, n.o 1, fixa a composição do conselho administrativo.
Este órgão é constituído pelo reitor ou presidente, que preside; pelo
administrador para a acção social e pelo responsável pelos serviços
administrativos e financeiros, que secretaria.

As competências do administrador estão definidas no artigo 15.o
e as do conselho administrativo no artigo 16.o, n.o 2.

3 — O Decreto-Lei n.o 129/93 limitou-se a estabelecer as bases do
sistema de acção social, que deveria passar a desenvolver-se no âmbito
das respectivas instituições de ensino através da criação de serviços
próprios. Por isso, determinou no artigo 29.o que as instituições de
ensino superior deveriam tomar as providências necessárias à aplicação
da estrutura prevista no diploma, fixando mesmo o prazo de 90 dias —
n.o 1.

No entanto — dispunha o n.o 2 —, os serviços sociais do ensino
superior e as comissões dinamizadoras de acção social escolar dos
institutos politécnicos existentes à data da entrada em vigor do diploma
manter-se-iam a funcionar até à conclusão dos procedimentos refe-
ridos.

Os n.os 3, 4 e 5 do artigo 29.o contêm normas transitórias em matéria
de pessoal. Dispõem que «os quadros dos serviços de acção social
são aprovados por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e
da Educação» — n.o 3; que «os actuais quadros dos serviços sociais
caducam com a entrada em vigor dos quadros que forem aprovados
nos termos do número anterior» — n.o 4, e que «os actuais vice-
-presidentes dos serviços de acção social podem, nos termos do n.o 2
do artigo 14.o, ser nomeados administradores para a acção
social» — n.o 5.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, desenvolveu
e completou o Decreto-Lei n.o 129/93, fixando o regime de transição
de pessoal dos quadros dos extintos Serviços Sociais (20).

O quadro do pessoal dos Serviços Sociais da UTL foi aprovado
pela Portaria n.o 1193/95, de 2 de Outubro, em execução do disposto
no artigo 29.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 129/93 e do Decreto-Lei
n.o 108/95.

V

1 — Nos termos do artigo 8.o da lei de autonomia, as universidades
têm autonomia administrativa e financeira; exercem a sua autonomia
administrativa no quadro da legislação geral aplicável, estando dis-
pensadas do visto prévio do Tribunal de Contas, excepto nos casos
de recrutamento de pessoal com vínculo à função pública.

Dispõe, também a este respeito, o artigo 15.o «Meios necessários
ao exercício da autonomia»:

«1 — Cada universidade deve dispor dos meios humanos e técnicos
necessários ao exercício da autonomia.

2 — Cabe às universidades o recrutamento e promoção dos seus
docentes e investigadores, bem como do restante pessoal, nos termos
da lei.

3 — Para além do pessoal referido no estatuto das carreiras docente
universitária e de investigação e nos quadros anexos às respectivas
leis orgânicas, as universidades podem contratar, em termos a definir
por lei e nos respectivos estatutos, individualidades nacionais e estran-
geiras para o exercício de funções docentes ou de investigação, bem
como outro pessoal para o desempenho de actividades necessárias
ao seu funcionamento.
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4 — As contratações a que se refere o número anterior não con-
ferem, em caso algum, a qualidade de funcionário público ou de agente
administrativo.

5 — As universidades e as unidades orgânicas dotadas de autonomia
podem alterar os respectivos quadros de pessoal desde que tal alte-
ração não se traduza em aumento dos valores globais.

6 — Os quadros de pessoal são periodicamente revistos e carecem
de aprovação governamental desde que impliquem aumento dos quan-
titativos globais.»

Os Estatutos da UTL contêm em matéria de «Serviços e pessoal»
apenas uma norma (transitória) — o artigo 47.o — que dispõe que
«até ao termo do prazo fixado no artigo anterior [180 dias], as escolas
promoverão as diligências tidas por necessárias e suficientes em ordem
à adequação dos seus serviços e quadros de pessoal às solicitações
colocadas pelas responsabilidades inerentes ao exercício da auto-
nomia».

No que respeita a pessoal, a autonomia das universidades com-
preende, assim, a competência de recrutamento e promoção do seu
pessoal, seja docente ou de outra natureza, bem como a capacidade
para alterar os respectivos quadros de pessoal, desde que tal alteração
não se traduza em aumento dos valores totais globais (21).

2 — A interpretação do disposto no artigo 15.o, n.o 5, da Lei
n.o 108/88 (os limites do poder de alteração pelas universidades dos
seus quadros de pessoal) foi já objecto de ponderação deste Con-
selho (22). A interpretação da disposição tem de ser encontrada numa
coordenação intra-sistémica com o n.o 6.

Numa primeira leitura, a norma permitiria às universidades alterar
os quadros de pessoal desde que a alteração não produza o aumento
dos valores previstos (unidades globais previstas), enquanto o n.o 6
afirmaria o princípio da revisão periódica dos quadros, carecendo
de aprovação governamental o aumento de quantitativos globais de
categorias ou lugares.

No entanto, o sentido da norma não pode estar dissociado do reflexo
das alterações nos encargos orçamentais que será o seu limite inul-
trapassável. Com base no n.o 5, a universidade pode alterar os quadros
de pessoal desde que não ultrapasse os valores globais previstos nas
rubricas orçamentais para o pessoal; valores como significado (tam-
bém) de verbas e encargos (23).

No entanto, se a alteração de quadros implicar aumento de quan-
titativos globais de unidades, carece de aprovação governamental. Está
suposto nesta disciplina que o aumento dos quantitativos globais de
quadros de pessoal traz implícito o aumento de encargos ou pode
ter que ver com a harmonia do sistema educativo e a execução das
políticas nacionais de educação que cabe ao Governo coordenar.

As universidades podem, pois, autoorganizar-se, dispondo dos
meios necessários ao exercício da sua autonomia, incluindo, nos refe-
ridos limites, as disposições sobre os respectivos quadros de pessoal.

3 — Não obstante a capacidade de organização própria que, dentro
dos aludidos limites, é inerente e decorrente da autonomia das uni-
versidades, após a entrada em vigor da lei de autonomia foi publicada
legislação sobre organização de serviços das universidades.

O Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro (24), com efeito,
reestruturou os serviços da UTL, reorganizando os órgãos adminis-
trativos de apoio à Reitoria da Universidade (25), e dispôs, conse-
quentemente, sobre serviços e pessoal.

No que respeita especialmente às disposições relativas às categorias,
aos quadros e ao recrutamento de pessoal previstos no diploma, pre-
vê-se a existência de um administrador, que dirige um dos serviços
da UTL (a secretaria-geral), com estatuto recolhido no diploma que
procedeu em 1979 à reforma administrativa das Universidades de
Lisboa, do Porto, de Coimbra e da Universidade Técnica de Lisboa.
Dispõe, a este respeito, o artigo 3.o: «As competências e categoria
de administrador são as previstas no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 536/79, de 31 de Dezembro» (26). A categoria de administrador
— dispunha o n.o 2 deste artigo 8.o — «é equiparada à de subdi-
rector-geral para efeitos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/79, de 3 de Julho».

Os quadros do pessoal da Reitoria e serviços centrais da Univer-
sidade estão fixados no anexo ao diploma (artigo 18.o), e sobre recru-
tamento dispõe o artigo 19.o:

«Ao recrutamento e selecção do pessoal constante do mapa a que
se refere o artigo anterior é aplicável a lei geral ou especial sobre
carreiras, salvo o disposto nas alíneas seguintes:

a) Os lugares de administrador e director de serviços são pro-
vidos nos termos fixados pelos diplomas aplicáveis ao pessoal
dirigente, podendo os lugares de director de serviços ser tam-
bém providos de entre secretários das faculdades, escolas ou
institutos integrados na Universidade;

b) Os lugares de chefe de repartição são providos de entre chefes
de secção com, pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço
na categoria ou de entre diplomados com curso superior e
experiência adequada.» (27)

Ao provimento de pessoal refere-se o artigo 20.o: por nomeação
provisória ou em comissão de serviço pelo período de um ano, com
provimento definitivo se o funcionário tiver revelado aptidão para
o lugar.

O quadro do pessoal da Reitoria da UTL, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 345/88, foi alterado pelas Portarias n.os 1092/91, de 25 de
Outubro, 148/93, de 10 de Fevereiro, 38/94, de 14 de Janeiro, e 327/97,
de 14 de Maio.

Os Estatutos da UTL contêm também, por seu lado, uma norma
directamente referida à organização dos serviços. O n.o 5 do artigo
19.o dispõe que «para possibilitar o regular desempenho das suas
competências funcionam junto do reitor e dos restantes órgãos de
governo da Universidade os serviços da Reitoria, regulados pelo
Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro, aos quais cabe também
prestar apoio às escolas e demais unidades orgânicas nas áreas do
planeamento, consulta jurídica, relações públicas, relações interna-
cionais e difusão interna da informação».

4 — As universidades gozam, nos termos previstos no artigo 15.o,
n.o 5, da Lei n.o 108/88, da faculdade de proceder à alteração dos
respectivos quadros de pessoal.

Importa, por isso, averiguar e saber se tal faculdade abrange a
possibilidade de criar categorias diversas das previstas na lei.

No que respeita aos cargos dirigentes, o respectivo estatuto, actual-
mente constante do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho (28), apli-
ca-se ao pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração
central e local do Estado e da administração regional, bem como,
com as necessárias adaptações, dos institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos — artigo 1.o, n.o 1.

O regime estabelecido no diploma não se aplica, porém, aos ins-
titutos públicos cujo pessoal dirigente esteja subordinado ao Estatuto
do Gestor Público e àqueles que estejam sujeitos ao regime do contrato
individual de trabalho ou a regimes de direito público priva-
tivo — artigo 1.o, n.o 5.

São considerados cargos dirigentes — dirigente é o pessoal que
exerce actividades de direcção, gestão, coordenação e controlo nos
serviços ou organismos públicos aos quais o diploma se aplica — os
de director-geral, secretário-geral, inspector-geral, subdiretor-geral,
director de serviços e chefe de divisão, bem como os cargos a estes
legalmente equiparados (artigo 2.o, n.os 1 e 2).

Estes são os cargos dirigentes, dir-se-ia, estatutariamente típicos,
prevendo a lei, no entanto, a possibilidade de criação de outros cargos
dirigentes. Nos termos do n.o 5 do artigo 2.o, «a criação de cargos
dirigentes diversos dos que são enumerados no n.o 2, com fundamento
na melhor adequação à correspondente solução estrutural ou na espe-
cificidade das funções a exercer, será feita no diploma orgânico dos
respectivos serviços ou organismos, no qual será expressamente esta-
belecida a equiparação» (29).

Para encontrar a resposta à questão de saber se as universidades
podem criar cargos dirigentes diversos dos previstos, importa inter-
pretar e avaliar a relação entre o artigo 15.o, n.o 5, da lei de autonomia
e o n.o 5 do artigo 2.o do estatuto do pessoal dirigente, particularmente,
saber se aquela é uma norma especial que engloba todo o pessoal,
incluindo o pessoal dirigente, no sentido de poder criar categorias
novas, diversas das gerais da Administração, sem necessidade de alte-
rar o diploma orgânico da Universidade (30).

As alterações de quadros permitidas têm sempre o limite previsto
nos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88. Mas uma alteração
que tenha por objecto (ou tenha também por objecto) a criação de
cargos dirigentes, diversos dos previstos no estatuto do pessoal diri-
gente, aparece com relevo autónomo relativamente a uma vulgar alte-
ração quantitativa prevista naquele n.o 5, impondo uma alteração do
diploma orgânico da Universidade.

Por outro lado, o artigo 38.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 49/99 (31)
«prevalece sobre quaisquer disposições gerais ou especiais relativas
aos diversos serviços e organismos». E «da LAU (nem da sua dis-
cussão) não ressalta a ideia de reclamar para o pessoal que não seja
docente ou de investigação um estatuto diferenciado do restante pes-
soal da Administração Pública, nomeadamente facilitando-lhe os
mecanismos formais de criação de categorias novas» (32).

Poderia argumentar-se, ex adverso, que a absoluta subordinação
a limitações de ordem geral, constantes de estatutos pessoais típicos
da Administração, não seria de molde a permitir adequadamente a
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disponibilidade dos meios necessários ao exercício da autonomia, con-
siderada a natureza, e sobretudo a finalidade, das universidades e
o princípio, que é texto de norma, de que cada universidade deve
dispor dos meios humanos e técnicos necessários ao exercício da
autonomia.

A LAU prevê, porém, um mecanismo de intervenção que permite
prover a necessidades específicas das universidades. O artigo 15.o,
n.o 3, dispõe, com efeito, que «para além do referido no estatuto
das carreiras docente universitária e de investigação e nos quadros
anexos às respectivas leis orgânicas, as universidades podem contratar,
em termos a definir por lei e nos respectivos estatutos, individualidades
nacionais e estrangeiras para o exercício de funções docentes ou de
investigação, bem como outro pessoal para o desempenho de acti-
vidades necessárias ao seu funcionamento». Tais contratações não
conferem, no entanto, em caso algum, a qualidade de funcionário
público ou agente administrativo — n.o 4.

Mas, se a LAU não admite, por si, a possibilidade de criar categorias
novas, o estatuto do pessoal dirigente não o impede. O Decreto-Lei
n.o 49/99 permite, como se referiu, a criação de cargos dirigentes
diversos dos que enumera, com fundamento na melhor adequação
à correspondente solução estrutural ou na especificidade das funções
a exercer; a criação deve constar do diploma orgânico dos respectivos
serviços ou organismos, no qual será expressamente estabelecida a
equiparação — artigo 2.o, n.o 5.

Por outro lado, o regime previsto no estatuto do pessoal dirigente
não se aplica aos institutos públicos cujo pessoal dirigente esteja subor-
dinado a regime de direito público privativo — artigo 1.o, n.o 5.

As referidas disposições podem conter a virtualidade para pos-
sibilitar a existência ou a criação nas universidades de cargos dirigentes
diversos dos previstos no Decreto-Lei n.o 49/99. O diploma orgânico
dos serviços ou organismos pode estabelecer a especialidade, desde
que esta esteja fundamentada nos termos pressupostos pela motivação
legal; o diploma orgânico de uma universidade é constituído pelos
estatutos e seus necessários desenvolvimentos regulamentares ema-
nados no âmbito da própria instituição, de acordo com as competências
estatutariamente definidas.

5 — Os chamados diplomas orgânicos dos serviços das universi-
dades constavam de decreto-lei. Pode, por isso, ser questionado se
um modelo de serviço administrativo estabelecido por lei pode ser
modificado no seio da própria instituição.

A questão é relevante — reconhece-se —, mas a dúvida pode estar
motivada em pressupostos de natureza eminentemente formal.

Com efeito, as universidades, que devem dispor dos meios neces-
sários ao exercício da sua autonomia e podendo alterar os seus qua-
dros, devem ter a faculdade (é uma inevitável decorrência) de ajustar
os serviços às suas necessidades para prover, pelo modo que con-
siderem mais conveniente, à realização das respectivas finalidades.

A capacidade de autoorganização administrativa constitui um desses
elementos, que deve ser desenvolvida dentro dos limites da lei, enten-
dida esta de modo coordenado e lógico dentro da harmonia e equilíbrio
do sistema — a lei de autonomia, os regimes funcionais e o estatuto
do pessoal integrado na função pública, e as normas gerais com voca-
ção de aplicabilidade imposta por exigências do princípio da uni-
formidade.

Mas não já — porque seria bloquear um dos momentos relevantes
da autonomia — no mero plano da organização interna.

Por isso, os diplomas orgânicos, historicamente datados, têm de
ser entendidos com o sentido de conterem intrínseca uma vocação
resolutiva de caducidade sempre e quando as universidades, dentro
dos limites fixados na lei de autonomia, entendam reajustar a orga-
nização dos seus serviços ao modelo que considerem mais adequado
à realização dos seus fins.

Na verdade, a caducidade dá-se por mero efeito da superveniência
de um facto, que tanto pode estar previsto na própria lei, e que
leva à cessação da sua vigência, como também pelo desaparecimento
dos pressupostos de aplicação da lei — desaparecimento da realidade
que a lei se destina a regular (artigo 7.o, n.o 1, do Código Civil) (33).

No caso, o exercício pelas universidades das competências de auto-
organização que são decorrentes da lei de autonomia faz desaparecer
os pressupostos de aplicação dos diplomas orgânicos dos serviços das
universidades; a realidade que tais diplomas (decretos-leis) se des-
tinavam a regular desapareceu (não em termos materiais, mas jurí-
dicos) com o exercício da competência respectiva no seio da instituição
universitária.

Os anteriores diplomas orgânicos caducaram, assim, nesse momento
e com o exercício das referidas competências.

6 — O Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, adoptou medidas
de desenvolvimento e aprofundamento da lei de autonomia das uni-
versidades no plano da gestão do pessoal, orçamental e patrimonial.

Reconhecendo que a densificação infraconstitucional do princípio
de autonomia feita pela Lei n.o 108/88 (autonomia de normação esta-
tutária; reserva de estatuto em matéria de definição da sua organização
interna nos planos administrativo e financeiro e autonomia admi-
nistrativa e financeira reforçada) carecia de aprofundamento, esta-
beleceu regras atinentes à autonomia financeira das universidades
no plano da gestão do pessoal, da gestão orçamental e da gestão
patrimonial.

Os artigos 3.o, 4.o e 5.o referem-se, respectivamente, às dotações
de pessoal docente, de investigação e não docente; o artigo 6.o dispõe
sobre as regras de celebração de contratos a termo e o artigo 7.o
trata de quadros de pessoal.

Dispõe o artigo 5.o:
«1 — Por despacho do ministro da tutela, ouvido o Conselho de

Reitores das Universidades Portuguesas e tendo em conta os critérios
estabelecidos na lei, serão fixadas para cada ano lectivo as dotações
de pessoal não docente financiadas pelas verbas do Orçamento do
Estado.

2 — A verba do Orçamento do Estado a afectar ao recrutamento
de pessoal não docente para as universidades não pode exceder a
que resultar da aplicação do despacho a que se refere o número
anterior.

3 — As universidades cujos efectivos sejam inferiores à dotação
fixada nos termos dos números anteriores podem admitir pessoal não
docente até atingirem aquela dotação.

4 — As admissões de pessoal não docente previstas nos números
anteriores só poderão ser efectuadas depois de esgotados os meca-
nismos de mobilidade e reafectação de pessoal na função pública
e ficam condicionadas à existência de cobertura orçamental.»

Por seu lado, determina o artigo 7.o, sob a epígrafe «Quadros de
pessoal»:

«1 — Face à evolução do número de alunos e à sua distribuição
pelos diferentes cursos, pode o número de unidades fixado nos quadros
de pessoal docente, de investigação e não docente de cada instituição
universitária ser objecto de actualização bianual, por despacho do
Ministro da Educação, com integral observância do disposto nos arti-
gos 3.o, 4.o e 5.o do presente diploma.

2 — O despacho referido no número anterior poderá conter regras
sobre a afectação das vagas adicionais pelas diversas categorias de
pessoal docente, de investigação e não docente.»

Este diploma, regulando a propósito do regime financeiro e orça-
mental, estabelece, assim, no que respeita ao pessoal, regras que dão
continuidade ao sentido que já resultava da interpretação que se havia
colhido para o disposto no artigo 15.o da LAU (34): a faculdade ins-
titucional de gerir os quadros de pessoal dentro dos limites orça-
mentais, aqui incluída a alteração dos quadros, e a necessidade de
intervenção governamental para a actualização de quadros que deter-
mine o aumento de dotações orçamentais para o pessoal (35).

VI

1 — Os Estatutos dos Serviços de Administração e Acção Social
(SAAS) da UTL constituem um extenso documento, com 67 artigos,
alguns apresentando uma acentuada complexidade de formulação e
conteúdo.

Dividido por seis capítulos (36), trata sucessivamente da «Orga-
nização, objectivos e funcionamento»; «Dos órgãos»; «Das unidades
operativas»; «Gestão financeira e patrimonial»; «Do pessoal», e «Dis-
posições finais». Contém desde referências orgânicas até especifica-
ções sobre a organização dos serviços; da competência dos órgãos
que prevê até à enunciação detalhada da natureza e das tarefas das
várias unidades e serviços que integram os Serviços de Administração
e Acção Social.

Nos termos do artigo 1.o, n.o 1, os SAAS da UTL resultam da
organização funcional conjunta de meios, competências e finalidades
cometidos aos serviços da Reitoria e aos Serviços de Acção Social
da UTL; esta organização funcional — diz o n.o 2 — «é feita sem
prejuízo da personalidade jurídica própria dos serviços da Reitoria
e dos Serviços de Acção Social da UTL, que continuam a manter
os direitos e deveres que legalmente lhes estão atribuídos» (37).

Os objectivos estão enunciados no artigo 2.o: «Os SAAS exercem
as funções de entidade mediadora de todas as unidades que compõem
a UTL e funcionam como centro de apoio nas diversas áreas de
actividade, tanto para os diferentes grupos e unidades existentes na
Universidade como no suporte ao trabalho da equipa reitoral, de
que dependem hierarquicamente.»

Os SAAS adoptaram uma estrutura baseada em órgãos e unidades
operativas, tomando estas a designação de departamentos, nestes últi-
mos incluindo áreas definidas em função de afinidades funcionais,
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a par de «estruturas de projecto», com o enquadramento fixado no
organograma anexo aos Estatutos — assim dispõe o artigo 3.o

O artigo 4.o define como órgãos dos SAAS o conselho de acção
social, o conselho administrativo dos serviços da Reitoria, o conselho
administrativo da acção social e o administrador.

2 — O acto consubstanciado nos referidos Estatutos contém um
conjunto ordenado de normas jurídicas, emanadas de um ente da
Administração Pública, que regulam a organização de serviços; deve
ser qualificado como um regulamento autónomo, porque emanado
no âmbito institucional e no exercício de um poder próprio da pessoa
colectiva pública, e materialmente de organização e funciona-
mento (38).

Os SAAS constituem uma «organização funcional conjunta de
meios, competências e finalidades» dos serviços da Reitoria e dos
Serviços de Acção Social da UTL, respeitando a «personalidade jurí-
dica própria» de tais Serviços.

Como quer que se possa entender semelhante organização — apa-
rentemente uma organização de superstrutura conjunta de realidades
preexistentes e que permanecem —, pode dizer-se que não inova em
termos orgânicos no que respeita aos Serviços Sociais, mantendo,
pela identidade de nomenclatura, a estrutura orgânica prevista no
Decreto-Lei n.o 129/93, que constitui a lei — quadro da estruturação
dos serviços sociais no seio das instituições universitárias.

Na verdade, e apesar da complexidade que revela e da ampla con-
junção de matérias que constituem seu objecto, mantém a estrutura
fundamental dos Serviços Sociais no plano orgânico (tipo e natureza
dos órgãos), tal como estava fixada na lei, estabelecida para orientação
interna estatutária das instituições universitárias no âmbito das quais
os referidos serviços passaram a estar integrados após o referido
Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

VII

1 — Passado em revista o complexo normativo que define a auto-
nomia das universidades, o poder de autonormação estatutária e a
decorrente densificação nos planos organizacional e administrativo,
em termos que permitam enquadrar e compreender a dimensão pro-
blemática apresentada, chega o momento de enfrentar as questões
concretas suscitadas, ensaiando um esforço para, na medida imposta
por razões de metodologia, reduzir a complexidade de que se revestem.

As duas primeiras questões, aparentemente autónomas e parecendo
revelar uma certa lógica de sequência em cascata, reconduzem-se,
no entanto, ao mesmo problema (aos mesmos problemas em ambas
colocados de modo materialmente homólogo) e à mesma perspectiva
de abordagem. Que pode, por facilidade de compreensão, traduzir-se
assim: pretende-se saber se a organização dos Serviços de Acção Social
e dos serviços da Reitoria da UTL deve constar dos Estatutos da
Universidade, isto é, se se integra na reserva de estatuto, e se a orgânica
dos serviços da Universidade anteriormente constante de decreto-lei
pode ser alterada no âmbito interno da Universidade, no caso por
despacho do reitor.

No que respeita aos Serviços Sociais, anotou-se que a existência
de tais serviços estava prevista nos Estatutos da Universidade, assu-
mindo nesse diploma, por remissão, o figurino e o modelo orgânico
constante dos diplomas legais que referiam.

A remissão ou a recepção do modelo — na respectiva configuração,
natureza jurídica (dotados de personalidade jurídica própria) e estru-
tura orgânica — não pode deixar de ser entendida como dinâmica
ou actual, no sentido do acolhimento do modelo (estatuto, organi-
zação, definição de atribuições e competência dos respectivos órgãos)
que em cada momento for definido, podendo ser definido por diploma
legal.

Os Serviços Sociais estavam, pois, previstos (artigo 49.o) nos Esta-
tutos da UTL. Mesmo quando o Decreto-Lei n.o 129/93 lhes modificou
a pertinência e determinou a passagem para o âmbito das instituições
de ensino superior, e se operou ex vi legis a transferência institucional,
o modelo, assumido enquanto tal pelos Estatutos, manteve-se até
que fosse reformulado no respeito pelas imposições desse diploma,
no âmbito interno das próprias instituições universitárias (39).

Existia, pois, previsão estatutária.
A reserva de estatuto (artigo 5.o da LAU) tem apenas, como se

referiu, uma dimensão fundamental, normas fundamentais da orga-
nização interna, bem como o regime de autonomia das respectivas
unidades orgânicas. Os estatutos não podem — salientou-se tam-
bém — conter uma previsão completa e detalhada, minuciosa e regu-
lamentar, sem se transformarem em instrumentos normativos pesados
e afastados da sua função quadro básica e fundamental; ao respeito
pela reserva de estatuto basta o estabelecimento do regime funda-
mental da constituição orgânica, da competência dos órgãos da ins-
tituição e do regime das unidades orgânicas que se integram na
universidade.

Deste modo, nesta interpretação do âmbito da reserva de estatuto,
bastará a previsão nos Estatutos da Universidade da existência de
Serviços Sociais, a definição da natureza jurídica que revistam, a enun-
ciação dos respectivos órgãos e a previsão genérica dos termos em
que devem organizar-se (o regime das unidades orgânicas).

A definição e a concretização de competências e a concreta orga-
nização não têm que constar dos Estatutos da Universidade; não inte-
gram a reserva de estatuto. São já normas de concretização e desen-
volvimento (como, v. g., no que respeita às faculdades) a elaborar
pelo órgão da universidade ao qual os Estatutos concederem tal
competência.

Nesta perspectiva, os SAAS mantiveram a natureza jurídica e a
estrutura orgânica assumida pelos Estatutos da UTL, limitando-se
a concretizar e a desenvolver a competência dos respectivos órgãos
e a prover sobre modalidades operativas (in actio); os Estatutos dos
SAAS não definiram normas fundamentais de organização interna
da Universidade, mas concretizaram apenas o regime de uma das
suas unidades orgânicas, não afectando, assim, a reserva de estatuto.

2 — A organização dos serviços da Reitoria, que constitui a parte
mais extensa e complexa dos Estatutos dos SAAS, também, por seu
lado e pelos mesmos motivos, não integra a reserva de estatuto.

A questão suscitada terá a ver apenas, devidamente interpretada,
com a circunstância de o modelo operativo que define modificar aquele
que anteriormente constava da lei (Decreto-Lei n.o 345/88, de 28
de Setembro).

Porém, como também se referiu, a capacidade para autoorganização
dos respectivos serviços — com a intervenção governamental apenas
nos casos de alteração dos quadros que imponha aumento de dotações
orçamentais — reside na própria instituição, como um dos elementos
essenciais da construção da autonomia: a disponibilidade dos meios
necessários à realização da autonomia.

A circunstância de a organização dos serviços, que os Estatutos
da UTL acolheram expressamente no momento da elaboração
(artigo 19.o, n.o 5), constar anteriormente de decreto-lei não pode
impedir o exercício da competência para definir os termos da orga-
nização própria; se assim não fosse, estaria prejudicada, por simples
razões formais, a realização da autonomia e ficaria sem sentido mate-
rial bastante o disposto no artigo 15.o da LAU.

Como se salientou, os diplomas orgânicos anteriores à lei de auto-
nomia tinham em si mesmos a vocação de caducidade pelo exercício,
quando as universidades o considerassem adequado, das competências
institucionais próprias, decorrentes da lei de autonomia (40).

3 — A terceira questão não apresenta qualquer autonomia. Refe-
re-se a um simples pormenor da matéria abordada nas questões ante-
riores. A solução obtida em geral vale, por isso, para um aspecto
singular.

4 — A quarta questão, embora também com afinidades materiais
com as anteriores, revela algum espaço de autonomia que, enquanto
tal, merece um tratamento diferenciado.

Pretende-se saber — em síntese — se é legalmente admissível a cria-
ção (rectius, a definição) no Estatuto dos SAAS de cargos dirigentes
diversos dos previstos no estatuto dos cargos dirigentes.

A resposta é afirmativa, nos termos em que a questão vem colocada
e face aos cargos expressamente referidos (41).

Como se salientou, o artigo 2.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, admite a possibilidade da criação de cargos diversos
dos que enumera, desde que adequados à solução estrutural ou à
especificidade das funções a exercer e estejam previstos no diploma
orgânico dos respectivos serviços, que expressamente deve estabelecer
a equiparação.

Nos termos indicados, o referido Estatuto pode ser considerado,
para este efeito, o diploma orgânico dos serviços, pois define a res-
pectiva organização e é emitido no uso de competência institucional
própria.

E no que respeita aos cargos dirigentes que prevê com um nomen
diverso, faz expressa equiparação aos cargos dirigentes enumerados
no estatuto dos cargos dirigentes.

Com a advertência de que os quadros que os contemplem devem
ser aprovados nos termos do artigo 15.o, n.o 6, da Lei n.o 108/88,
verificando-se os pressupostos previstos nesta disposição.

VIII

1 — Finalmente, a quinta questão, que apenas não estará intei-
ramente prejudicada se os ESAAS sofrerem de alguma deficiência
que os torne afectados de algum vício imputável a um Regulamento.

De acordo com a interpretação que foi sendo obtida através das
sucessivas aproximações, o referido acto não afecta a reserva de esta-
tuto nos termos da lei de autonomia das universidades nem contém
disposições contrárias à lei.
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Foi, por outro lado, emitido no uso de competências da própria
instituição.

Resta, assim, uma derradeira questão suplementar — verdadeira-
mente nova — que não vem abordada nem nos pressupostos nem
na formulação das questões colocadas.

O acto que aprovou os Estatutos é um despacho do reitor da UTL,
invocando os artigos 5.o e 20.o, n.o 1, alínea e), da Lei n.o 108/88
e 19.o dos Estatutos da UTL.

As disposições sobre a competência do reitor invocadas não per-
mitem, porém, abranger a emissão de regulamentos de organização
de serviços da universidade (42), e não se integram na competência
residual deste órgão (artigo 20.o, n.o 2, da referida lei), se pela lei
ou pelos Estatutos forem atribuídas a outras entidades da universidade.

A competência para a emissão de um tal regulamento integra-se,
dir-se-ia que até expressamente, no elenco das competências do
senado. Dispõe, com efeito, o artigo 25.o, alínea e), da LAU que
é da competência deste órgão da Universidade «aprovar as propostas
de criação, integração, modificação ou extinção de estabelecimentos
ou estruturas da universidade», competência acolhida, por remissão,
pelo artigo 28.o dos Estatutos da UTL (43).

Pelo exposto, pode ser firmada a conclusão de que o referido des-
pacho do reitor se encontra ferido de incompetência por falta de
competência.

2 — A ilegalidade que afecta o referido acto do reitor, por vício
de incompetência, não pode ser apreciada no âmbito dos poderes
de tutela sobre a Universidade.

Com efeito, os poderes de tutela não se presumem, e o exercício
de competência tutelar está limitado às formas, modos e condições
expressamente previstos na lei, assumindo carácter excepcional; o con-
trolo de legalidade dos actos da entidade tutelada apenas poderá
ser exercido no âmbito da relação de tutela desde que esteja espe-
cificamente previsto de forma directa, precisa e processualmente defi-
nida (44).

Os termos em que a Lei n.o 108/88 dispõe no artigo 28.o, n.os 1
e 2, sobre o exercício de tutela pelo departamento governamental
não abrangem a competência de revogação de actos ilegais, nem tal
competência, no caso em apreciação, se retira de outras disposições
avulsas constantes de diplomas anteriores ou posteriores (45).

Porém, como autor do acto viciado, o reitor pode revogá-lo, ou
adoptar os procedimentos próprios à apreciação da matéria do regu-
lamento pelo órgão competente, nomeadamente apresentando pro-
posta ao senado da Universidade — artigo 20.o, n.o 1, alínea d), da
Lei n.o 108/88 e artigo 19.o dos Estatutos da UTL (46).

3 — Os Estatutos dos SAAS, aprovados por despacho do reitor
da UTL, materialmente qualificáveis como regulamento, podem ser
contenciosamente impugnados (47).

O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, em conjugação
com a Lei de Processo nos Tribunais Administrativos (LPTA), apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, admite a possi-
bilidade de impugnação contenciosa de normas regulamentares e regu-
lamentos dimanados dos órgãos da Administração Pública.

A declaração de ilegalidade de normas regulamentares ou outras
emitidas no desempenho da função administrativa pelas entidades
referidas nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 51.o do ETAF — órgãos
da administração pública regional ou local e pessoas colectivas —
pode ser pedida desde que tenham sido julgadas ilegais por qualquer
tribunal em três casos concretos, ou desde que os seus efeitos se
produzam imediatamente, sem dependência de um acto administrativo
ou jurisdicional de aplicação [artigo 51.o, n.o 1, alínea e) do ETAF.

Pode, por outro lado, ser pedida a declaração de ilegalidade, com
força obrigatória geral, de normas de idêntica natureza, das demais
entidades, nas mesmas condições [artigo 40.o, alínea c), do ETAF.

Deste modo, o regulamento consubstanciado nos referidos Esta-
tutos pode ser impugnado por via da declaração de ilegalidade, com
força obrigatória geral.

Esta pressupõe, porém, que a norma regulamentar tenha sido jul-
gada ilegal por qualquer tribunal em três casos concretos, dado que
se não trata de um regulamento imediatamente operativo a situações
individuais e concretas.

Verificada esta condição, têm legitimidade para o pedido de decla-
ração de ilegalidade o Ministério Público ou quem seja prejudicado
pela aplicação da norma (artigo 63.o da LPTA).

IX

Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A Lei n.o 108/88, de 22 de Setembro, aprovada para desen-
volvimento do princípio constitucional da autonomia das uni-
versidades, consagrou os diversos níveis em que se concretiza
a autonomia, científica, pedagógica, administrativa e finan-
ceira e disciplinar;

2.a Nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 108/88, as normas fun-
damentais da organização interna das universidades, bem
como o regime de autonomia das respectivas unidades orgâ-
nicas, devem constar dos respectivos estatutos — reserva de
estatuto;

3.a Os Estatutos dos Serviços de Administração e Acção Social
(SAAS) da Universidade Técnica de Lisboa (UTL), aprovados
por despacho do reitor de 30 de Novembro de 1999, que
não inovam na definição da natureza dos Serviços Sociais
e na configuração dos seus órgãos, não se referem a matéria
respeitante a normas fundamentais da organização interna
e que deva constar dos Estatutos da Universidade, não afec-
tando, assim, a reserva de estatuto;

4.a Os Estatutos dos SAAS, na parte em que reorganizam os
serviços da Reitoria, modificando a estrutura definida no
Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro, regulam matéria
de organização interna, dentro do âmbito de competências
de organização próprias das universidades;

5.a Nos termos do artigo 15.o, n.os 5 e 6, da Lei n.o 108/88, as
universidades podem alterar os seus quadros de pessoal,
dependendo a alteração de aprovação ministerial no caso de
a alteração determinar o aumento dos valores globais e
aumento das dotações orçamentais;

6.a Os regulamentos internos que organizam os serviços das
universidades podem criar outros cargos dirigentes diversos
dos previstos no estatuto do pessoal dirigente, desde que se
verifiquem os pressupostos enunciados no artigo 2.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

7.a Os Estatutos dos SAAS não enfermam, consequentemente,
de ilegalidade, por não ofenderem a reserva de estatuto nem
serem contrários a normas de dignidade hierárquica superior;

8.a Os Estatutos dos SAAS estão, porém, feridos de ilegalidade
por incompetência por falta de competência do reitor, uma
vez que a aprovação das propostas de criação, integração,
modificação ou extinção de estabelecimentos ou estruturas
da universidades cabe, nos termos do artigo 25.o, alínea e),
da Lei n.o 108/88 e do artigo 28.o dos Estatutos da Univer-
sidade, ao senado da Universidade;

9.a O regulamento consubstanciado nos Estatutos dos SAAS pode
ser contenciosamente impugnado nas condições definidas nos
artigos 40.o, alínea c), e 51.o, n.o 1, alínea e), do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

Notas

(1) Publicado em suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

(2) Nota de 6 de Março de 2000, subscrita por um adjunto do
Gabinete.

(3) Parecer da Auditoria n.o 31/2000, de 10 de Abril.
(4) A autonomia universitária assumiu dignidade constitucional após

a 1.a revisão da Constituição (Lei Constitucional n.o 1182). O n.o 2
do artigo 76.o, então introduzido, dispunha que «as universidades
gozam, nos termos da lei, de autonomia científica, pedagógica admi-
nistrativa e financeira»; com a 2.a revisão (Lei Constitucional n.o 1/89),
a disposição manteve o mesmo princípio, mas consagrou expressa-
mente a dimensão estatutária da autonomia.

(5) Sobre a questão da autonomia das universidades, v. g., Adelino
Amaro da Costa, «Crise e autonomia da universidade», in Democracia
e Liberdade, n.o 18, pp. 41 e segs.; Adriano Moreira, «Comentário
sobre a autonomia universitária», ibidem, n.o 22; Tomás-Ramon Fer-
nandez, La autonomia universitária, ambito y limites, Civitas, 1982.
Cf. os pareceres deste Conselho n.os 64/85, de 4 de Julho, 75/87,
de 24 de Março de 1988, 7/90, de 22 de Março de 1990, e 12/91,
de 24 de Abril de 1991. Sobre o conteúdo constitucional da garantia
de autonomia, J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da
República Portuguesa Anotada, 1.o vol., 2.a ed., p. 374.

(6) A discussão parlamentar e a referência aos projectos apresen-
tados está recenseada no parecer n.o 7/90, n. 29.

(7) As universidades têm sido qualificadas como instituto público
e, dentro desta categoria, na espécie de «estabelecimentos públicos».
Cf., v. g., Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vol. I,
2.a ed., 1994, p. 352.

(8) Cf. J. Casalta Nabais, «Considerações sobre a autonomia das
universidades portuguesas», in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor
Ferrer Correia, vol. III, 1991, pp. 330 e segs.

(9) Cf. Afonso Rodrigues Queirós, Lições de Direito Administrativo,
vol. I, p. 394.
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(10) Cf. sobre a autonormação estatutária das universidades Fran-
cisco de Borja López-Jurado Escribano, La autonomia de las Uni-
versidades como derecho fundamental: La construccion del Tribunal
Constitucional, ed. Civitas, pp. 56 e segs.

(11) As disposições fundamentais sobre a composição da assembleia
da universidade constam do artigo 17.o da Lei n.o 108/88. Dispõe:

«1 — A composição da assembleia da universidade é definida pelos
respectivos estatutos, nos limites do disposto nos números seguintes.

2 — A representação dos diferentes corpos na assembleia da uni-
versidade deve respeitar os seguintes critérios:

a) Apresentação, por eleição, dos professores, dos restantes
docentes, dos investigadores, dos estudantes e dos funcio-
nários;

b) Paridade entre os docentes e os estudantes eleitos;
c) Equilíbrio na representação das unidades orgânicas, indepen-

dentemente da sua dimensão.

3 — São membros da assembleia por inerência:

a) O reitor;
b) Os vice-reitores;
c) Os pró-reitores, caso existam;
d) As individualidades que presidirem aos órgãos de gestão das

unidades orgânicas definidas pelos estatutos;
e) As individualidades que presidirem aos órgãos de governo

de outros estabelecimentos integrados;
f) O presidente de cada associação de estudantes ou, nas uni-

versidades em que haja apenas uma associação, um repre-
sentante desta por cada unidade orgânica;

g) O administrador ou funcionário administrativo de categoria
mais elevada;

h) O vice-presidente dos serviços sociais.»

(12) Despacho Normativo n.o 70/89, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, de 1 de Agosto de 1989.

(13) Cf. Afonso Rodrigues Queiró, Lições, cit., p. 396.
(14) Cf. Vital Moreira, Administração Autónoma e Associações Públi-

cas, Coimbra, 1997, p. 177.
(15) Em Espanha, por exemplo, os conteúdos estatutários têm muito

como referência a enunciação da lei. Os estatutos devem conter: as
normas de organização que garantam a representação dos vários sec-
tores da comunidade universitária; as normas eleitorais; criação,
supressão e modificação de departamentos; os órgãos de governo
da universidade, sua composição e competências; mandato do reitor
e possibilidade de reeleição ou destituição; obtenção do título de
doutor e condições de contratação de professores. Cf. loc. cit., n. 7,
pp. 56 e 57.

(16) Alterado pelo Decreto-Lei n.o 125/84, de 26 de Abril. Ante-
riormente regia o Decreto-Lei n.o 47 206, de 16 de Setembro de 1966,
que instituiu os Serviços Sociais da Universidade Técnica de Lisboa
(e da Universidade de Lisboa).

(17) Rectificado por declaração de 6 de Maio de 1987, publicada
no Diário da República, 1.a série, de 30 de Maio de 1987.

(18) Do preâmbulo.
(19) Intenção expressamente referida no preâmbulo do diploma.
(20):

«Artigo 2.o

Os funcionários que à data da entrada em vigor do presente diploma
se encontrem a exercer funções nos serviços de acção social do ensino
superior transitam para os lugares dos quadros a que se refere o
n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, de
acordo com as seguintes regras:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que o funcionário
já possui;

b) Para a carreira e categoria que integre as funções que o fun-
cionário efectivamente desempenhe, em escalão a que cor-
responda o mesmo índice remuneratório ou, quando não se
verifique coincidência de índice, em escalão a que corresponda
o índice superior mais aproximado na estrutura da categoria
para que se opera a transição, sem prejuízo das habilitações
legalmente exigíveis.

2 — As correspondências de categoria fazem-se em função do índice
remuneratório correspondente ao escalão 1 da categoria em que o
funcionário se encontra e do escalão 1 da categoria da nova carreira,
sem prejuízo da atribuição do índice nos termos da alínea b) do número
anterior.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria de origem conta,
para todos os efeitos, como tempo de serviço prestado na categoria
de transição, desde que em idênticas funções.

4 — As regras de transição previstas nos números anteriores apli-
cam-se, com as devidas adaptações, à integração do pessoal dos Ser-
viços Sociais da Universidade do Algarve, criados pelo Decreto do
Governo n.o 42/85, de 23 de Outubro.

Artigo 3.o

1 — O pessoal que à data da entrada em vigor do presente diploma
já exerça funções de carácter permanente nos serviços de acção social
do ensino superior, com sujeição à disciplina e hierarquia, e não se
enquadre no disposto no artigo anterior fica sujeito ao regime do
contrato individual de trabalho, não adquirindo, em caso algum, a
dualidade de agente.

2 — Ao pessoal referido no número anterior é aplicável o disposto
no n.o 2 do artigo 1.o»

(21) A lei apenas refere a competência de alteração de quadros
de pessoal, e não também para a fixação dos quadros de pessoal.
Esta precisão deve ser entendida numa perspectiva eminentemente
dinâmica, já que a lei se inseria e regulava um universo de instituições
existentes e que dispunham de quadros de pessoal próprios.

(22) Parecer n.o 12/91, de 24 de Abril, que neste ponto se acompanha
de perto.

(23) As alterações podem revestir várias modalidades: extinção de
lugares de uma determinada categoria com transferência ou não para
outra; modificação de quantitativos parcelares dentro de uma carreira,
desde que não afecte os montantes globais das verbas orçamentais
respectivas.

(24) A Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, entrou em vigor no
dia seguinte ao da publicação (artigo 36.o).

(25) No obstante a data da publicação e da entrada em vigor serem
posteriores à lei de autonomia, toda a filosofia do diploma parece
estar ainda tributária de modelos hetero-organizatórios antecedentes,
como a justificação do preâmbulo revela. Nesse documento invoca-se
a reforma administrativa das universidades consagrada no Decreto-Lei
n.o 536/79, de 31 de Dezembro, a desadequação da estrutura admi-
nistrativa da Reitoria da UTL, prevista nesse diploma para dar resposta
às respectivas competências, e a insuficiência das alterações de por-
menor introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 331/85, de 12 de Agosto,
acrescentando-se: «Opta-se agora, por isso, por proceder não a simples
ajustamentos da estrutura fixada pelo Decreto-Lei n.o 536/79, de 31
de Dezembro, mas a uma verdadeira reestruturação dos órgãos admi-
nistrativos de apoio à Reitoria da Universidade.»

(26) Dispunha o artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 536/79:
«Incumbe especialmente ao administrador:

a) Orientar e coordenar as actividades dos serviços que cons-
tituem a secretaria-geral;

b) Coordenar tecnicamente a acção dos secretários das escolas
e estabelecimentos dependentes da Universidade;

c) Informar e submeter a despacho do reitor os assuntos relativos
aos serviços previstos no artigo anterior;

d) Assinar conjuntamente com o reitor os diplomas de concessão
de graus académicos;

e) Corresponder-se com os serviços e entidades públicas e pri-
vadas no âmbito da sua competência;

f) Distribuir o pessoal pelos serviços e estabelecimentos, sem
prejuízo do direito de o funcionário interessado recorrer da
decisão para o reitor;

g) Desempenhar as funções de secretário, sem voto, nas reuniões
e demais actos presididos pelo reitor, salvo no que respeita
ao conselho administrativo, sem prejuízo de se pronunciar,
por direito próprio, sobre a aplicação e interpretação dos
textos legais;

h) Assegurar o encaminhamento e registo de correspondência.»

(27) O mapa anexo ao diploma considerava os grupos de pessoal
dirigente (administrador, director de serviços e chefe de repartição):
técnico superior; técnico; técnico profissional; pessoal administrativo,
pessoal auxiliar e pessoal operário.

(28) Rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999.
O estatuto do pessoal dirigente constava anteriormente do Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, que por sua vez substituiu
o Decreto-Lei n.o 191-F/79, de 26 de Junho.

(29) Nos mesmos termos se dispunha no artigo 2.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 323/89.
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(30) A questão foi abordada no parecer deste Conselho n.o 12/91,
citado, perante o Decreto-Lei n.o 323/89 em termos que mantêm actua-
lidade problemática, dada a identidade das normas em causa neste
diploma e no Decreto-Lei n.o 49/99.

(31) Como o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 323/89.
(32) Cf. o parecer n.o 12/91, citado.
(33) Cf., v. g., José Oliveira Ascensão, O Direito — Introdução e

Teoria Geral, Coimbra, 1197, p. 299, e J. Baptista Machado, Introdução
de Direito e ao Discurso Legitimador, 11.a reimpressão, p. 165.

(34) Interpretação acolhida no parecer deste Conselho n.o 12/91.
(35) E assim tem sucedido em variadas intervenções. Cf., v.g., no

que respeita à UTL, as Portarias n.os 143/90, de 20 de Janeiro, e
259/93, de 5 de Março, e vários outros indicados supra expressamente
referidos ao pessoal dos serviços da Reitoria.

(36) Numerados de I a VII, mas faltando o capítulo IV.
(37) Um instituto público pode — como é típico das universidades —

ser integrado por outros institutos públicos: as faculdades, escolas,
ou entes com outras finalidades próprias dentro do âmbito geral dos
fins da Universidade. As funções atribuídas a um dado instituto público
podem ser desdobradas e transferidas, em parte, para outro instituto
público menor. Refere Freitas do Amaral que «é o que se passa,
por exemplo, com os ‘serviços sociais universitários’, que constituem
institutos públicos dependentes das universidades estaduais, as quais
são também, elas próprias, institutos públicos. Neste caso, pode
dizer-se dos institutos públicos surgidos em segundo plano, ou em
segunda linha, que se trata de subinstitutos públicos.»

(38) Cf. Afonso Rodrigues Queirós, «Teoria dos Regulamentos»,
Revista de Direito e de Estudos Sociais, ano XXI, n.os 1, 2, 3 e 4, pp. 14
e segs.; Diogo Freitas do Amaral), Direito Administrativo, vol. III, p. 20;
Mário Esteves de Oliveira, Direito Administrativo, vol. I, p. 114.

(39) O despacho do reitor de 30 de Junho de 1997 homologou
o regulamento interno de funcionamento dos Serviços de Acção Social.
Tal modelo de organização constituiu o antecedente dos Estatutos
do SAAS e regula a mesma matéria; poderia já ter suscitado — e
não suscitou então — as dúvidas agora expressas.

(40) No caso concreto, a sequência temporal — já referida — pode
introduzir um elemento de perturbação na abordagem desta relação:
o Decreto-Lei n.o 354/88, de 28 de Setembro, foi publicado três dias
após a entrada em vigor da Lei n.o 108/88, embora aprovado em
11 de Agosto. Todavia, o que é relevante são os aspectos materiais
e as conjugações intra-sistemáticas, que têm de sobrepor-se a cir-
cunstâncias que, na história e elementos antecedentes do diploma,
se revelam manifestamente acidentais. Idêntica referência pode ser
feita ao Decreto-Lei n.o 373/88, de 17 de Outubro, que definiu a
estrutura orgânica da Universidade do Algarve. O diploma foi publi-
cado após a lei de autonomia, mas foi aprovado anteriormente (em
1 de Setembro de 1988), e toda a justificação preambular está mani-
festamente coligada ao sistema antecedente de competências. Deve
salientar-se que, posteriormente, e tanto quanto foi possível investigar,
não foi publicado qualquer outro diploma legal sobre a organização
de serviços de qualquer Universidade.

(41) Referem-se — recorde-se — os artigos 14.o (administrador
equiparado a director-geral) e 17.o, n.o 1, 22.o, n.o 1, 26.o, n.o 1, 29.o,
n.o 1, 33.o, n.o 1, 40.o, n.o 1, 46.o, n.o 1, e 50.o, n.o 1 (equiparações
a director de serviços e a chefe de divisão).

(42) Recorde-se: «Superintender na gestão académica, administra-
tiva e financeira, mormente no que respeita a contratação e pro-
vimento do pessoal, a júris de provas académicas, a atribuição de
regências, remunerações, abonos, licenças e dispensas de serviço, sem
prejuízo da capacidade de delegação nos termos dos estatutos.»

(43) Esta parece ser uma praxis de actuação. Cf., v. g., a deliberação
do senado da Universidade de Coimbra n.o 9/96, publicada no Diário
da Republica, 2.a série, n.o 150 (suplemento), de 1 de Julho de 1996,
que aprovou a orgânica dos serviços centrais e o novo quadro da
Faculdade de Ciências e Tecnologia. No entanto, outras universidades
seguem modelo diverso, revelando-se, assim, alguma dúvida ou incer-
teza quanto ao modo formal próprio à definição das estruturas orgâ-
nicas das universidades: nos casos das Universidades da Beira Interior,
de Trás-os-Montes e Alto Douro e de Évora, a definição sobre a
organização administrativa dos serviços consta dos próprios Estatutos
da Universidade (homologados pelos Despachos Normativos
n.os 82/89, de 30 de Agosto, Universidade da Beira Interior, 81/89,
de 30 de Agosto, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
e 84/89, de 31 de Agosto, Universidade de Évora).

(44) Cf., v.g. os pareceres deste Conselho n.os 7/90, de 22 de Março,
e 12/91, citados.

(45) A intervenção tutelar no que respeita a quadros de pessoal
consta do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro (aprovação dos
quadros de pessoal, dentro dos pressupostos fixados).

(46) Cf., sobre o modo de deliberação e formação de deliberações
do senado, o parecer deste conselho n.o 73/94, de 9 de Fevereiro
de 1995.

(47) Seguem-se, neste ponto, os pareceres deste Conselho n.os 73/94,
citado, e 93/87, de 11 de Março de 1988, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 27 de Setembro de 1988.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 25 de Janeiro de 2001.

José Adriano Machado Souto de Moura — António Silva Henriques
Gaspar (relator) — Luís Novais Lingnau da Silveira (com voto de ven-
cido em anexo) — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes
Cadilha — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Alberto
Augusto Andrade de Oliveira — João Manuel da Silva Miguel — Ernesto
António da Silva Maciel — Eduardo de Melo Lucas Coelho — Anídio
Pinho Alves da Silva (com voto de vencido em anexo).

(Declaração de voto.) — Votei o parecer, vencido em relação
às conclusões 3.a, 4.a, 6.a e 7.a

1 — Isto não obsta, note-se, a que concorde com as principais pers-
pectivas básicas em que o parecer assenta, nomeadamente:

Definição genérica do âmbito da reserva de estatuto das uni-
versidades;

Caducidade, por efeito da entrada em vigor de diplomas ema-
nados no âmbito da autonomia universitária, dos instrumentos
anteriores reguladores da mesma matéria, mesmo que de nível
legal;

Competência do senado da UTL para emanar um regulamento
do tipo do apreciado no parecer, e consequente incompetência
do reitor para o fazer;

Ilegalidade do dito regulamento, daí resultante.

A caducidade acima referida vale, especificamente, no que ao pre-
sente parecer interessa, no âmbito da organização interna das uni-
versidades. Mas não já, atente-se, em matéria de acção social. Esta
foi regulada unitariamente pelo Decreto-Lei n.o 129/93, publicado
após a lei de autonomia universitária (Lei n.o 108/88). Ou seja: o
legislador terá entendido que, no tocante à acção social, sobreleva
o propósito de regulação uniforme nas várias universidades. Coe-
rentemente, o Decreto-Lei n.o 129/93 só remete para a autonomia
universitária a aplicação do regime nele estabelecido (artigo 29.o).

2 — Considero, porém, que alguns aspectos do conteúdo do mesmo
regulamento não podem sequer constar de diploma provindo do
senado, por contradizerem o disposto em normas legais ou inseridas
nos Estatutos da UTL, conforme os casos.

3 — Trata-se, antes de mais, da configuração de um elenco único
de receitas, tal como constante do artigo 61.o dos Estatutos dos SAAS.

Mesmo que possa não ser rigorosamente exacta — face ao regime
do Decreto-Lei n.o 129/93 — a afirmação, constante do estatuto em
análise (artigo 1.o, n.o 1), de que os Serviços de Acção Social são
titulares de personalidade jurídica, o que é indisputado é que eles
dispõem de autonomia administrativa e financeira, nos termos do
artigo 12.o, n.o 2, daquele diploma legal.

Por seu turno, as universidades são, também, dotadas de autonomia
administrativa e financeira, conforme decorre dos artigos 3.o e 8.o
da Lei n.o 108/88.

Ora, um dos elementos típicos e essenciais da autonomia financeira
é a titularidade de receitas próprias. Por isso a Lei n.o 108/88 (lei
da autonomia universitária) especifica as receitas próprias das uni-
versidades (artigo 10.o, n.o 2); e por isso também, por outro lado,
o Decreto-Lei n.o 125/93 estabelece o elenco das receitas dos serviços
de acção social (artigo 5.o).

Viola estas regras legais, pois, o preceito dos Estatutos dos SAAS,
que reúnem num só conjunto as receitas da Universidade e dos cor-
respondentes Serviços Sociais.

Acresce, aliás, que essa norma nem faz expressa referência às pro-
pinas, receita característica das instituições de ensino superior, e que
a Lei n.o 113/97 (artigo 14.o, n.o 5) directamente lhes confere.

4 — A Lei n.o 49/99 admite (artigo 2.o, n.o 5) a criação de categorias
especiais de pessoal dirigente nela não previstas, desde que consa-
gradas no «diploma orgânico» do respectivo serviço.

Os «diplomas orgânicos» definem a organização e estrutura fun-
damental do serviço, nessa medida sobrelevando os respectivo(s)
regulamento(s).

Tratando-se de serviços da administração central, esses «diplomas
orgânicos» têm de assumir a índole de diplomas legais.

Nas universidades, e em razão da correspondente autonomia, tal
diploma básico e superior é naturalmente constituído pelos seus
estatutos.
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Não, pareceria, aliás, consentâneo com o espírito enformador da
Lei n.o 49/99 — que até proclama que o seu teor prevalece sobre
quaisquer outros regimes especiais — admitir que a permissão excep-
cional constante do n.o 5 do seu artigo 2.o iria ao ponto de admitir
que um simples despacho reitoral bastasse para criar cargos dirigentes
diversos dos nela previstos.

5 — Enfim, reconhece-se que grande parte do conteúdo do regu-
lamento em discussão respeita a mera organização interna e fun-
cionamento dos serviços da UTL — podendo, em princípio, um acto
emanado do competente órgão universitário regulá-los, em substi-
tuição de anterior diploma legal aos mesmos aplicável.

Só que não pode deixar de se atentar em que — desejavelmente,
ou não — os Estatutos da UTL (emanados, como devido, pela assem-
bleia universitária) dispõem expressamente, no respectivo artigo 19.o,
n.o 5, sem previsão de qualquer excepção ou desvio, que:

«5 — Para possibilitar o regular desempenho das suas competências,
funcionam junto do reitor e dos restantes órgãos de governo da Uni-
versidade os serviços da Reitoria, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 345/88, de 28 de Setembro, aos quais cabe também prestar apoio
às escolas e demais unidades orgânicas nas áreas do planeamento,
consulta jurídica, em relações públicas, relações internacionais e difu-
são interna da informação.»

Não parece, pois, que um diploma oriundo do reitor possa dispor
em sentido diverso dessa regra estatutária da UTL, que remete expres-
samente para o regime do Decreto-Lei n.o 345/88 — a menos que
esta venha a ser alterada em termos de admitir tal procedi-
mento. — Luís Novais Lingnau da Silveira.

(Declaração de voto.) — Vencido quanto às conclusões 3.a, 4.a,
5.a, 6.a, 7.a e 8.a

Continuamos a perfilhar o entendimento seguido no parecer refe-
rido a fls. 3 e 4.

Entendemos que os Estatutos dos Serviços de Administração e
Acção Social (ESAAS) da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados
por despacho do reitor de 30 de Novembro de 1999, ofendem o prin-
cípio de reserva de estatuto consagrado no artigo 5.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e normas de dignidade hierárquica superior.

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o da LAU, a cada universidade
é reconhecido o direito de elaborar os seus estatutos, com observância
do disposto na mesma lei e demais legislação aplicável.

Nos Estatutos da UTL, nos artigos 19.o, n.o 5, e 49.o, remete-se,
quanto aos serviços da Reitoria e Serviços de Acção Social, respec-
tivamente, para o disposto no Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setem-
bro, e legislação aplicável, no caso o Decreto-Lei n.o 129/93, de 22
de Abril.

Sem dúvida que a Universidade deve ter a faculdade de ajustar
os serviços às suas necessidades. Mas, resultando os respectivos Esta-

tutos da vontade dos diferentes corpos da instituição, parece óbvio
que não pode ser outro órgão de governo da Universidade, que não
seja a assembleia, a dispor de modo diferente daquele que ficou
expresso nos Estatutos.

Aprovando o reitor estatutos em que há normas — a elas se faz
menção na nota que serviu de base ao pedido de parecer — que
vão para além de simples concretização e desenvolvimento do esta-
tuído nos acima referidos diplomas legais (Decretos-Leis n.os 345/88
e 129/93), mesmo que eles (diplomas) tivessem de ser entendidos
«[. . . ] com o sentido de conterem intrínseca uma valoração resolutiva
de caducidade sempre e quando as universidades, dentro dos limites
fixados na lei de autonomia, entendam reajustar a organização dos
serviços ao modelo que consideram mais adequado à realização dos
seus fins», como se defende no parecer, sempre teria a assembleia
da Universidade de se pronunciar sobre a matéria.

Dispõe o artigo 2.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que
a criação de cargos diversos dos que são enumerados no n.o 2, com
fundamento na melhor adequação à correspondente solução estrutural
ou na especificidade das funções a exercer, será feita no diploma
orgânico dos respectivos serviços ou organismo, na qual será expres-
samente estabelecida a equiparação.

Para aplicação do aí estabelecido, discordando-se também aqui do
parecer, pensamos que como «diploma orgânico» do serviço devem
considerar-se os Estatutos da UTL, e concretamente o disposto nos
artigos 19.o, n.o 5, e 49.o

Ora, nos diplomas para que remetem tais disposições, não estão
previstos os novos cargos criados pelos ESAAS.

Não estando os referidos Estatutos dos SAAS em conformidade
com normas de dignidade hierárquica superior e violando a reserva
de estatuto, não pode o senado, substituindo-se ao reitor, fazer o
que a lei e os Estatutos da Universidade não lhe consentem.

Pode, sim, observado o disposto no artigo 30.o da LAU, desen-
cadear, nos termos do artigo 50.o dos EUTL, a convocação da Uni-
versidade, por ser esta a competente para discutir e aprovar
[artigo 18.o, alínea b), da LAU e artigo 10.o dos EUTL] as alterações
aos Estatutos que se entenda por necessário levar a efeito. — Anídio
Pinho Alves da Silva.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado do Ensino Superior de 27 de Março de
2001.)

Está conforme.

Lisboa, 3 de Maio de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves
Costa.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 11 604/2001 (2.a série). — Sob proposta do Departamento de Ciências Agrária, com o parecer favorável do conselho científico
desta Universidade, autorizo a alteração do elenco das disciplinas optativas do curso de licenciatura em Engenharia Agrícola, constante do
anexo II do despacho reitoral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 1997, que passará a ser o seguinte:

Disciplinas optativas do curso de Engenharia Agrícola, com indicação
da carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplina T TP P UC CH AC

Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CAM
Pedologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CSO
Ecologia Terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ECO
Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CAM
Ordenamento do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CSE
Poluição da Água e do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CAM
Impacte Amb. de Proj. Agro-Pecuários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CAM
Extensão Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CSE
Apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ZOO
Projecto de Construções Rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ENR
Gestão de Recursos Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ECO
Legislação e Política de Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ECO
Protecção Integrada de Culturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 PPL
Entomologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 PPL
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Disciplina T TP P UC CH AC

Tecnologia dos Produtos Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Cultura dos Tecidos Vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 BIO
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ENR
Energias Renováveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 CAM
Agricultura Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 FIT

10 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 11 605/2001 (2.a série). — Sob proposta do Departamento de Ciências Agrárias, com o parecer favorável do conselho
científico desta Universidade, autorizo a alteração do elenco das disciplinas optativas do curso de licenciatura em Engenharia do Ambiente,
constante do anexo II do despacho reitoral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 4 de Setembro de 2000, que passará
a ser o seguinte:

Disciplinas optativas do curso de Engenharia do Ambiente, com indicação
da carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplina T TP P UC CP

Legislação e Política do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Hidrologia das Águas Subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Efluentes Agro-Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Impacte Ambiental de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Poluição Ambiental e Modelos de Dispersão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Catástrofes Naturais e Gestão de Crises . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Gestão de Recursos Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Análise de Sistemas e Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Tratamento de Efluentes Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Sistemas de Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Ecologia Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Inglês Avançado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Energias Renováveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Agricultura Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

10 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 11 606/2001 (2.a série). — Sob proposta do Departamento de Matemática, com o parecer favorável do conselho científico
desta Universidade, autorizo a alteração do elenco das disciplinas optativas do curso de licenciatura em Matemática/Informática, constante
do anexo III do despacho reitoral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1994, que passará a ser o seguinte:

Disciplinas de Opção

Opção: Informática

Disciplinas CH T TP P UC R AC

Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 3 S CC
Prática de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 3 S CC
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 0 2 3 S CC
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 3 S CC
Arquitectura de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 S CC
Programação Concorrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 S CC
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 S CC

10 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1327/2001. — Por despacho de 11 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:
Sílvia Isabel Ramos Nunes — autorizada a renovação do contrato de

trabalho a termo certo, com início em 1 de Agosto de 2001, por
um período de um ano, para exercer funções correspondentes a
assistente administrativo na Escola Superior de Educação da Uni-
versidade do Algarve.

15 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 11 607/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre José Manuel de Brito Viegas — nomeado definitivamente pro-
fessor-adjunto da área científica de Engenharia Civil do quadro
de pessoal docente do ensino politécnico da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, com início em 25 de Maio
de 2001.

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 11 608/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Helena Paula da Conceição Batista — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 11 609/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Gisela Maria Teixeira Cortes de Sousa Justo — nomeada proviso-
riamente assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 11 610/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves — nomeado definitivamente
professor associado da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 29 de Março
de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do professor
associado Fernando Ribeiro Gonçalves

O conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, na sua reunião n.o 4, de 28 de Março
de 2001, e com base nos pareceres fundamentados produzidos pelo
Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático do Depar-
tamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro, e pelo
Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho, con-
sideram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo
Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves satisfaz plenamente os requisitos
previstos no artigo 20.o do ECDU, pelo que foi aprovado por una-
nimidade o provimento definitivo como professor associado na Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico, Pedro Ferré da Ponte.

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

A v i s o n .o 7 5 5 8 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 18-DRH/2001. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 18 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro,
e ao abrigo do disposto do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral, para preenchimento de cinco
lugares do cargo de secretário de departamento, lugares equiparados
ao de chefe de divisão, de acordo com o estabelecido no n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 182/98, de 3 de Julho, do quadro do pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o
12 009/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999, e alterado pelas deliberações n.os 866/2000
(2.a série) e 1439/2000 (2.a série), publicadas no Diário da República,
2.a série, n.os 164, de 18 de Julho de 2000, e 272, de 24 de Novembro
de 2000, respectivamente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos cinco lugares do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de
validade fixado em seis meses, contado a partir da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 22/93, de 26 de
Janeiro, 182/98, de 3 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de

7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e despacho n.o 12 009/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de secretário de departamento, cuja área fun-
cional de actuação será a de orientar e coordenar a actividade dos
serviços administrativos do correspondente departamento e superin-
tender no seu funcionamento; assistir tecnicamente aos órgãos de
gestão da respectiva unidade; elaborar e promover a elaboração de
estudos, pareceres e informações relativos à gestão da estrutura; reco-
lher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse para o depar-
tamento; dirigir o pessoal não docente, sob a orientação do órgão
de gestão competente; corresponder-se com serviços e entidades públi-
cos ou privados, no âmbito da sua competência.

5 — Remuneração e condições de trabalho — ao secretário cabe
o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que, cumulativa-
mente, reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão reunir, cumu-
lativamente, por força do disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura nas áreas das ciências (Biologia, Física,
Matemática, Química, Geologia), engenharias, gestão, eco-
nomia e direito;

b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

c) Ter quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreira do grupo de pessoal técnico superior.

8 — Condições preferenciais — possuir experiência profissional
relevante em áreas directamente relacionadas com o conteúdo do
cargo de secretário, para o qual o concurso é aberto.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 17
de Abril de 2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 179/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca, pró-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Mestre Hélder Castanheira Santos Rodrigues, administra-
dor para a Acção Social da Universidade de Aveiro.

Licenciada Maria de Fátima Moreira Duarte, directora dos
Serviços Financeiros e Património da Universidade de
Aveiro.

Vogais suplentes:

Ulisses Carvalho de Jesus, director de serviços da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda.

Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

11 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula clas-
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sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção, não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

14 — No sistema de classificação final, e de acordo com o disposto
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
observar-se-á o seguinte:

14.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

14.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação é defi-
nida de acordo com o maior número de anos de experiência pro-
fissional em cargos relevantes, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.3 — Compete ao júri o estabelecimento de critérios de desem-
pate, sempre que subsista igualdade após aplicação do critério referido
no número anterior.

15 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 14.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

16 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal, branca, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão dos Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

16.1 — Do requerimento deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Indicação inequívoca do concurso a que se candidata, com

a indicação do número e da data do Diário da República
em que venha publicado;

e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da
actual categoria, do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública e ainda declaração obrigatória de que possui os requi-
sitos legais de admissão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Data e assinatura.

16.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de cur-
riculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica, a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional, indicando
a duração horária dos respectivos cursos, estágios, seminários, etc.,
apenas sendo considerada pelo júri a formação profissional devida-
mente comprovada à data da abertura do presente concurso.

16.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e), e f) no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

16.4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos
que não entreguem a declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão ao concurso referida na alínea e) do n.o 16.1 anterior.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factores por si referidos que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

19 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
20 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, dos Ministros da Reforma do Estado e da Administração
Pública e para a Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 de Maio de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 11 611/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Março de 2001:

Licenciado César Alberto Campos Coelho — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 27 de Março de 2001, em regime
de substituição da mestra Margarida Maria Fidalgo Costa Vaz,
assistente desta Universidade, que se encontra a preparar o dou-
toramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do
despacho 22 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000].

Licenciada Anabela Marques Ferreira — autorizada a sua contratação
como assistente estagiária além do quadro de pessoal docente da
Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 27 de Março de 2001, em regime de substituição da
mestra Helena Maria Batista Alves, assistente desta Universidade,
que se encontra a preparar o doutoramento ao abrigo da acção
n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do despacho 22 248/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novem-
bro de 2000].

Licenciada Carla Alexandra Barbosa Pereira — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 27 de Março de 2001, em regime
de substituição da mestra Maria José Aguilar Madeira Silva, assis-
tente desta Universidade, que se encontra a preparar o doutora-
mento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do despacho
22 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 2000].

Licenciada Arminda Maria Finisterra do Paço — autorizada a sua
contratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 27 de Março de 2001, em regime
de substituição da mestra Susana Maria Palavra Garrido Azevedo,
assistente desta Universidade, que se encontra a preparar o dou-
toramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do
despacho 22 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000].

Licenciada Leonor da Conceição Ferreira Nunes — autorizada a sua
contratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 27 de Março de 2001, em regime
de substituição do mestre Ricardo José Ascensão Rodrigues, assis-
tente desta Universidade, que se encontra a preparar o doutora-
mento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do despacho
22 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 2000].

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 612/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Joaquim Luís Medeiros Alcoforado, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — contratado por conveniência urgente
de serviço, por seis anos, prorrogável por um biénio, como assistente
além do quadro da mesma Faculdade, com início em 10 de Janeiro
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 613/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor José Manuel Aroso Linhares, assistente convidado além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contratado
provisoriamente, por cinco anos, por conveniência urgente de ser-
viço, como professor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade,
com início em 3 de Março de 2001, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 7559/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e 5 de Julho, publica-se a lista de
subsídios concedidos pela Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa, durante o 2.o semestre de 2000:

Cadeira de Medalhística do curso de Escultura:

Apoio à cadeira de Medalhística — 300 000$.

Associação de Estudantes:

Apoio à festa de recepção ao caloiro — 50 000$.
Apoio à exposição de finalistas da cadeira de Medalhística —

50 000$.
Apoio à Comissão de Finalistas 2000/2001 — 200 000$.

Carla Cerejo:

Apoio para a feitura de gravuras — 70 000$.

Nilza Paraíba:

Apoio para a exposição de fotografia — 25 000$.

10 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 11 614/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 8 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Carlos Fernando Vieira Madeira, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo integral, nos termos dos artigos 32.o e 34.o da
Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço, com
início em 21 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 394/2001 (2.a série). — O presidente do conselho direc-
tivo da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa
faz saber que, por proposta do conselho científico, nos termos do
artigo 13.o do ECDU, Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, de acordo com
a quota fixada por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação, é aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar do dia seguinte àquele em que este
edital for publicado no Diário da República, concurso documental
para um lugar de assistente estagiário do 3.o grupo, subgrupo E, Mate-
riais Dentários.

1 — Serão admitidos ao concurso licenciados em Medicina Dentária
que tenham concluído a licenciatura com a informação final mínima
de Bom.

2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade de Lisboa, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue no Serviço de Pessoal da mesma Faculdade,
dentro do horário normal de expediente, das 9 às 17 horas, até ao
último dia do prazo estabelecido neste edital, podendo também ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao último dia do prazo fixado.

2.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, estado
civil, data e local de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Classificação final da licenciatura e faculdade/universidade
onde a concluiu;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria e
ao grupo a que concorre, bem como ao número e data do
Diário da República onde se encontra publicado;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos achem suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certidão da licenciatura e certidão curricular;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

4 — Os critérios de selecção e ordenação das candidaturas são:

a) Análise curricular, dando-se preferência aos candidatos com
o perfil curricular adequado e que manifestem interesse em
iniciar projectos de investigação em áreas afins, com vista
à elaboração de tese de doutoramento na área de Materiais
Dentários;

b) Experiência demonstrada no ensino ou na execução de tra-
balhos de investigação laboratorial ou clínica na área de Mate-
riais Dentários, bem como a frequência de cursos ou estágios
em instituições vocacionadas para a referida área;

c) Entrevista, se julgada necessária.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 7560/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 27 de Abril de 2000:

Dr.a Bernardina Gouveia França Gouveia — autorizado o contrato
administrativo de provimento, válido no período de 7 de Fevereiro
a 31 de Julho de 2000, como assistente convidada do Departamento
de Matemática, em regime de tempo parcial (50 %). (Isento de
fiscalização prévia pela Secretaria Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.)

De 25 de Setembro de 2000:

Engenheiro António Firmino Teixeira Madeira Lobo — autorizado
o contrato administrativo de provimento, válido no período de 25
de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente
convidado da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Com-
putadores, em regime de tempo parcial (40 %). (Isento de fisca-
lização prévia pela Secretaria Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.)

Engenheiro José Jorge Nóbrega de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidado
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da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computa-
dores, em regime de tempo parcial (30 %). (Isento de fiscalização
prévia pela Secretaria Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.)

Dr. Marco Paulo Ferreirinha Garapa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidado
do Departamento de Matemática, em regime de tempo parcial
(60 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secretaria Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Dr.a Maria Rita de Freitas Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidada
da Secção Autónoma de Gestão e Economia, em regime de tempo
parcial (40 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secretaria Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas.)

Engenheiro José Carlos Fernandes Neves — autorizado o contrato
administrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidado
do Departamento de Matemática, em regime de tempo parcial
(50 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secretaria Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Dr. João André Camacho Escórcio — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidado
da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, em regime
de tempo parcial (40 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secre-
taria Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

Escultor Ricardo Jorge Abrantes Veloza — autorizado o contrato
administrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como primeiro assistente da
Secção Autónoma de Arte e Design, em regime de tempo parcial
(50 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secretaria Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Dr. Rafael Domingos Garanito Luís — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, válido no período de 25 de Setembro
de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001, como assistente convidado
do Departamento de Matemática, em regime de tempo parcial
(60 %). (Isento de fiscalização prévia pela Secretaria Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

De 11 de Outubro de 2000:

Dr.a Alexandra Catarina Spranger Fernandes Gomes Forte Saldanha
Cardoso — autorizado o contrato administrativo de provimento,
válido no período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro
de 2001, como assistente convidada da Secção Autónoma de Gestão
e Economia, em regime de tempo parcial (40 %). (Isento de fis-
calização prévia pela Secretaria Regional da Madeira do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7561/2001 (2.a série). — Por despacho da vice-reitora
da Universidade da Madeira de 19 de Dezembro de 2000:

Mestre Ana Isabel Torres G. P. Almada Cardoso, assistente convidada
a tempo integral da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas
e Computadores — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, com vencimento, de 5 a 15 de Outubro de 2000.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira:

De 27 de Dezembro de 2000:

Mestre Luiz Carlos Guerreiro Lopes, assistente do Departamento
de Matemática — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, com vencimento, de 6 de Janeiro a 11 de Fevereiro de 2001.

De 4 de Janeiro de 2001:

Prof. Doutor Ludwig Paul Ary Evert Streit, professor catedrático con-
vidado a tempo integral — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, sem vencimento, de 3 de Janeiro a 28 de Fevereiro
de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Prof. Doutor Ludwig Paul Ary Evert Streit, professor catedrático con-
vidado a tempo integral — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, sem vencimento, de 16 de Abril a 6 de Agosto de
2001.

De 6 de Abril de 2001:

Dr. César Esmeraldo Fernandes, assistente estagiário do Departa-
mento de Química — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, com vencimento, de 22 a 29 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Prof. Doutor José Carlos Antunes Marques, professor auxiliar do
Departamento de Química — autorizada a equiparação a bolseiro
no País, com vencimento, de 7 a 12 de Maio de 2001.

(Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7562/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 1 de Setembro de 2000:

Prof. Doutor Gueorgui Semenovich Litvintchouk — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor catedrático con-
vidado do Departamento de Matemática, em regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, por um ano.

De 25 de Setembro de 2000:

Maurício Duarte Luís Reis — autorizado o contrato administrativo
de provimento como monitor do Departamento de Matemática,
com efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000, pelo período
de 25 de Setembro de 2000 a 3 de Agosto de 2001.

Jorge Nélio Marques Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como monitor do Departamento de Matemática,
com efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000, pelo período
de 25 de Setembro de 2000 a 3 de Agosto de 2001.

De 28 de Setembro de 2000:

Engenheiro Vitorino Augusto Lima Seixas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Gestão e Economia, sem dedicação exclusiva e em
substituição temporária do docente João de Jesus Teixeira Freitas,
ao abrigo da acção 5.2 do PRODEP, com efeitos a partir de 28
de Setembro de 2000, por um ano.

De 17 de Novembro de 2000:

Dr.a Evangelina Maria Sirgado de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
Autónoma de Arte e Design, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 2000,
por um período de um ano.

De 15 de Dezembro de 2000:

Mestre Teresa Alves Homem Gouveia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do Departamento de
Matemática, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2000, por um período
de seis anos, prorrogável por um biénio.

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira:

De 19 de Dezembro de 2000:

Prof.a Doutora Custódia Mercês Reis Rodrigues Drumond — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar do Departamento de Matemática, em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 4 de Novembro
de 2000, por um quinquénio.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Dr. Paulo Alexandre Ferreira Gonçalves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como leitor na Secção Autónoma
de Gestão e Economia, sem dedicação exclusiva e em regime de
substituição temporária do docente António Manuel Martins de
Almeida, ao abrigo da acção 5.3 do PRODEP III, com efeitos
a partir de 12 de Fevereiro de 2001, por um ano.
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Por despachos do reitor da Universidade da Madeira:

De 19 de Fevereiro de 2001:

Dr. Gonçalo Nuno Camacho Faria — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como leitor do Departamento de Química,
em regime de tempo integral e dedicação exclusiva e em substituição
temporária do docente José de Sousa Câmara, ao abrigo da acção
5.3 do PRODEP III, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de
2001, por um ano.

Dr.a Carla Filipa da Silva Candeias — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como leitora do Departamento de Quí-
mica, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva e em
substituição temporária da docente Helena Paula de Freitas Cal-
deira Araújo, ao abrigo da acção 5.3 do PRODEP III, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2001, por um ano.

De 5 de Abril de 2001:

Prof.a Doutora Maria Isabel de Azevedo Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar da Sec-
ção Autónoma de Gestão e Economia, em regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2001,
por um quinquénio, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7563/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira datado de 19 de Abril de 2001:

Maria da Paz Fernandes Palermo Camacho — autorizada a nomeação
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano,
de acordo com o preceituado no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para exercer funções de técnico
superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Edital n.o 395/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Maio de 2001, pelo
prazo de 30 dias contado do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
área científica de Estudos Anglísticos e Germanísticos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
a 44.a do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;

d) Documento comprovativo de que o interessado possui a
robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
lei do serviço militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2 desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o, sendo
dada preferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de
Cultura Inglesa.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

4 de Maio de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 11 615/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria João de Almeida Leiria Carvalho — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Pediátrica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de
Maio de 2001, por um ano.
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Licenciado Edmundo José Bragança de Sá — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Geral, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 8 de Maio de 2001, por
um ano.

Licenciado José Neves Paulos Antunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 22 de Abril de 2001, por
um ano.

Licenciado José Luís Costa Guedes da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 22 de Abril de 2001, por
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 616/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001, do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, professor catedrático do 7.o
grupo, Medicina Interna, do quadro desta Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo
de professor associado do quadro da mesma Faculdade, a partir
daquela data. O interessado é chefe de serviço hospitalar do quadro
do Hospital de Pulido Valente, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 617/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Amílcar Joaquim Simião Estrada — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Pediatria, desta Faculdade, a tempo
parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 20 de Janeiro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, na sua reunião de 13 de Março de 2001,
aprovou a proposta respeitante à contratação do Doutor Amílcar Joa-
quim Simião Estrada como professor auxiliar convidado.

Após leitura dos três pareceres emitidos pelos Doutores Maria Ger-
trudes Gomes da Costa, João Manuel Videira Amaral e José Manuel
Martins Palminha, professores associados convidados de Pediatria
desta Faculdade, por tudo o que se transcreve e pelo conhecimento
e apreço pessoal que tenho do Doutor Amílcar Simião Estrada, con-
sidera-se que este docente tem todas as qualidades, mérito e perfil
adequado para desempenhar as funções de professor auxiliar con-
vidado de Pedriatria da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

26 de Março de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Científico,
Maria da Graça Morais.

15 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 618/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Armando José Nunes dos Santos Garcia — autorizada a
rescisão do contrato de assistente convidado, a tempo integral, desta

Faculdade, a partir de 26 de Abril de 2001. (Não carece de anotação
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 11 619/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 30 de Abril de 2001, proferido por
delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
apresentado por Delfina de Araújo Madureira:

Presidente — Karl Alfred Optiz, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Vogais:

Fernanda Gil Costa, professora catedrática da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Luís Augusto Castro Oliveira e Silva, professor associado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

9 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 64/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 3/SG/SC/2001, das Secções de Gestão e Científica do senado, em
reunião conjunta de 16 de Março de 2001, mediante parecer favorável
da Secção Pedagógica, foram alterados os n.os 3.o, 4.o e 5.o da Portaria
n.o 973/81, de 14 de Novembro, relativa ao curso de licenciatura em
Ciências do Meio Aquático, do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, da Universidade do Porto.

1.o

Alteração

Os n.os 3.o, 4.o e 5.o da Portaria n.o 973/81, de 14 de Novembro,
que aprovou o plano de estudos do curso da licenciatura em Ciências
do Meio Aquático, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto, passam a ter a seguinte redacção:

«3.o

Área científica

São áreas científicas:

a) Biologia Aplicada;
b) Zootecnia;
c) Ciências Exactas;
d) Bioquímica;
e) Biologia Quantitativa.

4.o

Duração normal do curso

A duração normal do curso é de cinco anos.

5.o

Unidades de crédito

As unidades de crédito necessárias à obtenção do curso são as
seguintes:

Áreas científicas obrigatórias:

UC

I) Biologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67
II) Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

III) Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
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IV) Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
V) Biologia Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167
»

2.o

Aplicação

O disposto no presente regulamento entrará em funcionamento
progressivamente, um ano curricular em cada ano, a partir do ano
lectivo de 2000-2001, inclusive.

17 de Maio de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 620/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Joaquim José de Amaral Vieira e Costa — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Abril
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Artur Pimenta Alves e Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor Joaquim
José de Amaral Vieira e Costa como professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

O Doutor Joaquim José de Amaral Vieira e Costa apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J. C.
Marques dos Santos.

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 11 621/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Júlio Fernando Dolbeth e Costa Henriques da Silva, assis-
tente estagiário — concedida equiparação a bolseiro no período
de 7 e 8 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rodrigo
Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 11 622/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 15 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Proença de Campos Garcia, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro em 24 e 25
de Maio de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 11 623/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências

do Desporto e de Educação Física de 15 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Zélia Maria Matos de Almeida Roque Pinto, professora
auxiliar convidada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro de 16 a 20 de Maio de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 11 624/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 15 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre José Carlos Rodrigues Dias Ribeiro, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 12 a 17 de Junho
de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 11 625/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 15 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Sandra Cristina Correia Guerra, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 12 a 17 de Junho
de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 11 626/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 17 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João Paulo Vilas-Boas Soares Campos, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 28 de Maio
a 7 de Junho de 2001.

18 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Rectificação n.o 1325/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2001 (p. 8084), onde se lê «se encontra aberto
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação deste
aviso» deve ler-se «se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso».

18 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 11 627/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Fernando Ramôa
Ribeiro de 30 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Doutor Ernesto José de Melo Pestana de Vasconcelos, professor asso-
ciado de nomeação definitiva do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Química Agrícola e Ambiental) — nomeado
definitivamente professor catedrático do quadro do Instituto Supe-
rior de Agronomia (Departamento de Química Agrícola e Ambien-
tal), considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da data
da posse.

8 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João M. Neves Martins.
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Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 7564/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação:

Cláudia Sofia Mestre Paixão — renovado o contrato de trabalho a
termo certo, na categoria de auxiliar administrativo, a partir de
2 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Abril de 2001:

Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, investigador-coordenador
de nomeação definitiva do quadro do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil — nomeado definitivamente professor catedrático
do quadro do Instituto Superior Técnico, após dois anos, como
professor catedrático, em comissão de serviço, considerando-se exo-
nerado dos anteriores lugares a partir de 9 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com o parecer emitido pelos professores catedráticos
deste Instituto Doutores António Francisco de Carvalho Quintela
e António Ressano Garcia Lamas, que fica arquivado no respectivo
processo individual, o conselho científico deliberou que o Doutor
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, professor catedrático, em
comissão de serviço, reúne as condições exigidas pela lei para o seu
provimento definitivo na mesma categoria.

Esta deliberação foi tomada por unanimidade na Comissão Coor-
denadora do Conselho Científico de 21 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 629/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Exactas,
Naturais e Tecnológicas — Química, requeridas pelo licenciado
Pedro Manuel de Melo Bandeira Tavares:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Fernanda Madalena de Abreu da Costa, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel José Duarte Leite de Almeida, investigador
principal com agregação do Instituto Tecnológico
Nuclear.

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado
da Universidade de Aveiro.

Doutora Verónica Cortés de Zea Bermudez, professora
associada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Fernando Augusto Alonso Lencart e Silva, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

Despacho (extracto) n.o 11 630/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Exactas,
Naturais e Tecnológicas — Geologia, requeridas pelo licenciado em
Engenharia Geológica Alcino Sousa Oliveira:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Frederico José Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto da Costa Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Pereira Noronha, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Luís António Aires de Barros, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João José Lopo Mendonça, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Elisa Preto Gomes, professora auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 7565/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Abril de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Licenciada Maria Leonor Leitão Araújo Muralha, técnica superior
principal, da carreira técnica superior, área funcional de gestão,
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa — nomeada definitivamente assessora
do mesmo quadro, escalão 1, índice 610, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho de autorização.
Considera-se exonerada do anterior lugar a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 7566/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Cristina Maria da Costa Pereira Almeida Quadros, auxiliar admi-
nistrativa — autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo
certo, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Maio de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 11 631/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Atilano Mendes Reis Suarez — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico superior
de 1.a classe do Instituto Politécnico de Bragança, corresponden-
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do-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

17 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 11 632/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado António José Gonçalves Mourão — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade e por
urgente conveniência de serviço, a partir de 23 de Abril de 2001,
com a duração de três anos, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 389 800$.

17 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 633/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 16 de Maio de 2001:

Luís Miguel Lopes de Oliveira, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 14 e 16 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 634/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 14 de Maio de 2001:

António Manuel Ribeiro Simões Pereira, assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 14, 15 e 16 de Maio de 2001.

Carlos Manuel de Oliveira Alves, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 14, 15 e 16 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 635/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 14 de Maio de 2001:

João Pedro Várzea Rodrigues, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
17 e 22 de Maio de 2001.

Luís Pedro Mota Pinto de Andrade, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 17 e 22 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 636/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Abril de 2001:

Licenciado António Ribeiro da Costa Martins — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 13 de Abril
de 2001, pelo período de dois anos.

21 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7567/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Maio de 2001:

Licenciado Fernando Domingues Moita, equiparado a assistente do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
7 e 13 de Julho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7568/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Maio de 2001:

Doutor António José Dinis Ferreira, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
11 e 13 de Junho de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 637/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 11 de Abril de 2001:

Maria Manuela Antunes Pereira Rita — autorizada a celebração do
contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de
20 de Maio, com a categoria de cozinheira para os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a remu-
neração mensal correspondente ao escalão 1, índice 145, nos termos
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril,
com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Despacho n.o 11 638/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 9 de Março de 2001:

Carolina da Assunção Macedo Tibério — autorizada a celebração do
contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de
20 de Maio, com a categoria de auxiliar de alimentação para os
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, auferindo
a remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 120,
nos termos do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 4/92,
de 2 de Abril, com efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 11 639/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi concedida equiparação a bolseiro no País, pelo período de três
anos, com início a 15 de Dezembro de 2000, aos seguintes docentes
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Alzira Maria Ascensão Marques.
Elisabete Fernanda Mendes Duarte.
José Victor Martins Ramos.
Natália Maria Prudêncio Rafael Canadas.

Por despachos de 15 de Dezembro de 2000 e de 3 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida
equiparação a bolseiro fora do País, pelo período de três anos, com
início a 15 de Dezembro de 2000, ao docente da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria Nélson Rafael Simões Costa.

Por despacho de 27 de Março de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi autorizada a equiparação a bolseiro no País,
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no ano lectivo de 2000-2001, à docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria Ausenda Luís Avelar Mendes.

Por despacho de 15 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 7 de Setembro de 2000 a 14 de Setembro de
2001, ao docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
Carlos Daniel Henriques Ferreira.

Por despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 1 de Outubro de 2000 a 1 de Março de 2001,
ao docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
Paulo Jorge da Silva Bártolo.

Por despachos de 12 de Setembro de 2000 e de 3 de Janeiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi autorizada
a equiparação a bolseiro no País, durante o 1.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001, ao docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria Pedro José Franco Marques.

Por despacho de 4 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de um ano, com início a 1 de Outubro de 2000, ao
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria António
Manuel Jesus Pereira.

Por despacho de 28 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País, pelo período de três anos, com início no 2.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001 (28 de Fevereiro de 2001), à docente da Escola
Superior de Tencologia e Gestão de Leiria Blandina da Conceição
Rodrigues Oliveira.

Por despachos de 12 de Setembro de 2000 e de 3 de Janeiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida
equiparação a bolseiro no País, durante o 1.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001, à docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria Carla Alexandra Calado Lopes.

Por despacho de 14 de Março de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de três anos, com início no 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001 (28 de Fevereiro de 2001), ao docente da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria Carlos Manuel Gomes da Silva.

Por despacho de 14 de Março de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de um ano, com início no 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001 (28 de Fevereiro de 2001), ao docente da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria Carlos Manuel da Silva Rabadão.

Por despachos de 9 de Agosto de 2000 e de 3 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida equi-
paração a bolseiro no País, durante o ano lectivo de 2000-2001, à
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Fátima
Maria Carvalhinhas Barreiros.

Por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de três anos, com início a 1 de Março de 2001, ao
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Fer-
nando Francisco de Jesus Romeiro.

Por despacho de 21 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 1 de Março a 7 de Agosto de 2001, à docente
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Helena Maria
Coelho da Rocha Terreiro Galha da Silva Bártolo.

Por despacho de 14 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
durante o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001, à docente da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Irene Sofia Carvalho
Ferreira.

Por despacho de 28 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de um ano, com início no 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001 (28 de Fevereiro de 2001), ao docente da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria João Miguel Pissarra Coelho Gil.

Por despacho de 28 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de três anos, com início a 1 de Março de 2001, ao
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Luís
Miguel Pires Neves.

Por despachos de 7 de Agosto e de 15 de Dezembro de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 7 de Agosto de 2000
a 15 de Dezembro de 2003, ao docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria Manuel Aníbal Silva Portugal Vasconcelos
Ferreira.

Por despacho de 3 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi concedida equiparação a bolseiro no País,
pelo período de três anos, com início a 15 de Dezembro de 2000,
à docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Maria
Alexandra Abreu Henriques Seco.

Por despachos de 6 de Setembro de 2000 e de 3 de Janeiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida
equiparação a bolseiro no País, durante o ano lectivo de 2000-2001,
à docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria Maria
Carminda Bernardes Silvestre.

Por despachos de 9 de Agosto de 2000 e de 3 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi concedida equi-
paração a bolseiro no País, no período de 25 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2001, ao docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria Vítor Manuel de Oliveira Pegado de Noro-
nha e Távora.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 11 640/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Maio de 2001:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento
com Maria Cristina Eusébio Gago da Silva, como técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior em regime de contrato
administrativo de provimento pelo período de um ano, sendo tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, auferindo o ven-
cimento mensal correspondente ao índice 400, escalão 1. (Não
carece de fiscalização prévia.)

14 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 641/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Maio de 2001:

Maria de Jesus Duarte Gonçalves Teixeira, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Lisboa — nomeada, em regime de subs-
tituição e pelo prazo de seis meses, improrrogáveis, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
chefe de secção do mesmo quadro de pessoal a partir de 1 de
Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Música

Rectificação n.o 1326/2001. — No despacho n.o 8935/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de
27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se lê «Por despacho do
presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Fevereiro de
2001» deve ler-se «Por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa de 12 de Janeiro de 2001».

15 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 11 642/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Abril de 2001:

Doutor João Manuel Ferreira Calado — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da categoria
de professor-coordenador de nomeação provisória do quadro deste
Instituto com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 1327/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1217/2001, de Maria Gabriela
Martins de Nóbrega Moita, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 112, de 15 de Maio de 2001, a p. 8255, rectifica-se que onde
se lê «a tempo parcial integral,» deve ler-se «a tempo integral,».

15 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1328/2001:

Octávio José Patrício Fernandes Inácio — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001 e validade
até 30 de Julho de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1329/2001:

Jon Eric Etterbeek — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria com efeitos
a partir de 1 de Janeiro e validade até 30 de Setembro de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 1328/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1106/2001, de José Paulo Maga-
lhães Ribeiro da Silva, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 2001, a p. 6846, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 30 de Junho de 2001,» deve ler-se «com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000».

14 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Rectificação n.o 1329/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1105/2001, de Manuel António
Veríssimo de Campos, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 2001, a p. 6846, rectifica-se que onde se
lê «válido por um ano,» deve ler-se «com validade até 30 de Setembro
de 2001».

14 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1330/2001:

Gilberto António Pinto — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1331/2001:

Manuel Joaquim Pereira Lopes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1332/2001:

Fernando Aristídes da Silva Ferreira de Castro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-

goria, válido por um ano, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1333/2001:

Maria da Graça Marcos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1334/2001:

Leonilde Cristina Pinho Morais — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1335/2001:

Teófilo Barbosa Matos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a termo parcial (50 %), aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 11 643/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 30 %, e acumulação, pelo período
de seis meses, com efeitos reportados a 5 de Março de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto.

(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 644/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

António José de Oliveira Dias — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como tratador de animais
para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Não
carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 11 645/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

José Alberto Baère de Faria Campos Neves — contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-coordenador, em
regime de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de ser-
viço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com
início em 12 de Março de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 220,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Por despacho de 20 de Março de 2001 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Fernando Dias Martins — renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
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Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Abril de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Por despacho de 21 de Março de 2001 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

José Manuel Quelhas Antunes — renovação do contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente de 2.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 28 de Abril de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 11 646/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Luís Filipe Pereira Ribeiro — renovação do contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 4 de Maio de 2001 e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 2,
índice 275, do estatuto remuneratório do pessoal da Administração
Pública para esta categoria.

António Manuel Henriques Cardoso — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em
1 de Maio de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Horácio José de Campos Lopes — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-coordenador,
em regime de acumulação e a tempo parcial (50 %), para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em 1 de Maio
de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente a 50 % do escalão 1, índice 220, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Miguel Eduardo de Osório Pinto dos Santos — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de exclusividade para a Escola Superior de Gestão de
Tomar do IPT, com início em 1 de Maio de 2001 e pelo período
de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1330/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 8647/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Carlos Fernando Calhau Triga-
cheiro — renovação do contrato administrativo de provimento [. . . ],
com início em 23 de Março de 2001 e pelo período de um ano,»
deve ler-se «Carlos Fernando Calhau Trigacheiro — renovação do
contrato administrativo de provimento [. . . ], com início em 23 de
Março de 2001 e pelo período de dois anos».

11 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 7569/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por meu despacho
de 10 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário

da República, concurso interno geral com vista ao provimento do cargo
de secretário da Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo,
deste Instituto Politécnico.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 129/97, de 24 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o genericamente definido no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo de director
de serviços, a que é equiparado o cargo de secretário da Escola Supe-
rior de Enfermagem, no artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfer-
magem em Viana do Castelo, a remuneração é fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 4.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.
7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — O sistema de classificação dos candidatos far-se-á nos termos
do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a
que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
ao concurso, determinando a sua falta a imediata exclusão
do mesmo.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão fazer-se acompa-
nhar, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, em original ou fotocópia

autenticada;
c) Declaração, emitida pelas entidades promotoras, das habi-

litações profissionais mencionadas no requerimento;
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d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato se
encontra vinculado, da qual conste, inequivocamente, a exis-
tência de vínculo à função pública e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente ou reme-

tidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e expedidas
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para o Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álva-
res, ao Jardim D. Fernando, 4900-347 Viana do Castelo.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

11 — Constituição do júri:
11.1 — O júri do concurso, constituído nos termos dos artigos 6.o

e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem, de acordo com a acta
n.o 220/2001 da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos, a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Domingos da Silva Pereira,
administrador do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Amândio Pinto Pereira da Costa, secretário
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo.

2.o Licenciado Eduardo José de Almeida Geraldes, secre-
tário da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Paulo Jorge Rocha Vieira, secretário da
Escola Superior de Enfermagem de Faro.

2.o Licenciada Maria Rita Pereira Coroado Baltazar Pal-
meira, administradora do Instituto Politécnico de Beja.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

17 de Maio de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Despacho n.o 11 647/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Maria Irene Barbosa da Costa Moreira Mesquita, técnica profissional
especialista BD além do quadro da Escola Superior de Educação
deste Instituto — autorizada a rescisão do contrato, a seu pedido,

com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 11 648/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Março de 2001:

Licenciada Sónia Alexandra Soares Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, em substituição do professor-adjunto mestre Fer-
nando Alexandre Matos Pereira Lopes, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 12 de Janeiro até 31 de
Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço.

14 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 11 649/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2001:

Mestre Pedro Rodrigues — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, professor-adjunto da Escola Superior Agrária do Instituto
Politécnico de Viseu, com efeitos à data da aceitação do lugar
após a publicação do extracto no Diário da República.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 396/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 2 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Carlos Semedo (cédula profissional n.o 4662 L), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 397/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 2 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Ferreira Cardoso (cédula profissional n.o 3314 P), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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